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“Talvez um dia cause surpresa. Não se 

compreenderá que uma civilização tão 

voltada, por outro lado, para o 

desenvolvimento de imensos aparelhos de 

produção e de destruição tenha achado 

tempo e infinita paciência para se interrogar 

com tanta ansiedade sobre o que é do sexo; 

talvez haja quem sorria lembrando que esses 

homens, que teremos sido, acreditavam que 

houvesse desse lado uma verdade pelo 

menos tão preciosa quanto a que tinham 

procurado na terra, nas estrelas e nas formas 

puras do pensamento” 

(Michel Foucault)



 

 

 

RESUMO 

 

Esta pesquisa tem como objetivo nuclear explicitar a análise da sexualidade foucaultiana 

em termos de uma acontecimentalização do sexo. Trata-se de verificar em quais 

condições históricas, discursivas e não-discursivas, foi possível a emergência do sexo 

como objeto de saber, ponto de apoio e instrumento das relações de poder na perspectiva 

do pensamento de Michel Foucault. Nesse sentido, esta pesquisa procede 

transversalmente se levada em consideração certas concepções de comentadores das 

obras do filósofo Michel Foucault que acreditam existir, no estilo de pesquisa desse autor, 

três fases distintas: a arqueologia do saber, datada dos anos 1960; a genealogia do poder, 

efetivada a partir dos anos 70; e uma genealogia da ética realizada a partir dos anos 80. 

Diferentemente desta concepção, verifica-se que nos estudos foucaultianos sobre a 

emergência do sexo, datados dos anos 70, está presente, pelo menos de forma 

embrionária, tanto uma arqueologia do saber da sexualidade como uma genealogia da 

ciência do sexo.  

Palavras-chave: Acontecimento. Sexualidade. Saber. Poder.  

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

The core objective of this research is to explain the analysis of Foucaultian sexuality in 

terms of an eventalization of sex. It is about verifying in which historical, discursive and 

non-discursive conditions, it was possible the emergence of sex as an object of 

knowledge, support point and instrument of power relations in the perspective of Michel 

Foucault's thought. In this sense, this research proceeds transversally, taking into account 

certain conceptions of commentators on the works of the philosopher Michel Foucault 

who believe that, in the style of this author's research, there are three distinct phases: the 

archeology of knowledge, dating from the 1960s; the genealogy of power, implemented 

in the 1970s; and a genealogy of ethics carried out from the 1980s onwards. Differently 

from this conception, it appears that in the Foucaultian studies on the emergence of sex, 

dating from the 1970s, both an archeology of the knowledge of sexuality is present, at 

least in an embryonic form, as a genealogy of the science of sex. 

Keywords: Event. Sexuality. Knowledge. Power. 
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Introdução 

A proposta nuclear desta pesquisa é proporcionar uma leitura ou a construção de 

um diagrama da obra foucaultiana que privilegie as análises que o autor realizou sobre a 

sexualidade moderna. A ênfase deve ser dada à expressão “uma leitura” pois trata-se 

precisamente disso, isto é, não se propõe com esta dissertação a interpretação daquilo que 

seria a acepção única e total de Michel Foucault (1926 – 1984) a respeito da sexualidade 

moderna. Compreende-se que a análise de uma obra é sempre uma análise. Antes, sua 

obra é recortada tomando como fio condutor do recorte, tomando como linha com furos 

que indica o local em que a tesoura deve ser posicionada, a sua História da Sexualidade 

1: a vontade de saber (2019) publicada pela primeira vez em 1976. Nesse aspecto, ao 

seguir Foucault em sua Vontade de Saber, depara-se com os problemas, objetivos e teses 

indicadas lá e, por prudência metodológica, não se desenvolve a análise dos 

aparecimentos da sexualidade em textos como A Ordem do Discurso (2014e) – que 

apresenta uma análise negativa dos discursos acerca da sexualidade1 -, e em suas História 

da Sexualidade volume 2, 3 e 4 -  nas quais não analisam a experiência da sexualidade 

moderna mas a ética dos aphrodisia grega e da carne cristã.  

Mas isso não quer dizer que limitar-se-á apenas ao livro História da Sexualidade 

I: a vontade de saber para edificar esta dissertação sobre o estatuto da sexualidade 

moderna em Foucault. Na verdade, ao seguir os problemas e as teses que são apresentadas 

nos capítulos dessa obra a pesquisa é redirecionada a outras obras que já trataram, 

minimamente, desses problemas e teses. É o caso, por exemplo, de Vigiar e Punir 

(2014b), que apresenta modificações do estilo das relações de poder-saber ao fazer uma 

história da prisão; também é caso de As Palavras e as Coisas (2016), que indica 

descontinuidades da ordem epistemológica ao realizar uma história das ciências humanas. 

Em A Vontade de Saber a história da sexualidade sofre implicações tanto de uma analítica 

do poder como de uma arqueologia-genealogia do saber, e por isso esse trajeto 

                                                 
1 A Ordem do Discurso (2014e) é um pequeno livro que foi edificado a partir da transcrição da aula 

inaugural de Foucault no Collége de France, em 2 de dezembro de 1970. Ele é normalmente considerada 

um livro que representa para o pensamento de Foucault um momento de transição pois contém concepções 

que são modificadas posteriormente. É o caso da ideia segundo a qual a sexualidade é um dos campos que 

mais sofrem com os procedimentos de rarefação discursiva (2014e, p. 9). Isto é completamente diferente 

da análise desenvolvida em História da Sexualidade 1. Também ocorre que a vontade de saber, presente 

positivamente em História da Sexualidade 1, aparece como o terceiro procedimento externo ao discurso 

que é, ao mesmo tempo, um procedimento de rarefação discursiva (2014e, p. 14). Assim, como esta 

dissertação parte da perspectiva de A Vontade de Saber, torna-se necessário apenas indicar rapidamente 

que A Ordem do Discurso só se comunica negativamente com aquela outra, isto é, a concepção sustentada 

por Foucault nesta última não é a concepção sustenta por Foucault naquela primeira.  



 

 

 

 

 

bibliográfico tem justificativa. Esta dissertação também se serve das conferências, 

seminários e resumos encontrados na coleção Ditos e Escritos2, que ajudam a esclarecer 

os problemas e as teses encontradas em A vontade de Saber. 

Desde o início desta dissertação é preciso deixar claro que a pesquisa passa ao 

largo daquilo que pode ser chamado de “concepção ordinária da pesquisa foucaultiana”. 

Os exemplos dessa concepção são fartamente encontrados, mas as citações de dois livros 

que sustentam essa ideia já servem como exemplo. São elas: Michel Foucault: Poder e 

Análise das Organizações (SILVEIRA, 2005), e o livro A Filosofia de Michel Foucault 

(DÍAZ, 2012). Nisso que pode ser chamado de concepção ordinária da pesquisa 

foucaultiana trata-se de sustentar que toda a pesquisa realizada por Michel Foucault pode 

ser dividida em três eixos: o eixo da análise do saber, que utiliza a arqueologia como 

método e foi realizada nos anos 60 (SILVEIRA, 2005, p. 42; DÍAZ, 2012, p. 3); o eixo 

da análise do poder, que utiliza a genealogia e foi arranjada na década de 70 (SILVEIRA, 

2005, p. 43; DÍAZ, 2012, p. 3); e por último o eixo da pesquisa da verdade e das relações 

de si para consigo, que é um estudo da ética concebida nos anos 80 (.SILVEIRA, 2005 p. 

44; DÍAZ, 2012, p. 3). Todas essas demarcações precisas são aqui deixadas de lado. Na 

verdade, como ficará claro ao longo do texto, supõe-se que pelo menos dois desses eixos 

estão presentes em A Vontade de Saber, de 1976. Tanto a análise do saber e também do 

poder aparecem nessa História da Sexualidade 1; tanto a genealogia como a arqueologia 

estão em pleno funcionamento quando Foucault elabora tal obra. É certo que o problema 

do método foucaultiano não é exatamente problema central desta dissertação. O mais 

importante é esclarecer o estatuto da sexualidade moderna. Porém, para que isto ocorra é 

necessário esclarecer minimante o problema do método. A expressão “passar ao largo” 

não é utilizada gratuitamente no início do parágrafo pois, apesar de ser necessário tratar 

da questão do método nesta pesquisa sobre a sexualidade e o sexo, a concepção ordinária 

acerca do método de pesquisa utilizado por Michel Foucault não é posicionada no centro 

da discussão. 

Além da introdução e das considerações finais, a presente dissertação é dividida 

em cinco capítulos. O primeiro capítulo pode ser facilmente lido como um texto a parte 

de todo o resto da dissertação, pois nele tenta-se oferecer ao leitor um contexto mais geral, 

dentro dos estudos foucaultianos, para a pesquisa específica sobre a história da 

                                                 
2 A edição francesa de Defert e Ewald organiza os textos de Ditos e Escritos de forma cronológica, por 

outro lado, a edição brasileira de Manoel Barros aqui utilizada distribui, em dez volumes, os textos por 

ordem temática. 



 

 

 

 

 

sexualidade moderna. Nele, trata-se de propor a ideia segundo a qual as pesquisas 

realizadas por Michel Foucault são capítulos da arqueologia-genealogia dos 

acontecimentos da atualidade.  

A partir do segundo capítulo segue-se Foucault em A Vontade de Saber e a 

dissertação se depara, em primeiro lugar, com os problemas colocados pelo autor francês 

a uma certa “história ordinária da sexualidade” que concebe o discurso da sexualidade 

como um campo que é constantemente reprimido, excluído, e impedido de falar pelo 

poder e, em segundo lugar, a dissertação se detém com a tese foucaultiana que sustenta 

que o poder não reprime a sexualidade mas a estimula constantemente. O terceiro capítulo 

discute essa mesma hipótese repressiva da sexualidade mas agora a considerando do lado 

da verdade, isto é, não mais saber se o poder reprime a sexualidade mas se o saber sobre 

a sexualidade não é, ele próprio, um saber deformado pelo poder, um saber reprimido e 

fraco.  

O quarto capítulo já não discute hipóteses sobre o objeto estudado (a sexualidade) 

mas sobre o estilo de análise que deve ser empregado ao realizar uma história da 

sexualidade moderna. Quando Foucault realiza essa discussão ele acredita que sua obra 

História da Sexualidade terá outros volumes que continuarão a pesquisa apresentada em 

A Vontade de Saber. É por isso que há uma discussão a respeito das regras de análise, 

uma discussão a respeito da prudência necessária ao realizar uma história da sexualidade 

nos termos de uma analítica do poder, pois cogitava-se que o objeto a ser analisado 

continuaria o mesmo nos volumes posteriores e que a pesquisa futura seria uma pesquisa 

de desenvolvimento dessa história já iniciada. Mas isso não aconteceu. Porém, esse 

capítulo é importante pois ao firmar proposições de prudência Foucault esclarece sua 

concepção a respeito da sexualidade e da relação que esta mantém com o poder e o saber.   

O último capítulo, isto é, o quinto capítulo, retoma as discussões a respeito do 

poder e do saber efetivadas nos capítulos anteriores para apontar a emergência de uma 

anátomo-biopolítica como condição necessária para o surgimento do dispositivo da 

sexualidade. Trata-se de demonstrar que para Foucault o dispositivo da sexualidade só é 

possível através da Vida como questão política e epistemológica.  

Através do desenvolvimento desses capítulos é possível esclarecer o estatuto da 

sexualidade moderna nas pesquisas foucaultianas e retomar os problemas colocados por 

Foucault a respeito da história da sexualidade moderna lhes dando respostas pertinentes. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

1. HISTÓRIA E VERDADE 

Neste capítulo objetiva-se compreender como Foucault sustenta seu trabalho em 

um sentido amplo, no campo da produção de conhecimento verdadeiro, e assim explicitar 

o contexto geral em que a pesquisa especifica que é a História da Sexualidade 1 se 

encontra na obra do autor francês.  

Na aula do curso O Poder Psiquiátrico de 23 de janeiro de 1974, ministrado no 

Collège de France, Foucault expôs aquilo que ele chamou de uma pequena história da 

verdade em geral, contornando as diferentes tecnologias da verdade. São duas as 

tecnologias que produzem e controlam a verdade e, por consequência, são dois os estilos 

que se dão ao processo de obtenção da verdade: a tecnologia da verdade-demonstração e 

a tecnologia da verdade-acontecimento.  

Foucault aponta, em primeiro lugar, a posição filosófica-científica da verdade que, 

em outros termos, corresponde a tecnologia da verdade-demonstração. Nas palavras do 

próprio autor, “um saber como o que chamamos científico é um saber que supõe, no 

fundo, que haja verdade em toda parte, em todo lugar e o todo tempo” (FOUCAULT, 

2006, p. 301). Dito detalhadamente, para o modo científico de encarar a verdade ela não 

está apresentada imediatamente apesar de estar presente, ao contrário, é preciso de 

instrumentos que permitam apreender a verdade; é preciso de uma perspectiva que facilite 

o encontro com a verdade. Isso quer dizer que a verdade está sempre lá no mundo, o que 

impede a constatação imediata dela é a ausência dos meios que a desvelam.  

Nesse aspecto, os limites do conhecimento estão presentes naquele que almeja 

conhecer e não nas próprias coisas. Se a verdade não se mostra, se a verdade se oculta, se 

ela permanece obscura, é porque o sujeito de conhecimento não se encontra nos estados 

propícios para desvelar a verdade, ele não tem o método necessário para conhecê-la. A 

verdade está em todos os mínimos lugares e, ao mesmo tempo, está momentaneamente 

obscurecida. Isso resulta em certos efeitos para o sujeito que deseja dizer a verdade. 

 

Isso quer dizer não apenas que a verdade habita toda parte e que a todo 

[instante] pode-se colocar a questão da verdade mas quer dizer também 

que não há ninguém que seja exclusivamente qualificado para dizer a 

verdade; não há ninguém tampouco que, de saída, seja desqualificado 

para dizer a verdade a partir do momento em que, é claro, se disponha 

dos instrumentos necessários para descobri-la, as categorias necessárias 

para pensa-la e a linguagem adequada para formulá-la em proposições 

(FOUCAULT, 2006, p. 302). 



 

 

 

 

 

 

A priori ninguém é qualificado para dizer a verdade mas, ao mesmo tempo, ninguém é 

inqualificável para dizer a verdade. Isso quer dizer que assim como a verdade está em 

todo o mundo, assim como a verdade é uma verdade universal, todo mundo, o sujeito 

universal, consegue dizer a verdade se, e somente se, dispuser dos meios necessários para 

isso, isto é, de uma linguagem apropriada, de métodos corretos, etc. Essa concepção da 

verdade e do sujeito de conhecimento presente na prática científica e filosófica é chamada 

pelo autor francês de tecnologia da verdade demonstrativa.  

Em O Poder Psiquiátrico identifica-se um outro posicionamento da verdade que 

é mais arcaico que a tecnologia demonstrativa da verdade e que foi progressivamente 

justaposto a esta tecnologia. Sobre essa segunda tecnologia, ela é “o posicionamento de 

uma verdade que, justamente, não estaria em toda parte e em todo tempo nos esperando 

a nós, que seríamos encarregados de espreitá-la e apreendê-la onde quer que ela esteja” 

(2006 p. 303). Levando isso em consideração, é possível perceber que nesse 

posicionamento não se concebe uma verdade universal, não se concebe um mundo 

encoberto totalmente por uma verdade que basta ser descoberta pelo cientista, mas que 

sempre está lá, presente no mundo. A verdade é dispersa e só é produzida em 

determinados momentos. Não se trata de uma verdade que aguarda, no mundo, o sujeito 

de conhecimento e seus métodos adequados para descobri-la aonde ela sempre esteve. 

Ela é uma verdade não só com uma geografia própria (ela tem um local de nascimento) 

como também é uma verdade com cronologia conveniente (ela veio de uma época 

especifica). Passando a palavra para o próprio Foucault (2006, p. 303), essa tecnologia 

arcaica da verdade concebe uma “verdade que não nos espera, porque é uma verdade que 

tem seus instantes favoráveis, seus lugares propícios, seus agentes e seus portadores 

privilegiados”. 

Além da geografia e do calendário constatados na verdade-acontecimento, o autor 

também nota que ela dispõe de agentes mensageiros exclusivos.  

 

Os operadores dessa verdade descontínua são os que possuem o segredo 

dos lugares e dos tempos, são os que se submeteram às provas de 

qualificação, são os que pronunciaram as palavras requeridas ou 

consumaram os gestos rituais, são também aqueles que a verdade 

escolheu para se abater sobre eles: os profetas, os adivinhos, os 

inocentes, os cegos, os loucos, os sábios, etc. Essa verdade, com sua 

geografia, seus calendários, seus mensageiros ou seus operadores 

privilegiados, essa verdade não é universal (FOUCAULT, 2006, p. 

304).  

 



 

 

 

 

 

Isso quer dizer que, ao contrário da verdade-constatação que, em tese, qualquer um pode 

obter, a verdade-acontecimento é especializada: somente determinados sujeitos podem 

conhecê-la, somente os qualificados podem atingi-la.  

Como claro exemplo de uma tecnologia do tipo verdade-acontecimento é 

apontada, pelo autor, a alquimia.  O indivíduo que quer fazer alquimia deve “se preparar 

para a prova da verdade, não tanto pela acumulação de certo número de conhecimentos, 

quanto pelo fato de que passou pelo ritual querido” (2006, p. 308). Portanto, é aceitável 

notar que o indivíduo da alquimia não é o indivíduo universal. Antes, ele é um indivíduo 

específico que deve passar por certo ritual, que deve estar qualificado para tal ritual. Na 

alquimia a própria operação que ela realiza não tem como objetivo a descoberta de um 

certo resultado. Na verdade, a alquimia trata de encenar acontecimentos e que, através 

dessa encenação, não certamente (pois pode ser que a verdade não apareça), emergirá 

verdade desses acontecimentos ritualizados.  

Não é necessário alongar ao analisar a alquimia. O que chama a atenção é a 

exemplificação da verdade-acontecimento vista por Foucault nessa tecnologia de 

verdade. Foi a disposição da alquimia como verdade-acontecimento que não possibilitou 

que ela fosse refutada pela química. Esta, uma ciência, está inserida numa tecnologia de 

verdade do tipo constatação e só poderia refutar outro saber que compartilhasse de tal 

tecnologia. Uma verdade-acontecimento como a alquimia não poderia ser refutada por 

uma verdade-apofântica como a química justamente porque a verdade-acontecimento está 

firmada em um ritual que a produz e não em métodos de descoberta que a falsifiquem ou 

a confirmem. 

“Essa verdade descontínua poderia ser chamada de verdade-raio, por oposição à 

verdade-céu, que está universalmente presente sob a aparência das nuvens” 

(FOUCAULT, 2006, p. 304). Por um lado, se nota a tecnologia da verdade-

esclarecimento, uma verdade contínua, ela está em todos os lugares, em todos os tempos 

e está disposta para todos, é uma verdade que, como o filósofo diz, pode ser vislumbrada 

na imagem do céu. Por outro lado, ele constata uma verdade dispersa, local e 

cronologicamente situada, e prometida apenas àqueles sujeitos qualificados. Esta, 

diferente daquela, é representada pela imagem do raio e logo se entende bem o motivo 

dessas imagens: a verdade-céu é da ordem do que é, do que sempre está lá; a verdade raio 

é da ordem do que acontece, do que aparece de súbito e logo se desvanece. Esta última, 

diferente de ser descoberta, é gerada através de determinados rituais, ela é produzida, ela 

é perseguida, são determinadas estratégias que a rodeiam e a fazem circular. Na 



 

 

 

 

 

perspectiva de Foucault não se trata, portanto, de conceber uma verdade-raio como uma 

verdade que aparece pelo estabelecimento da relação correta entre objeto e sujeito através 

dos instrumentos. Ela, como o raio, é da ordem do choque. Para nós, o autor francês 

constata que a relação que a verdade raio estabelece com o sujeito é esta: 

 

Não é uma relação de conhecimento; é antes uma relação de choque; é 

uma relação da ordem do raio ou do relâmpago; é também uma relação 

da ordem da caça, uma relação em todo caso arriscada, reversível, 

belicosa; é uma relação de dominação e vitória, não portanto uma 

relação de conhecimento, mas de poder (FOUCAULT, 2006, 304).  

 

Ao expor essa análise chamada de uma pequena história da verdade em geral 

Foucault, ao mesmo tempo, situou as suas próprias pesquisas. Nessa aula específica 

indicada e que certas passagens foram esmiuçadas, isto é, a aula do dia 23 de janeiro de 

1974, Foucault afirma que seus próprios trabalhos estão dispostos na ordem da verdade-

acontecimento. Em verdade, ele quis fazer valer a posição da verdade-acontecimento em 

detrimento da verdade-demonstração. Mais ainda, o autor francês não quis apenas 

analisar a verdade sob o prisma da verdade-acontecimento como quis, ao mesmo tempo, 

mostrar como a verdade-constatação é um caso particular da verdade-ritual. Isso pode ser 

vislumbrado na seguinte passagem:  

 

Eu gostaria de fazer valer a verdade-raio contra a verdade-céu, isto é, 

mostrar por um lado como essa verdade-demonstração [...], 

identificada, grosso modo, em sua tecnologia, como a verdade 

científica, como essa verdade demonstração deriva da verdade-ritual, 

da verdade-acontecimento, da verdade-estratégia, como a verdade-

conhecimento no fundo não passa de uma região e de um aspecto [...] 

da verdade como acontecimento (FOUCAULT, 2006, p. 305). 

 

A verdade científica, essa posição segundo a qual a verdade está em todo o mundo 

e só basta descobri-la utilizando o método correto é, na verdade, um efeito do 

funcionamento da verdade-acontecimento. E como acontecimento, a verdade científica 

funciona imersa na tecnologia da verdade-ritual, ela também tem sua própria geografia 

de emergência, sua própria cronologia, seus agentes historicamente qualificados. Em 

suma, nas pesquisas que Foucault já havia efetivado até então e nas pesquisas que ele 

almejava realizar, o autor quis mostrar que a descoberta da verdade universal, em 

realidade, foi uma espécie de produção da verdade dispersa; os métodos corretos que 

deviam ser utilizados para a descoberta da verdade, na perspectiva da verdade-

constatação, estavam relacionados à qualificação do agente de mensagem, estavam no 



 

 

 

 

 

regime, no ritual político da verdade-acontecimento. Dito isso, Foucault nomeia esse tipo 

de pesquisa que objetiva mostrar que a verdade-demonstração é um modelo de verdade-

acontecimento, diz o autor: “é isso que chamarei de arqueologia do saber” (2006, p. 306) 

Esse primeiro movimento, isto é, mostrar que a verdade científica é um modelo 

da verdade ritual, é completado por uma animação secundária:  

 

Há um outro movimento a fazer, que seria mostrar como, precisamente, 

no curso da nossa história, no curso da nossa civilização, e de maneira 

cada vez mais acelerada [...], a verdade-conhecimento [...] parasitou a 

verdade-acontecimento (FOUCAULT, 2006, p. 306). 

 

Por um lado, a verdade-conhecimento é um modelo de verdade-acontecimento, mas, por 

outro lado, a verdade-constatação possui dimensões gigantescas na sociedade ocidental. 

A verdade científica acabou por exercer sobre a verdade ritualizada uma dominação e é 

mister para o autor, através do segundo movimento apontado, mostrar como isso ocorreu. 

“É isso que poderíamos chamar de genealogia do conhecimento, reverso histórico 

indispensável da arqueologia do saber”, conclui Foucault (2006, p. 306). 

É necessário observar de perto o que Foucault diz sobre a concepção de verdade 

e de como ele realizou e pretende, a partir do momento em que ele diz, realizar a análise 

da tecnologia da verdade-acontecimento, realizar uma arqueologia e uma genealogia, em 

nossa sociedade, isto é, no Ocidente. É necessário apontar as perspectivas teóricas que o 

autor identificou como concepções que, para ele, dificultaram a análise da verdade como 

acontecimento e, por isso mesmo, foram rejeitadas para que seu tipo de pesquisa surgisse, 

e, ao mesmo tempo, esclarecer quais são as hipóteses que ele indica para auxiliar essa 

análise.  

Na entrevista Verdade e Poder, concedida por Michel Foucault para a revista 

L’Arc no ano de 1977 e presente no livro Microfísica do Poder (2013c), o autor afirma 

que o estruturalismo foi o esforço mais ferrenho, mais sistemático, para eliminar o 

acontecimento não só da ciência como da história. Para o estruturalista que aparece nessa 

entrevista – não lhe é dado um nome específico – o acontecimento é o lugar do irracional; 

o pensável, por outro lado, é da ordem da estrutura. Identifica-se que Foucault pretende 

desenvolver análises voltadas para o acontecimento e é por isso que ele afirma “eu não 

vejo quem possa ser mais antiestruturalista do que eu” (FOUCAULT, 2013c, p. 40). 

Além do estruturalismo, a fenomenologia é indicada como uma das concepções 

que afastam a ideia de acontecimentos. Esta analisa a história do conhecimento científico 



 

 

 

 

 

a partir do prisma do sujeito constituinte, a partir do prisma da consciência transcendental. 

A fenomenologia vê no ato da consciência constituinte a origem de toda história, mas não 

consegue ver, que é o fundamental, que o aparecimento do sujeito constituinte se deu 

historicamente, não consegue perceber que o próprio sujeito foi constituído. Nas palavras 

do próprio Foucault: “se há um ponto de vista, portanto, que rechaço categoricamente é 

aquele (chamemo-lo, grosso modo, fenomenológico) que concede uma prioridade 

absoluta ao sujeito de observação” (FOUCAULT, 1994, p. 13. Apud CASTRO, 2016b, 

p. 168). 

Outra disciplina que impediu o desenvolvimento da análise dos acontecimentos 

foi a semiologia. De acordo com Foucault “o problema é, ao mesmo tempo, distinguir os 

acontecimentos, diferenciar as redes e os níveis a que pertencem e reconstituir os fios que 

o ligam e que fazem com que se engendrem, uns a partir dos outros” (2013c, p. 41). 

Assim, o autor não vê necessidade de buscar um significado ou uma estrutura significante 

em suas análises dos acontecimentos. O problema que a arqueologia e seu reverso 

histórico indispensável – a genealogia – colocam não é de significado, o problema não é 

de linguagem, mas é de poder-saber. A inteligibilidade dos acontecimentos, a 

inteligibilidade da história, não deve ser buscada na estrutura da comunicação mas sim 

em estratégias de poder e nas disposições epistêmicas. O acontecimento é muito mais da 

ordem bélica do que da ordem semântica: relação de poder-saber e não relação de 

significado. 

Se o que é importante para a pesquisa da verdade-acontecimento são suas regras 

de emergência e os efeitos de poder que o estatuto científico lhe atribui, é mister 

questionar o que é o poder na perspectiva foucaultiana. Edgar Castro, em seu Vocabulário 

de Foucault (2016b, p. 323), afirma que “Foucault não criou uma teoria do poder, se por 

teoria entendemos uma exposição sistemática. Antes, o que encontramos é uma série de 

análises, em grande parte históricas, acerca do funcionamento do poder”. Nesse aspecto, 

não é possível dizer o que é o poder, mas como o poder funciona em determinado 

momento na perspectiva do autor. O poder não é algo que se detenha ou se possa 

transferir, o poder não é uma substância. Em verdade, o poder é um estilo de relação e 

não uma coisa. Castro afirma que para Foucault “a imagem que melhor descreve o 

funcionamento do poder é a de uma rede” (2016b, p. 326).  

Quem guia a entrevista feita para a revista L’Arc é Alexandre Fontana. Este 

assegura que se pode facilmente afirmar que Foucault foi o primeiro intelectual que 

colocou a questão do poder na ordem do conhecimento. Porém, o autor francês não 



 

 

 

 

 

concorda com essa afirmação e garante que para ele, na verdade, foi uma questão difícil 

de ser colocada. Um dos motivos dessa dificuldade Foucault expõe na entrevista Não ao 

Sexo Rei dada para Henri-Lévy e publicada em Le Nouvel Observateur na data de 12 de 

março de 1977. Nesta entrevista ele afirma que “o poder no Ocidente é o que mais se 

mostra, portanto o que melhor se esconde” (2013c, p. 355). A chamada vida política, que 

surgiu a partir do século XIX, não é a forma que o poder funciona, mas somente a forma 

que ele se representa.  

Nota-se por exemplo, que o poder aparece para as concepções políticas de direita 

e de esquerda, mas de forma insuficiente. Em detalhes, para a direita política francesa a 

questão do poder era colocada em termos jurídicos, em termos de constituição da 

soberania; a esquerda, por outro lado, colocava a questão do poder em termos de aparelho 

de Estado e ideologia. Em suma, abordando o poder e como ele era analisado, “se tratava 

de denunciá-lo no ‘outro’, no adversário, de uma maneira polêmica e global” 

(FOUCAULT, 2013c, p. 42).  

Em determinado momento – refiro-me à entrevista Poder-Corpo realizada em 

1975 para Quel Corps, - Foucault foi questionado se ele, nessa empreitada em analisar os 

rituais de poder, não acabou por excluir de suas análises o Estado que, para outros autores, 

foi de extrema importância. Para Foucault é certo que o marxismo do século XIX 

privilegiou o aparelho de Estado como ponto de batalha. E coloca-se em questão: isso 

atingiu que fim? Houve três consequências na perspectiva do autor, que podem ser 

vislumbradas observando o que ocorreu na URSS. Em primeiro lugar, “para lutar contra 

um Estado que não é apenas governo, é preciso que o movimento revolucionário se 

atribua o equivalente em termos de forças político-militares” (2013c, p. 238). Para lutar 

contra um poder de Estado é preciso que o movimento revolucionário se organize como 

aparelho de Estado. Segunda consequência, “a tomada do aparelho de Estado [...] deve 

ser considerada como uma simples ocupação com modificações eventuais ou deve ser 

ocasião de destruição? [...] É preciso minar o aparelho mas não completamente” (2013c, 

p. 238). Isso porque o próprio Estado, depois da revolução e da construção da ditadura do 

proletariado, ainda vai utilizar o Estado contra seus inimigos de classe. Por último, há 

uma terceira consequência que é esta: “para fazer funcionar os aparelhos de Estado que 

serão ocupados, mas não destruídos, convém apelar para os técnicos e especialistas” 

(2013c, p. 238). Aqui é preciso fazer um questionamento: aonde é que o proletariado vai 

buscar os especialistas que ajudarão a fazer o aparelho de Estado funcionar? Ele logo 



 

 

 

 

 

responde, a classe trabalhadora irá buscar as técnicas de funcionamento do aparelho de 

Estado com aquela classe já familiarizada com ele, isto é, com a burguesia.  

Com a exposição do que ocorreu na URSS o autor quer mostrar que o poder não 

está localizado no Estado. Em verdade, o autor não quer defender a ausência da 

importância do Estado para o corpo social, o que é ressaltado é que nada muda na 

sociedade se os rituais de poderes que existem fora dos aparelhos de Estado não forem 

alterados. Na entrevista realizada com os alunos de Los Angeles em maio de 1975 

intitulada de Diálogos sobre o Poder, publicada no Ditos e Escritos IV, Foucault dá mais 

detalhes sobre o exemplo da União Soviética e da revolução do aparelho de Estado. A 

saber: 

 

O exemplo da União Soviética é decisivo. Podemos dizer que a União 

Soviética é um país no qual as relações de produção mudaram depois 

da revolução. O sistema legal concernente à propriedade mudou 

também. Do mesmo modo, as instituições políticas se transformaram 

depois da revolução. Mas todas as relações de poder menos importantes 

na família, na sexualidade, na usina, entre os trabalhadores etc. 

permaneceram, na União Soviética, o que são os outros países 

ocidentais. Nada mudou realmente (FOUCAULT, 2015, p. 256). 

 

Dito em outros termos, alterar a classe que ocupa o aparelho de Estado não muda as 

relações de poder, mas apenas os personagens que ocupam determinadas posições. O que 

é preciso ocorrer para transformar a sociedade, mais de que uma revolução no Estado, é 

preciso de um movimento nos mecanismos de poder “que funcionam fora, abaixo, ao lado 

dos aparelhos de Estado” (2013c, p. 240). O poder não opera apenas no Estado, ele é 

múltiplo. Ele opera, por exemplo, na família, na vida sexual, na relação entre homem e 

mulher, na relação entre adultos e crianças, etc.  

Termos como ideologia e repressão, próprios do marxismo, também 

representaram certo obstáculo. Em primeiro lugar é preciso analisar rapidamente as três 

razões que tornam a análise da ideologia um obstáculo para a análise do acontecimento 

em termos de relações de poder-saber, que Foucault afirma na entrevista concedida a 

Fontana.  

“A primeira é que, queira-se ou não, [a ideologia] está sempre em oposição virtual 

a alguma coisa que seria a verdade” (2013c, p. 44), diz Foucault. Ele nota ainda que para 

o tipo de análise que lhe interessa o problema nunca é o de diferenciar os discursos 

verdadeiros de outros tipos de discursos, mas ver como são produzidos, na história, 

discursos que, em si mesmos, não são nem verdadeiros e nem falsos mas que produzem 



 

 

 

 

 

efeitos de verdade e poder. Em outras palavras, a arqueologia, por um lado, e a 

genealogia, por outro lado, não buscam encontrar na multidão dos discursos aqueles que 

carregam um nível elevado de cientificidade e denunciar os discursos falsos, ela busca 

identificar historicamente os efeitos de poder que os discursos ditos verdadeiros 

produzem. 

 

Segundo inconveniente: [a noção de ideologia] refere-se 

necessariamente a alguma coisa como o sujeito. Enfim, a ideologia está 

em posição secundária com relação a alguma coisa que deve funcionar 

para ela como infraestrutura ou determinação econômica 

(FOUCAULT, 2013c, p. 42). 

 

O outro termo, isto é, a repressão, é enxergada por Foucault como um obstáculo 

que teve dificuldade em se desapegar ao fazer uma história da verdade. Através de um 

olhar retrospectivo (a entrevista é do ano de 1977) ele nota que a História da Loucura 

(nessa mesma entrevista Foucault afirma que realizou os estudos para construir a História 

da Loucura entre 1950 e 1955), obra que ele edificou, foi realizada sob a ótica da 

repressão. Em suas próprias palavras: 

 

Quando escrevi a História da Loucura usei, pelo menos implicitamente, 

essa noção de repressão. Acredito que então supunha uma espécie de 

loucura viva, volúvel e ansiosa que a mecânica do poder tinha 

conseguido reprimir e reduzir ao silêncio (FOUCAULT, 2013c, p. 44).  

 

Nesse aspecto o poder é entendido como repressão. Assim, em determinado momento da 

História da Loucura o autor francês acreditou numa certa loucura que existisse para além 

dos mecanismos de poder. Na entrevista Não ao Sexo Rei Foucault chega a dizer que 

acreditou em um certo naturalismo. Em detalhes, ele afirma que chegou a indicar, pelo 

menos implicitamente, que os mecanismos de poder, tendo como uma de suas principais 

funções dizer não, só podia se envolver com a loucura para escondê-la, mascará-la e 

deturpá-la de suas formas selvagens; além disso também houve uma posição estética-

moral sobre o poder: “o poder é mal, é feio, é pobre, estéril, monótono, morto; e aquilo 

sobre o qual o poder se exerce é bem, é bom, é rico” (2013c, p. 256). 

A noção de um poder que tem como sua função essencial dizer não é 

completamente insuficiente para analisar as relações de poder em seu nível produtor. Em 

verdade, o poder só é aceito porque não diz somente não. Foucault questiona “se o poder 

fosse somente repressivo, se não fizesse outra coisa a não ser dizer não, você acredita que 

seria obedecido?” (2013c, p. 44). O que faz com que o poder se mantenha exercendo é o 



 

 

 

 

 

seu caráter positivo: o poder produz domínios de objetos, o poder cria objetos, ele edifica 

saberes, ele estabelece um campo de cientificidade. Isso quer dizer, precisamente, que 

Foucault não acredita, pelo menos nessa época, que o poder nega a verdade e lhe impõe 

uma máscara, ao contrário, é ele quem a produz. “A verdade é deste mundo”, dirá o autor, 

“ela é produzida nele graças a múltiplas coerções e nele produz efeitos regulamentados 

de poder” (2013c, p. 52). A verdade efetiva poderes e, por outro lado, determinadas 

relações de poder estimulam verdades. Portanto, a verdade é da ordem do regime e da 

economia política.  

Para o autor, toda sociedade possui um regime de verdade característico. Através 

desse regime, as sociedades apontam discursos e os fazem funcionar com caráter 

científico, elas firmam instâncias que permitem distinguir o verdadeiro do falso, elas 

valorizam artifícios para obtenção da verdade e, por fim, elas constituem o estatuto 

daqueles que devem dizer discursos que funcionam como discursos verdadeiros.  

A economia política da verdade, na sociedade ocidental, apresenta cinco 

características historicamente importantes. Nos dizeres do próprio autor são estes os 

principais atributos dessa economia:  

 

A ‘verdade’ é centrada na forma do discurso científico e nas instituições 

que o produzem; está submetida a uma constante incitação econômica 

e política [...]; é objeto, de várias formas, de uma imensa difusão e de 

um imenso consumo [...]; é produzida e transmitida sob o controle, não 

exclusivo, mas dominante, de alguns grandes aparelhos políticos ou 

econômicos [...], enfim, é objeto de debate político e de confronto 

social” (FOUCAULT, 2013c, p. 52). 

 

Assim, por causa desses fatores políticos e econômicos, é preciso concluir que existe uma 

verdadeira relação bélica pela verdade ou em volta da verdade. Foucault não está 

preocupado com a descoberta da verdade, mas com os efeitos de poder que determinados 

discursos ditos verdadeiros produzem. 

 No curso ministrado no Collège de France em 7 de janeiro de 1976, intitulado 

Genealogia e Poder e presente na Microfísica do Poder, Foucault aponta um objetivo 

importante que deve ser buscado em suas pesquisas arqueológicas e genealógicas. De 

acordo com ele seu trabalho “não é um empirismo nem um positivismo, no sentido 

habitual do termo” (2013c, p. 268). Não se trata, é certo, de um combate em defesa da 

verdade, isto é, o choque não acontece para que uma verdade mais real apareça, a batalha 

não existe para que o vencedor institua a realidade no lugar da falsidade ou do 



 

 

 

 

 

obscurantismo. Se fosse assim Foucault ainda estaria vinculado àquela tecnologia da 

verdade-constatação. É nesse sentido que ele afirma no texto A Poeira e a Nuvem, 

publicado na L’impossible prison em 1980 e se encontra no Ditos e Escritos IV, que “é 

preciso desmistificar a instância global do real como totalidade a ser restituída. Não há 

‘o’ real do qual se iria ao encontro sob a condição de falar de tudo ou de certas coisas 

mais ‘reais’ que outras [...]” (FOUCAULT, 2015, p. 322). Para seu trabalho o que é 

importante questionar não é se um saber é ou não ciência, se ele é de fato verdadeiro ou 

não, em verdade, “não se deve antes interrogar sobre a ambição de poder que a pretensão 

de ser uma ciência traz consigo?” (FOUCAULT, 2013c, p. 269). Falando diretamente, há 

na sociedade ocidental uma batalha em torno do estatuto da verdade e dos efeitos de poder 

que são atribuídos a ela e é papel da arqueologia e da genealogia mostrar que e como se 

dá essa batalha, esclarecer que e como os efeitos de poder vindos de discursos ditos 

verdadeiros se dão. 

Nesse aspecto, as pesquisas do autor francês não se compreendem como ciência, 

não existe cientificismo na arqueologia e na genealogia. O importante é analisar a verdade 

através da difusão do discurso considerado verdadeiro e em seus efeitos de poder e de 

dominação. Elas são, antes de tudo, anticiências, pois se preocupam com a verdade-

acontecimento que, como foi dito no início do texto, foi pouco a pouco engolida pela 

verdade-constatação. Nas palavras do próprio autor, ainda no curso de 7 de janeiro de 

1976, sua pesquisa é isto:  

 

Seria portanto, com relação ao projeto de uma inscrição dos saberes na 

hierarquia de poderes próprios à ciência, um empreendimento para 

libertar da sujeição os saberes históricos, isto é, torná-los capazes de 

oposição e de luta contra a coerção de um discurso teórico, unitário, 

formal e científico (FOUCAULT, 2013c, p. 270).  

 

Assim, como a verdade-apofântica é a que reina na sociedade ocidental, é a verdade 

dominante e, por outro lado, Michel Foucault almeja reverter isso com sua pesquisa da 

verdade-acontecimento, é mister esclarecer que os saberes com os quais ele se ocupa são 

saberes desqualificados pela verdade-constatação. A verdade, compreendida do ponto de 

vista da verdade-céu, toma a pesquisa da verdade-raio como um trabalho desprezível 

porque esta última não participa diretamente da ordem do discurso que aquela primeira 

estabelece. “Enquanto a arqueologia é o método próprio à análise da discursividade local, 

a genealogia é a tática que, a partir da discursividade local assim descrita, ativa os saberes 

libertos da sujeição que emergem dessa discursividade” (2013c, p. 270). 



 

 

 

 

 

Então, cabe aqui a pergunta: se a arqueologia e a genealogia como pesquisa da 

verdade-acontecimento em sua emergência e seus efeitos de poder não são ciências, são 

anticiências, como chamá-las de forma positiva? Anticiência é negativo, é um termo que 

nega o estatuto científico. Mas se ele nega o estatuto científico a que ele apela? Foucault 

parece responder exatamente a essa pergunta na entrevista feita com L. Finas para La 

Quinzaine Littéraire, publicada no Ditos e Escritos IX: Genealogia da Ética, 

Subjetividade e Sexualidade e intitulada de As Relações de Poder Passam para o Interior 

dos Corpos. Finas pergunta a Foucault se ele não concordaria com o caráter ficcional de 

suas pesquisas. E Foucault responde: 

 

Quanto ao problema da ficção, para mim é um problema muito 

importante: tenho consciência de que sempre escrevi somente ficções. 

Nem por isso quero dizer que isso esteja fora da verdade. Parece-me 

que há possibilidade de fazer trabalhar a ficção na verdade, induzir 

efeitos de verdade com um discurso de ficção, e provocar, de algum 

modo, que o discurso de verdade suscite, fabrique alguma coisa que 

ainda não existe, que, então, “ficcione” (FOUCAULT, 2014a, p. 43). 

 

Trata-se para Foucault de ficcionar um discurso, fazer com que um discurso 

desqualificado e anticientífico compreendido na perspectiva de um regime de verdade 

dominante produza efeitos de verdade e, por consequência, efeitos de poder que o estatuto 

de discurso verdadeiro suscita. Além do caráter insurgente que a pesquisa foucaultiana 

apresenta – ele diz “vejamos os saberes renegados!” -, ela tenta reativar, através da ficção, 

discursos desqualificados dentro de um campo de verdade que lhes atribuam efeitos de 

poder.  

Por fim, é necessário considerar o que Foucault afirmou na Mesa-Redonda em 20 

de Maio de 1978. Nela, ele se explica desta forma: “se o acontecimento foi, durante um 

tempo, uma categoria pouco avaliada [...], pergunto-me se, compreendida de uma certa 

maneira, a ‘acontecimentalização’ não é um procedimento de análise útil” (FOUCAULT, 

2015, p. 332). É notável que para Foucault a tecnologia da verdade-constatação subtraí o 

caráter temporal e local dos acontecimentos. Ele nota que tal tecnologia faz com que o 

objeto que ela toque se remeta a uma estrutura unitária, a elementos antropológicos 

imediatos, a constantes históricas e/ou supra históricas.  

Ao contrário, as pesquisas que Foucault efetiva são enxergadas como movimentos 

de acontecimentalização. Dito em outras palavras, o autor francês não busca apenas 

indicar a naturalização da verdade-constatação, ele busca mostrar como a evidência da 



 

 

 

 

 

verdade-demonstração é um acontecimento, ou seja, ele busca acontecimentalizar aquilo 

que é considerado como natural, imediato, universal, atemporal em determinadas áreas. 

Existe, portanto, uma descontinuidade: ali onde se vê um traço de verdade imediata, de 

evidência, clarificar os rituais; ali onde se vê uma constante histórica ou antropológica, 

fazer aparecer a singularidade. Acontecimentalização também é, além de descontinuidade 

das evidências, reencontro com a gênese da evidência: fazer aparecer as ligações, as 

barragens, as relações de força que formaram aquilo que, num momento ulterior, será 

tomado como evidência imediata.  

Tomando tudo isso como contexto geral para uma pesquisa especifica que virá a 

seguir, pode-se pensar que em A Vontade de Saber o autor buscou acontecimentalizar o 

sexo, isto é, mostrar que, através de uma arqueologia e de uma genealogia do 

conhecimento, a sexualidade e o sexo são acontecimentos da atualidade que tem seu 

momento e local de emergência e que foram, pouco a pouco, parasitados pela verdade-

constatação. Existem “locais sexuais” como também há uma idade do sexo. 

 

2. Poder e Sexualidade. 

2.1. Hipótese repressiva. 

Michel Foucault inicia seu livro História da Sexualidade: a vontade de saber 

(2019) descrevendo aquilo que ele chamou de hipótese repressiva da sexualidade ou, em 

outras palavras, descrevendo “o esquema histórico que ordinariamente é utilizado quando 

se faz uma história da sexualidade no Ocidente” (FOUCAULT, 2014d, p. 62). De acordo 

com tal hipótese todos os indivíduos estão, desde muito tempo, sujeitados sexualmente a 

um certo regime que destina a sexualidade ao mutismo, à barragem, à repressão. Portanto, 

seria preciso constantemente verbalizar a sexualidade para romper as barragens impostas 

ao sexo pelo poder para que, futuramente, uma sexualidade livre possa ser descoberta. É 

uma hipótese que contém tanto o enunciado da opressão como a forma da pregação. 

Porém é preciso, antes de mais nada, salientar que a hipótese repressiva não é a hipótese 

propriamente foucaultiana, antes, é uma hipótese tradicional de sua atualidade3. Neste 

                                                 
3 É por ser um acontecimento da atualidade que a história da sexualidade moderna é firmada enquanto 

objeto de pesquisa. A sexualidade não é escolhida como objeto de pesquisa aleatoriamente e nem por ser 

portadora de um valor inerente de problematização, ela é objeto a ser analisado porque reverbera tensões, 

conflitos, inquietações na cultura ocidental moderna. Isso pode ser constatado em uma entrevista 

denominada Poder e Saber, realizada em 1977, em que ao ser questionado sobre o fio condutor de suas 

pesquisas, Foucault (2015, p. 225) afirma que o verdadeiro motor de suas pesquisas são questões e 

problemas de sua atualidade. 



 

 

 

 

 

tópico se analisa a descrição de um acontecimento identificado na atualidade do autor, 

que é este: diz-se que a sexualidade desde a Idade Clássica até a Idade Moderna é 

reprimida pelo poder, diz-se que a principal função do poder em relação a sexualidade é 

dizer não. Assim, desde início, “será necessário tratar como contraponto dessa história da 

sexualidade o problema do poder” (FOUCAULT, 2014a, p. 5). 

A hipótese repressiva da sexualidade afirma que a sexualidade na antiguidade 

grega detinha uma certa liberdade em se expressar. Não havia segredo, como haverá 

depois do século XVII, em torno do sexo. Acredita-se que “a Antiguidade grega e romana 

na qual a sexualidade era livre, se expressava sem dificuldades e efetivamente se 

desenvolvia, sustentava em todo caso um discurso na forma de arte erótica” 

(FOUCAULT, 2014d, p. 61). Essa hipótese repressiva sustenta que antes do século XVII, 

especialmente antes da ascensão do cristianismo, em respeito à sexualidade, “as palavras 

eram ditas sem reticência excessiva, e as coisas eram feitas sem demasiado disfarce” 

(FOUCAULT, 2019, p. 7). Em outras palavras, os gestos sexuais eram expressados e 

olhados sem que existisse vergonha da parte daquele que expressa e da parte daquele que 

vê. Diz-se: no âmbito da sexualidade os comportamentos eram familiares, eles não 

causavam alvoroço, não havia escândalo em torno dos comportamentos sexuais. Um livre 

desfile das sexualidades imperava outrora quando não reinava a repressão moderna das 

sexualidades.  

Porém ocorre uma mudança. A partir do final do século XVII - com o 

desenvolvimento do capitalismo - até a atualidade é o mutismo, é a repressão à 

sexualidade que se inicia. Outrora expressão livre e familiar, agora a sexualidade é 

reduzida e trancafiada em casa: ela é presa no quarto dos pais e é destinada apenas à 

procriação. Se há uma lei da sexualidade, se nela existe verdade, é o casal, mais 

especificamente o casal procriador que detém essa verdade e essa lei. A hipótese 

repressiva afirma que a partir de então aos ilegítimos comportamentos sexuais, isto é, 

comportamentos sexuais diferentes daquele dito “casal procriador”, só restará o silêncio. 

Isto pode ser constatado na seguinte passagem: “ao que sobra fora do casal procriador4 

só resta encobrir-se; o decoro das atitudes esconde os corpos, a decência das palavras 

limpa os discursos” (2019, p. 8). Em respeito à sexualidade, para além do quarto do casal 

que se reproduz não pode existir nem ênfase das expressões e nem indiscrição das 

palavras.  

                                                 
4 Grifo nosso. 



 

 

 

 

 

A hipótese repressiva da sexualidade aqui descrita acredita que para além dos 

espaços de procriação há aquilo que foi denominado pelo autor francês de tríplice decreto: 

interdição, inexistência e mutismo das sexualidades ilegítimas. O comportamento sexual 

que não tem como regulamento a procriação “é ao mesmo tempo expulso, negado, e 

reduzido ao silêncio” (FOUCAULT, 2019, p. 8). Em outras palavras, não apenas deve-se 

calar sobre o comportamento sexual que não é regulado pela procriação, deve-se mesmo 

não ouvir, não falar sobre essas sexualidades, e também fazer com que esses 

comportamentos não existam. É por isso que se deve dizer que essa hipótese é mesmo 

repressiva e não apenas afirma uma interdição do tipo penal a respeito da sexualidade. 

Não se trata apenas de punir a existência das sexualidades ilegítimas, a hipótese repressiva 

da sexualidade acredita que a partir do século XVII deve-se calar e fechar os olhos diante 

delas.  

Mas não se trata de uma repressão absoluta. Na verdade, a hipótese repressiva 

acerca da sexualidade indica regiões nas quais certas sexualidades não genitoras podem 

se expressar, essa hipótese indica certos espaços em que algumas sexualidades ilegítimas 

são toleradas: as casas de prostituição e as casas de saúde, com suas prostitutas e suas 

histéricas, respectivamente. É isto que Foucault afirma ao descrever esses espaços de 

tolerância sustentados pela hipótese repressiva da sexualidade: 

 

As palavras, os gestos, estão autorizados em surdina, trocam-se nesses 

lugares a preço alto. Somente aí o sexo selvagem teria direito a algumas 

das formas do real, mas bem insularizadas, e a tipos de discurso 

clandestinos, circunscritos, codificados. Fora desses lugares, o 

puritanismo moderno teria imposto seu tríplice decreto de interdição, 

inexistência e mutismo (FOUCAULT, 2019, p.8). 

 

Nota-se que a citação precedente afirma que esses gestos ilegítimos realizados nesses 

locais específicos são trocados a preço alto. Isso porque a hipótese repressiva sustenta 

que essas sexualidades ilegítimas só são toleradas na casa de prostituição e na casa de 

saúde porque se inserem nos circuitos do lucro. É possível lucrar através das sexualidades 

ilegítimas e por isso podem ser toleradas localmente. Também é notável que a hipótese 

repressiva sustenta que mesmo nesses espaços de tolerância das sexualidades ilegítimas 

elas só se expressam em sua completa selvageria de forma limitada, elas se expressam 

em códigos, em discursos clandestinos. Assim, as carícias ilegítimas que podem ser 

expressadas só ganham o direito de expressão em determinadas ilhas de tolerância que 



 

 

 

 

 

prescrevem filtros, codificações ao discurso dessas sexualidades. Os exemplos 

apresentados são dois:  o psiquiatra e sua histérica; a prostituta e seu cliente. 

A principal relação que o poder e o saber estabelecem com a sexualidade 

constatada na história ordinária da sexualidade é o de dizer não, é o de reprimir, o de 

emudecer. O poder e o saber só se inscrevem na sexualidade para leva-la ao mutismo, e 

aquelas sexualidades que ainda são permitidas e toleradas só são assim permitidas e 

toleradas porque se inscrevem em um sistema lucrativo, porque ajudam a desenvolver o 

capitalismo crescente. Nem mesmo a psicanálise foi o suficiente para contornar a hipótese 

repressiva, pois esta afirma que o espaço do dizer sexual ainda está muito limitado. 

Mesmo com a psicanálise, que permite trazer a sexualidade para o discurso, ainda não há 

um rompimento com a repressão sexual pois esse discurso está restrito ao divã. 

Diferentemente, a hipótese repressiva sustenta a exaustividade do falar da sexualidade, 

pois só assim a sociedade pode se livrar da repressão exercida pelo poder sobre a 

sexualidade instituídos desde o século XVII até a sua atualidade. Isto pode ser constatado 

na seguinte passagem: 

 

Explicam-nos que, se a repressão foi, desde a época clássica, o modo 

fundamental de ligação entre poder, saber e sexualidade, só se pode 

liberar a um preço considerável: seria necessário nada menos que uma 

transgressão das leis, uma suspensão das interdições, uma irrupção da 

palavra, uma restituição do prazer ao real, e toda uma nova economia 

dos mecanismos do poder; pois a menor eclosão de verdade é 

condicionada politicamente (FOUCAULT, 2019, p. 9). 

 

Assim, se o poder e o saber apenas dizem não à sexualidade visando calá-la, excluí-la, 

fazer com que não se fale dela, fazer com que não a observem a não ser por alguns casos 

já comentados, então, para que seja possível uma libertação desse poder-saber repressor, 

para que a sexualidade ganhe espaço no real é necessário falar sobre ela, é necessário 

romper o mutismo instituído pelo poder sobre a sexualidade. Se a psicanálise já deu um 

passo nessa direção, a hipótese repressiva vai afirmar que a psicanálise ainda foi muito 

tímida, seu passo foi muito acanhado, em suma, ainda se fala pouco da sexualidade e é 

preciso que a palavra sexual venha à tona em maior quantidade e intensidade.  

É possível apontar duas razões que fazem com que o autor acredite que esse 

discurso da repressão da sexualidade seja de fácil domínio. São eles: o desenvolvimento 

do capitalismo e o benefício do locutor. São estes elementos que fazem com que seja 

gratificante formular a relação entre sexualidade, poder e saber em termos de repressão. 



 

 

 

 

 

Em primeiro lugar, afirma-se que a repressão à sexualidade teve início no século 

XVII e se desenvolveu até a atualidade. O início do século XVII é crucial para o 

desenvolvimento do capitalismo. Com essa coincidência, a hipótese repressiva faz 

funcionar o discurso da repressão na ordem política, acredita-se que a repressão sexual 

vem da burguesia. Como o surgimento do capitalismo implica em aumento de força de 

produção seria um desperdício de força dos trabalhadores se a sexualidade não fosse 

reprimida. No texto de 1976 intitulado O Ocidente e a Verdade do Sexo, Foucault 

questiona retoricamente ao tomar o discurso de repressão da sexualidade moderna: 

 

O que não se terá dito sobre essa sociedade burguesa, hipócrita, 

pudibunda, avara de seus prazeres, obstinada em não querer nem 

reconhecê-los nem nomeá-los? O que não se terá dito sobre a mais 

pesada herança que ela teria recebido do cristianismo - o sexo-pecado? 

E sobre a maneira como o século XIX utilizou essa herança para fins 

econômicos: o trabalho mais do que o prazer, a reprodução das forças 

mais do que o puro gasto das energias? (2014a, p. 3). 

 

A hipótese repressiva faz com que a ordem de repressão sustentada por ela ache suas 

razões na necessidade de força de trabalho advinda do capitalismo. “Um princípio de 

explicação se esboça por isso mesmo: se o sexo é reprimido com tanto rigor, é por ser 

incompatível com uma colocação no trabalho, geral e intensa” (2019, p. 10). A hipótese 

repressiva, colocando a opressão do sexo na idade do capitalismo, sustenta que a 

sexualidade só é reprimida de tal forma porque os prazeres indiscretos, a liberdade sexual 

que antes existia, são desperdícios de forças para o sistema de lucro e produção do 

capitalismo. Em suma, a hipótese repressiva indica que é o burguês e seu sistema 

capitalista quem leva o sexo ao mutismo e a inexistência. 

 A segunda razão para que a hipótese repressiva fosse facilmente aceita é o 

benefício do locutor. O benefício do locutor consiste em fazer do simples ato de falar do 

sexo algo benéfico, algo que transgrida o poder opressor instituído. “Se o sexo é 

reprimido, isto é, fadado à proibição, à inexistência e ao mutismo, o simples fato de falar 

dele e de sua repressão possui como que um ar de transgressão deliberada” (2019, p. 11). 

A hipótese repressiva vincula o falar da sexualidade com a felicidade, com a liberdade, 

com um dia prometido da bem-aventurança. Deve-se falar exaustivamente do sexo não 

apenas porque ele sofre repressão, mas também porque o fim da repressão através da fala 

promete dias melhores, promete gozos indescritíveis.  



 

 

 

 

 

Ao descrever a hipótese repressiva Foucault não está interessado nas relações 

econômicas que ela estipula em relação à sexualidade, ao poder e ao saber. O que ele acha 

essencial nesse discurso da repressão ao sexo é a relação entre inversão da lei, entre 

transgressão e felicidade, e um mundo prometido. Em suma, o que é essencial é a relação 

entre os elementos que indicados no início deste tópico: o enunciado da opressão e a 

forma da pregação. 

Após descrever o discurso que ficou conhecido como hipótese repressiva da 

sexualidade, Foucault indica o movimento teórico que ele próprio ensaia fazer ao realizar 

uma história da sexualidade. Nessa passagem reside um ponto importante da pesquisa 

foucaultiana em respeito à sexualidade moderna, pois é aqui que fica exposto o objetivo 

principal do autor. Foucault afirma: 

 

Trata-se, em suma, de interrogar o caso de uma sociedade que desde há 

mais de um século se fustiga ruidosamente por sua hipocrisia, fala 

prolixamente de seu próprio silêncio, obstina-se em detalhar o que não 

diz, denuncia os poderes que exerce e promete liberar-se das leis que a 

fazem funcionar. Gostaria de passar em revista não somente esses 

discursos, mas ainda a vontade que os conduz e a intenção estratégica 

que os sustenta (2019, p. 13). 

 

Portanto, não se trata de questionar se a repressão da sexualidade é ou não uma verdade, 

não se trata de instituir um discurso superior ao discurso da hipótese repressiva. O que é 

importante para o nosso autor é interrogar o acontecimento de sua atualidade, que é este: 

fala-se constantemente que a sexualidade é reprimida, fala-se constantemente que é 

preciso falar da sexualidade para romper a opressão que o sexo sofre. Como se pode 

constatar na passagem acima, para a análise que o próprio Foucault pretende desenvolver 

o que é importante explicitar é a vontade que conduz esses discursos ditos repressivos e 

a intenção estratégica que o sustenta. Não se trata de perguntar à história se o discurso 

repressivo da sexualidade é verdadeiro ou não, o que é importante é analisar a estratégia5 

que faz com que esses discursos permaneçam, sejam reativados, ganhem força.  

Diante da descrição da hipótese repressiva da sexualidade Foucault firma três 

questões: “a primeira é propriamente histórica, a segunda é histórico-teórica, e a terceira 

questão formulada é histórico-política” (2019, p. 15). São três dúvidas que questionam o 

                                                 
5 Estratégia aqui é entendida como a manobra responsável por manter, intensificar, estender ou extinguir 

determinada relação de força. Cf. FOUCAULT, Michel. O Jogo de Michel Foucault. In: Ditos e Escritos 

IX: Genealogia da ética, Subjetividade e Sexualidade. Cf. FOUCAULT, Michel. O Sujeito e o Poder. In: 

Ditos e Escritos IX: Genealogia da ética, Subjetividade e Sexualidade. 



 

 

 

 

 

discurso da opressão e que o autor francês visa responder ao longo de sua história da 

sexualidade moderna. A primeira dúvida, de ordem histórica, questiona se desde o século 

XVII houve de fato um regime que visava reprimir o sexo; a segunda dúvida, de ordem 

histórico-teórico, questiona se realmente é possível falar que a mecânica do poder 

funciona, tal qual existe em nossa sociedade ocidental desde o século XVII, 

essencialmente por repressão, pela censura, pelo dizer não; a terceira e última questão 

colocada sobre a hipótese repressiva, de ordem histórico-político, questiona se o discurso 

crítico à repressão (analisado anteriormente) faz parte da mesma ordem que o discurso 

que ele denúncia ou se, diferentemente, o discurso crítico rompe totalmente com o 

discurso por ele denunciado. 

Ao colocar essas três questões não é pretendido estabelecer hipóteses 

diametralmente opostas às estabelecidas pela hipótese repressiva. No texto Sexualidade 

e Verdade, que seria uma nova introdução para a História da Sexualidade: a vontade de 

saber, Foucault reclama que tenham confundido suas questões com uma simples defesa 

da negação da repressão sobre a sexualidade moderna. É isto que Foucault diz: 

 

Foi assim que, na França, críticos, subitamente convertidos aos 

benefícios da luta contra a repressão (sem ter até então manifestado um 

grande zelo nesse domínio), me repreenderam por negar que a 

sexualidade tenha sido reprimida. Mas eu não pretendi absolutamente 

que não tenha havido repressão da sexualidade. Eu somente me 

perguntei se, para decifrar as relações entre poder, o saber e o sexo, o 

conjunto da análise era obrigado a orientar-se sobre o conceito de 

repressão (FOCAULT, 2014a, p. 12). 

 

Em verdade, o objetivo é recolocar a hipótese repressiva da sexualidade em uma 

organização mais geral que a concebe apenas como um elemento que começou a se 

estabelecer a partir do final do século XVII, isto é, da época clássica6. Não existe a 

negação da hipótese repressiva mas ocorre um movimento que privilegia os mecanismos 

de poder positivos que incidem sobre a sexualidade. O que se quer elucidar é esse campo 

mais geral que toma a hipótese repressiva em seu funcionamento e a direciona. O ponto 

                                                 
6. No Vocabulário de Foucault, Castro (2016b, p. 147) salienta que a expressão época clássica pode se 

referir a dois sentidos distintos na obra de Michel Foucault: o primeiro corresponde aos séculos XVII e 

XVIII, e o segundo, que corresponde a época clássica da literatura e da filosofia gregas, entre os séculos V 

a.C. e III a.C. Dentre esses diferentes sentidos, é o primeiro que é utilizado aqui. Ademais, Michel Foucault 

distingue época clássica de época moderna. O sentido de época clássica aqui utilizado corresponde aos 

séculos XVII e XVIII, já a expressão época moderna se refere ao período histórico datado do final do século 

XVIII até a atualidade. 



 

 

 

 

 

essencial não é dizer se o discurso repressivo da sexualidade tem fundamento 

epistemológico ou não, se ele corresponde ao estado de coisas ou não.  

 

O ponto essencial (pelo menos em primeira instância) não é tanto saber 

o que dizer ao sexo [...] mas levar em consideração o fato de se falar de 

sexo, quem fala, os lugares e os pontos de vista de que se fala, as 

instituições que incitam a fazê-lo, que armazenam e difundem o que 

dele se diz, em suma, o “fato discursivo” global, “a colocação do sexo 

em discurso” (FOUCAULT, 2019, p. 16). 

 

Foucault se preocupa com o acontecimento discursivo “sexo”. Em uma entrevista 

denominada Diálogo sobre o Poder, de 1978, o autor francês afirma diretamente que em 

suas pesquisas recentes “trata-se de considerar o discurso como uma série de 

acontecimentos, de estabelecer e descrever as relações que esses acontecimentos – que 

podemos chamar de acontecimentos discursivos – mantêm com outros acontecimentos” 

(2015, p. 249-250), como é o caso, como se vê mais adiante, da relação entre a colocação 

do sexo em discurso e do acontecimento que contém elementos não-discursivos 

denominado “anátomo-biopolitica”.  

Nesse início da história da sexualidade moderna descrita pelo autor francês 

existem semelhanças com os procedimentos7 de análise da história do saber descritos em 

sua Arqueologia do Saber (2013a). Isto pode ser explicado. A arqueologia parte de um 

trabalho negativo: nesta obra, identifica-se que para o autor francês se deve suspender 

unidades discursivas que remetem à concepção de continuidade histórica, como é o caso 

da noção de tradição (2013a, p. 25), da noção de influência (2013a, p. 26), da noção de 

desenvolvimento e de evolução (2013a, p. 26), das noções de mentalidade ou espírito 

(2013a, p. 26), das unidades do livro e da obra (2013a, p. 27), e das duas noções de 

origem: uma, que afirma que todo discurso tem uma origem secreta; outra, que afirma 

que todo discurso carrega consigo um outro discurso não-dito, um discurso secreto. Essa 

suspensão é efetivada para que seja possível se debruçar no acontecimento discursivo em 

sua dispersão, na descontinuidade que o acompanha, e não nas unidades discursivas 

contínuas.  

 

                                                 
7 “Procedimento’ ou “atividade” não devem ser compreendidos como sinônimos de método, pois a 

arqueologia do saber não é considerada um livro que estabelece um método preciso, bem delimitado e que 

poderia ser universalizado para qualquer objeto discursivo analisado (FOUCAULT, 2015, p. 223). É nesse 

aspecto que Foucault se auto intitula um empirista cego, isto é, não há uma teoria geral que o guia em suas 

pesquisas, ele desconhece os instrumentos de análise que serão utilizados até que, efetivamente, sua análise 

seja iniciada. 



 

 

 

 

 

É preciso renunciar a todos esses temas que têm por função garantir a 

infinita continuidade do discurso e sua secreta presença no jogo de uma 

ausência sempre reconduzida. É preciso estar pronto para acolher cada 

momento do discurso em sua irrupção de acontecimentos, nessa 

pontualidade em que aparece e nessa dispersão temporal que ele 

permite ser repetido, sabido, esquecido, transformado, apagado até os 

menores traços, escondido bem longe de todos os olhares, na poeira dos 

livros (FOUCAULT, 2013a, p. 31). 

 

Por um lado, os objetos discursivos considerados arqueologicamente não 

representam uma coisa exterior ao discurso. Não se trata de afirmar que essa dissociação 

entre objeto discursivo e coisa exterior aconteça apenas em estados de erro ou ilusão, 

trata-se mesmo de “definir esses objetos sem referência ao fundo das coisas, mas 

relacionando-os ao conjunto de regra que permitem forma-los como objetos de um 

discurso e que constituem, assim, suas condições de aparecimento histórico” 

(FOUCAULT, 2013a, p. 58). Por outro lado, renunciar às coisas não é se apegar às 

palavras e aos significados. A arqueologia não possui como objetivo questionar qual é o 

significado “verdadeiro”8 do sadomasoquismo, por exemplo. Nessa perspectiva, levando 

em consideração um objeto discursivo como o sexo, o autor não pretende buscar as 

diferenças ou semelhanças entre o homossexual da atualidade e o invertido da época 

clássica, mas as condições de possibilidade do aparecimento de um objeto discurso como 

o sexo, isto é, questionar quais práticas tornaram possíveis que algo como um discurso 

sobre o sexo pudesse ser proferido, quais práticas possibilitaram que um indivíduo, por 

exemplo, fosse sujeitado sexualmente. É preciso renunciar às palavras e às coisas9 para 

considerar o enunciado discursivo. Isso quer dizer que o objeto de um discurso analisado 

arqueologicamente não é definido pela palavra que o nomeia e nem pelo seu status de 

coisa, mas por aquilo que o possibilita. Em um texto de 1984 intitulado Foucault são 

apontados dois movimentos próprios aos estilos de análise do autor: por um lado “a 

questão é determinar o que deve ser o sujeito, a que condições ele está submetido, qual o 

seu status, que posição deve ocupar no real ou no imaginário para se tornar sujeito 

                                                 
8 Apesar do objetivo deste texto não ser realizar uma apologia da pesquisa foucaultiana para os estudos 

filosóficos (isto já é presumido), nota-se a aproximação do pensamento foucaultiano com aquilo que 

caracteriza a filosofia contemporânea. Em uma entrevista concedida em 1967 e publicada com o título de 

Que é o senhor, professor Foucault, o autor francês afirma (FOUCAULT, 2014c, p. 34) que seu estilo de 

pesquisa histórica é, ao mesmo tempo, um estilo de pesquisa filosófica, se levado em consideração que 

desde a filosofia nietzscheana o papel da filosofia não é mais firmar a verdade em detrimento de uma 

falsidade mas o de diagnosticar a atualidade. 
9 Isso faz crer em uma certa ironia no título da célebre obra As Palavras e as Coisas, de Foucault, pois nesta 

obra não se trata nem das palavras e nem das coisas, mas da elucidação do solo sob o qual a relação das 

palavras e das coisas se tornam possíveis.  



 

 

 

 

 

legítimo deste ou daquele tipo de conhecimento”; e, por outro lado, é preciso “determinar 

em que condições alguma coisa pôde se tornar objeto para um conhecimento possível 

[...]” (2014d, p. 229).  

Positivamente, a arqueologia é a descrição de um arquivo, como é o caso do 

arquivo sexual. 

 

Por arquivo entendo a massa das coisas ditas em uma cultura, 

conservadas, valorizadas, reutilizadas, repetidas e transformadas [...]. 

Essa massa de coisas ditas, eu a encaro não pelo lado da língua, do 

sistema linguístico que elas colocam em ação, mas pelo lado das 

operações que lhe dão nascimento (FOUCAULT, 2014c, p. 52). 

 

Essa massa de coisas ditas, isto é, o arquivo, tem suas próprias regras, seu estilo especifico 

de funcionamento, definidas pelas práticas da qual provém. São as regras de formação de 

um objeto discurso que vão caracterizar certo discurso, como, por exemplo, o discurso 

psicanalítico sobre o sexo. Como existem condições históricas que condicionam o 

surgimento do objeto em determinado domínio é preciso levar em consideração (2013a, 

p. 54) que “não se pode falar de qualquer coisa em qualquer época”. É necessário que 

certas condições sejam levadas em consideração pelo discurso para que ele possa falar 

dos objetos. A arqueologia não é uma análise que enxerga um mundo transparente em 

que o objeto só estaria esperando pelo olhar curioso de um cientista para se manifestar10. 

Se determinado objeto se manifesta é porque relações de ordem institucional, de ordem 

econômica, de ordem social serviram como condições de possibilidade para a emergência 

de tal objeto. Essas relações “não definem a constituição interna do objeto, mas o que lhe 

permite aparecer [...]” (FOUCAULT, 2013a, p. 55).  

Se as unidades discursivas são suspensas outra dimensão de análise aparece: é a 

análise arqueológica do discurso e a descrição das formações discursivas.  Assim, 

salienta-se a aproximação entre a História da Sexualidade: a vontade de saber (2019) e 

a Arqueologia do Saber (2013a). Supõe-se que a atividade arqueológica que foi descrita 

nesta foi aplicada, na ordem do discurso sexual, naquela outra11. E isso pode ser 

                                                 
10 As filosofias enquanto teorias filosóficas não correspondem ao estilo de pesquisa foucaultiana. Na 

verdade, trata-se mesmo de afirmar que as filosofias estão desaparecendo e, diferentemente, estão surgindo 

atividades filosóficas. Assim, se se pode chamar Foucault de filósofo não é porque ele desenvolve teorias, 

mas é na medida em que ele realiza uma atividade, que é a atividade filosófica de diagnosticar o presente. 

(FOUCAULT, 2014c, 49). 
11 Existe mesmo essa confirmação por parte do autor em uma entrevista realizada em 1983 para Stephen 

Riggins. Nela, o autor francês diz claramente que em sua Vontade de Saber tentou realizar uma arqueologia 

do discurso da sexualidade (FOUCAULT, 2014a, p. 198). 



 

 

 

 

 

vislumbrado em forma de programa no tópico F do capítulo Ciência e Saber da 

Arqueologia do Saber. É lá que o autor afirma que imagina isto: 

 

Imagino de bom grado – aguardando ainda numerosas experiências que 

seria preciso empreender e muitas tentativas – arqueologias que se 

desenvolveriam em direções diferentes. Consideremos, por exemplo, 

uma descrição arqueológica da “sexualidade” [...]: em vez de estudar o 

comportamento sexual dos homens em uma dada época [...], em vez de 

descrever o que os homens pudessem pensar da sexualidade [...], 

perguntaríamos se, nessas condutas, assim como nessas representações, 

toda uma prática discursiva não se encontra inserida [...] (FOUCAULT, 

2013a, p. 232-233). 

 

O sexo do qual escreve Foucault não é sexo enquanto elemento que sempre existiu na 

natureza mas de um acontecimento discursivo que teve suas condições de existência 

especificas sanadas na modernidade. E é na Vontade de Saber que Foucault explana o 

estudo (faz a arqueologia) do sexo enquanto objeto discursivo, descrevendo o arquivo 

sexual e, ao mesmo tempo, programa uma genealogia da ciência do sexo. 

Além da hipótese repressiva acerca do discurso sobre o sexo aparece uma outra 

hipótese dentro da história da sexualidade moderna. Essa outra hipótese, bem diferente 

da hipótese repressiva da sexualidade, sustenta que “a vontade de saber não se detém 

diante de um tabu irrevogável, mas se obstinou – sem dúvida através de muitos erros – 

em constituir uma ciência da sexualidade” (2019, p. 18). Em outras palavras, a outra 

hipótese que indicada acredita que diferente de uma repressão a sexualidade sofreu uma 

constante incitação discursiva a fim de formar uma ciência sexual. Nas palavras do 

próprio Foucault: “meu projeto seria fazer a genealogia dessa ‘ciência do sexo’ [...]. Eu 

gostaria de tentar essa genealogia em termos positivos, a partir das incitações, dos lugares, 

das técnicas e dos procedimentos que permitiram a formação desse saber” (2014a, p. 4). 

Não só impulso na quantidade de discursos sobre a sexualidade, o discurso sobre a 

sexualidade entrou para o âmbito dos discursos que possuem efeitos de poder 

relacionados à ciência e faz parte do programa foucaultiano realizar a genealogia dessa 

ciência do sexo.  

A seguir analisa-se a hipótese foucaultiana que sustenta que a idade moderna 

passou por um crescente estimulo em respeito aos discursos sexuais, chegando até mesmo 

a atingir o estatuto de discurso científico. Hipótese esta que será chamada de, por 

conveniência, hipótese positiva da sexualidade. 

 



 

 

 

 

 

2.2.Hipótese positiva 

No tópico anterior foi elucidada a descrição do discurso que acredita que a 

sexualidade foi tomada pela cultura ocidental como algo a ser reprimido, algo de que não 

se deve falar, nem ver, nem existir. Contata-se que para Foucault o discurso repressivo da 

sexualidade comporta tanto o enunciado da opressão quanto a forma da pregação, isto é, 

além de sustentar que a sexualidade foi alvo da opressão efetivada pela sociedade 

capitalista do séc. XVII até a atualidade, ela também sustenta que somente o trabalho 

constante de verbalização sexual causará, no futuro, uma liberdade sexual que transgrida 

o poder burguês. Por outro lado, no presente tópico se trata de explicitar aquilo que foi 

chamado no tópico anterior de hipótese positiva da sexualidade, que defende que 

“considerando-se esses três últimos séculos em suas contínuas transformações, as coisas 

aparecem bem diferentes: em torno e a propósito do sexo há uma verdadeira explosão 

discursiva” (FOUCAULT, 2019, p. 19). Em outras palavras, essa hipótese incitativa da 

sexualidade - que é propriamente a hipótese que Michel Foucault apresenta e não apenas 

descreve – concebe que o discurso sobre a sexualidade foi estimulado cada vez mais, por 

disciplinas cada vez mais diversas, por necessidades variadas, visando fins 

estrategicamente concebidos, chegando a produzir uma ciência do sexo. É esta hipótese 

que trata-se de ser elucidada no que segue.  

Ao iniciar a exposição da hipótese positiva da sexualidade há um alerta: dizer que 

houve uma explosão discursiva sobre a sexualidade nos últimos séculos não é o mesmo 

que dizer que se pode falar de sexo em qualquer circunstância e com qualquer pessoa. Na 

verdade, realmente existiu depuração no vocabulário autorizado para se falar de sexo: só 

é possível falar dele de determinada forma, em determinados lugares, com determinadas 

pessoas. De acordo com Foucault, “definiu-se de maneira muito mais estrita onde e 

quando não era possível falar dele; em que situações, entre quais locutores, e em que 

relações sociais; estabeleceram-se, assim, regiões, se não de silêncio absoluto, pelo menos 

de tato e discrição” (2019, p. 20). Portanto, a explosão discursiva em torno do sexo não 

exclui certa economia restritiva das enunciações, existem para ele certas regiões de 

silêncio que não toleram a sexualidade sem que ela seja expressada de forma metafórica. 

Porém, no nível dos discursos específicos e dos domínios que lhes são próprios a 

explosão da sexualidade é clara. Na verdade, o discurso sobre o sexo foi constantemente 

estimulado pelas relações de poder. Houve “incitação institucional a falar do sexo e a 

falar dele cada vez mais; obstinação das instâncias do poder a ouvir falar e a fazê-lo falar 

ele próprio sob a forma da articulação explicita e do detalhe infinitamente acumulado” 



 

 

 

 

 

(2019, p 20). Portanto, a sociedade moderna não apenas incita a se falar sobre o sexo, mas 

o infinitesimal da sexualidade, seus mínimos detalhes devem ser comunicados, 

registrados, catalogados e acumulados.  

A seguir são indicados os exemplos que Foucault dá da incitação institucional do 

discurso da sexualidade, incitação vinda das relações de poder e que necessita que se fale 

da sexualidade. São exemplos distintos, heterogêneos, a saber, os exemplos vão da 

pastoral católica e do sacramento da confissão12 ocorridos depois do Concilio de Trento13, 

transpassam o autor anônimo de My Secret Life e, pode-se acrescentar, o autor anônimo 

de Teresa Filósofa, passam pelo surgimento da população, atinge a pedagogia exercida 

sobre as crianças e chega ao trabalhador agrícola da aldeia de Lapcourt. O que há de 

comum entre esses diferentes elementos? O que a confissão cristã tem a ver com o autor 

de My Secret Life ou com o trabalhador simples de Lapcourt? É a incitação ao discurso 

sexual que perpassa esses elementos. É isto que será explicitado a seguir. 

 Em primeiro lugar é necessário esclarecer o desenvolvimento da pastoral cristã e 

do sacramento da confissão.  Após o Concilio de Trento a confissão cristã vai sofrer uma 

depuração em relação à sexualidade. Anteriormente a esse concílio diz-se que as questões 

formuladas pela confissão para o confessor acerca dos desejos da carne eram mais diretas, 

não era preciso metáforas para designar o sexo. Depois do Concilio de Trento “a discrição 

é recomendada cada vez com mais insistência” (2019, p. 21) em respeito à confissão da 

carne. Mas discrição não quer dizer repressão. Na verdade, “Alphonse de Liguori 

prescreverá começar – e parar – por questões ‘desviadas e um pouco vagas’, ainda que 

fosse, eventualmente, para deter-se nelas, sobretudo com as crianças” (FOUCAULT, 

2019, p. 21). Como já mencionado anteriormente, existe depuração da linguagem, 

metáforas, códigos que impedem que se fale da sexualidade em qualquer lugar, de 

                                                 
12 No contexto dessa história da sexualidade descrita por Foucault a confissão é entendida de uma forma 

ampla: a confissão é identificada como as técnicas que conduzem o sujeito à produção de um discurso sobre 

sua sexualidade com efeitos que recaiam na própria individualidade desse sujeito. Cf. FOUCAULT, 

Michel. O jogo de Michel Foucault. 1977. In: FOUCAULT, Michel. Ditos e Escritos IX: Genealogia da 

Ética, Subjetividade e Sexualidade. Organização, seleção de textos e revisão técnica Manoel Barros da 

Motta; tradução Abner Chiquieri. – Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2014a, p. 64.  
13 A especificidade “ocorridas depois do Concilio de Trento” referente à confissão é necessária pois já 

existia um certo tipo de confissão na Grécia clássica. Cf. sobre Sêneca (FOUCAULT, 2014a, p. 241). Nesse 

tipo de confissão antiga a verdade não estava dentro daquele que confessava mas fora, em uma vida justa, 

por exemplo. Já na confissão “cristã” a verdade se encontra dentro do sujeito (2014a, p. 241). É por isso 

que o autor afirma que se não é responsabilidade do cristianismo a invenção da técnica de confissão, é dele 

a responsabilidade de ter feito um novo uso da confissão, um uso singular (FOUCAULT, 2015, p. 232), 

pois a confissão já existia, o que não existia até o cristianismo era a confissão como forma de extrair uma 

verdade presente dentro do sujeito, que diga de sua individualidade, e que possa reverberar na sua vida e 

na sua morte. 



 

 

 

 

 

qualquer forma, com qualquer pessoa, mas isso não impede que a extensão da confissão 

da sexualidade se estenda pelo corpo social.  

Com a Contrarreforma católica a confissão é intensificada e a carne e os seus 

arredores são os objetos privilegiados dessa confissão. Passa a ser importante não 

somente confessar as relações ilegítimas, mas todas as insinuações da carne, seja no 

comportamento, seja na alma. Isso pode ser constatado quando Foucault diz que 

“pensamentos, desejos, imaginações voluptuosas, deleites, movimentos simultâneos da 

alma e do corpo, tudo isso deve entrar, agora, e em detalhe, no jogo da confissão e da 

direção espiritual” (2019, p. 21). A discrição em enunciar a carne na confissão ainda deve 

ser mantida, mas a carne e os desejos devem ser seguidos e expostos em seus detalhes. 

Com a Contrarreforma dois movimentos importantes ocorrem em relação à confissão da 

carne: em primeiro lugar, a carne passa a ser a origem de todos os pecados; em segundo 

lugar, a confissão passa do ato sexual para os desejos. Todos os pecados passam a ter uma 

fonte em comum que é a carne, ao mesmo tempo, deve-se confessar todos os arredores 

do ato sexual, as inquietações, os pequenos desejos cotidianos. Assim, apesar de todo 

cuidado que a penitência da confissão tem em nomear a sexualidade, é a carne que deve 

ser seguida; se há pecados, é a carne que deve ser questionada, são os desejos que devem 

ser vasculhados. 

 É nessa incitação confessional cristã que aparece, pela primeira vez no ocidente, 

a necessidade em confessar, a falar para si ou para outrem, os desejos carnais. O que 

ocorre pela primeira vez no ocidente com a Contrarreforma não é exatamente a confissão 

das relações sexuais ilegítimas. A novidade está nisto, diz Foucault:  

 

Está na14 tarefa, quase infinita, de dizer, de se dizer a si mesmo e de 

dizer a outrem, o mais frequentemente possível, tudo o que possa se 

relacionar com o jogo dos prazeres, sensações e pensamentos 

inumeráveis que, através da alma e do corpo, tenham alguma afinidade 

com o sexo (FOUCAULT, 2019, p. 22-23). 

 

É com a pastoral cristã que aparece pela primeira vez esse dever de confessar tudo que 

está relacionado com o sexo e de colocar todos os seus desejos em discurso. Em verdade, 

a depuração na linguagem que a pastoral compõe em relação ao ato sexual, as metáforas 

que ela utiliza, nada mais são que dispositivos secundários se comparados à incitação 

discursiva. Esses dispositivos secundários são apenas, em relação à incitação da confissão 

                                                 
14 Grifo nosso. 



 

 

 

 

 

exaustiva da carne, “maneiras de torná-la moralmente aceitável e tecnicamente útil” 

(FOUCAULT, 2019, p. 23).  

Pode-se ver os novos âmbitos em que a confissão sexual se inseriu. Na verdade, é 

possível traçar uma linha direta entre a pastoral cristã e seu anseio em colocar a carne e 

os desejos em discurso, até as chamadas literaturas escandalosas. Por exemplo, esse é o 

caso do diário My Secret Life (Minha Vida Secreta), publicado no final do século XIX, 

cujo autor apresenta-se anonimamente. O que o autor narra nesse diário? 

 

O autor faz nele o relato meticuloso de uma vida que ele havia 

consagrado essencialmente ao prazer sexual. Noite após noite, dia após 

dia, ele conta até suas menores experiências, sem pompa, sem retorica, 

só com a preocupação de dizer o que tinha acontecido, como, com que 

intensidade e com que qualidade de sensação (FOUCAULT, 2014a, p. 

1). 

 

My Secret Life narra em detalhes a vida sexual desse autor anônimo, ele descreve suas 

sensações, os desejos que sentiu, os comportamentos que tomou. Encontra-se nesse diário 

enunciações como. “’ Eu conto os fatos como se produziram, tanto quanto posso lembrar-

me deles; é só o que posso fazer’”, e continua, “’ uma vida secreta não deve apresentar 

nenhuma omissão; não existe nada de que se deva ter vergonha’” (FOUCAULT, 2019, p. 

24). É como se o imperativo que diz que deve-se confessar todos os desejos ligados à 

carne, presente na penitência cristã, tivesse se estendido para diversos outros âmbitos que 

não apenas o confessionário cristão. No século XIX esse imperativo se expande com tal 

intensidade no corpo social que até mesmo faz presença em diários anônimos.  

Teresa Filósofa (1997) é um romance erótico do século XVIII publicado 

anonimamente15. Ele conta as aventuras de Teresa em relação aos problemas que a perda 

de sua virgindade suscita. Mas não são aventuras quaisquer, são, na verdade, aventuras 

que servem como elementos formadores da filosofia de Teresa (1997, p. 48). É nesse 

sentido que discussões morais, metafísicas e religiosas (1997, p. 10, p. 62, p. 97) 

aparecem, pois são identificadas relações entre os problemas relacionados a defloração e 

os problemas relacionados ao saber. Mas o que é realmente pertinente para o problema 

da colocação do sexo em discurso nesse romance é a forma em que ele é narrado: trata-

se de uma confissão de confissões. Todo texto é edificado em forma de confissão, ele é, 

inteiramente, uma confissão ao conde amante de Teresa (1997, p. 9, p. 80), e nessa 

                                                 
15 No prefácio de Teresa Filósofa escrito por Renato Janine Ribeiro indica-se que, apesar de ter sido 

originalmente publicada de forma anônima, a obra provavelmente foi escrita por marquês de Argens. 



 

 

 

 

 

confissão efetivada em forma de obra Teresa confessa ao conde que confessou a outrem 

(1997, p. 39) e também confessa que ouviu confissões de outrem (1997, p. 62).  O 

imperativo que guia o autor de My Secret Life ressoa em Teresa Filósofa, e é possível 

encontrar passagens nesta obra que parecem tiradas diretamente daquela outra, como, por 

exemplo, a citação a seguir: 

 

Aqui está, penso, meu caro bem feitor, o que exigistes que 

escrevesse sobre detalhes da minha vida. Se um dia esse 

manuscrito viesse a ser publicado, quantos tolos protestariam 

contra a lascívia, contra os princípios de moral e de metafísica 

que ele contém! Eu responderia a esses tolos, a essas máquinas 

pesadamente organizadas, a essas espécies de autômatos 

acostumados a pensar pelo órgão de outrem, que somente fazem 

esta ou aquela coisa porque lhes dizem para fazê-las, eu lhes 

responderia que tudo o que escrevi está baseado na experiência 

e no raciocínio desligado de qualquer preconceito (Anônimo, 

1997, p. 95). 

 

A partir do século XVIII apareceu uma incitação não só religiosa, como no início 

do século XVII, mas econômica, política e técnica para falar-se do sexo. Não se conta 

mais o sexo apenas para apontar os pecados, contabiliza-se o sexo, especifica-o. O 

discurso da sexualidade passa a levar em consideração não somente os pecados, as 

ilegitimidades que envolvem as relações sexuais, mas a própria racionalidade do sexo. 

Trata-se de formular um discurso racional sobre a sexualidade. Dois exemplos 

pertinentes: os filósofos e os médicos passam a falar do sexo. Aparentemente, esses 

personagens só falam do sexo com um certo moralismo, afirmam que falar sobre isso, 

apesar de necessário, é repugnante. O exemplo do próprio Foucault pode ser indicado. 

Ele cita um médico que escreve a seguinte passagem: “a sombra que envolve esses fatos, 

a vergonha e a repugnância que eles inspiram, sempre afastaram o olhar do observador 

(...) Durante muito tempo hesitei em introduzir neste estudo o quadro repulsivo” (2019, 

p. 27). O importante dessa passagem não é a pose que os médicos fazem ao falar do sexo, 

não são todos os avisos que eles dão antes de enunciar o sexo, o importante é mesmo a 

necessidade, mesmo com tanto escrúpulo, de se falar do sexo. Fala-se tanto do sexo 

porque surge a necessidade de majorá-lo, utilizá-lo, inseri-lo num sistema de regulamento 

que visa à padronização no ótimo. É o surgimento da polícia do sexo. “Polícia do sexo, 

isto é, necessidade de regular o sexo por meio de discursos úteis e públicos e não pelo 

rigor da proibição” (FOUCAULT, 2019, p. 28). A partir do século XVIII surge o discurso 

que sustenta que majorar o sexo é majorar, no limite, o Estado.  



 

 

 

 

 

Foucault dá três exemplos específicos sobre o exercício dessa polícia do sexo; são, 

a saber, o surgimento da população e os problemas que aparecem com ela; o controle da 

sexualidade das crianças e dos adolescentes; e o aprisionamento de Jouy, o bobo de uma 

aldeia chamada Lapcourt. Cada um desses exemplos será analisado a seguir. 

 

Uma das grandes novidades nas técnicas de poder, no século XVIII, foi 

o surgimento da ‘população’, como problema econômico e político: 

população-riqueza, população mão de obra ou capacidade de trabalho, 

população e equilíbrio entre seu crescimento próprio e as fontes de que 

dispõe (FOUCAULT, 2019, p. 28). 

 

Passa-se a ver a população – que não é nem aglomerado de indivíduos, nem povo – como 

um problema. Entra em questão, para os governos e o bom funcionamento do Estado, a 

majoração da taxa de natalidade, o controle da média de vida, o controle das doenças, a 

majoração das habitações. E “no cerne desse problema econômico e político da 

população:16 o sexo” (FOUCAULT, 2019, p. 29). Para Foucault é a primeira vez na 

história do ocidente que o sucesso ou o fracasso de uma sociedade estão vinculados àquilo 

que cada um (indivíduo) e todos (população) fazem com o seu sexo, e isso coloca a 

necessidade de uma majoração perfeita das sexualidades, uma padronização ótima das 

sexualidades.  

O outro exemplo indicado de polícia do sexo é o que ocorre com o sexo das 

crianças e dos adolescentes.  

 

Tem-se o costume de dizer que a sociedade burguesa reprimiu a tal 

ponto a sexualidade infantil que ela até se recusou a falar disso e de 

enxergá-la onde esta estava [...]. Ora, você pode ler todos os livros de 

pedagogia, de medicina infantil, de conselhos aos pais, que foram 

publicados no século XVIII, aí se fala constantemente e a respeito de 

tudo sobre o sexo das crianças (FOUCAULT, 2014a, p. 23). 

 

Diferente de uma sociedade que não fala sobre o sexo infantil, o século XVIII do ocidente 

foi marcado por uma grande difusão de discurso sobre a sexualidade da criança, na 

verdade, até mesmo a arquitetura é inundada pelo sexo dos colegiais e pelo seu 

policiamento. Sobre os colégios, “basta atentar para os dispositivos arquitetônicos, para 

                                                 
16 Vale a pena atentar para a história dos saberes de As Palavras e as Coisas. Especialmente para o 

aparecimento da vida como objeto de saber. Ver também que os entes da economia (moderna) nada tem a 

ver com os da análise das riquezas do século XVII. A população somente se torna questão no interior da 

economia. Ela precisa ser produtiva. Na idade clássica não havia produção. Cf. Capitulo V: morte, vida e 

sexo.  



 

 

 

 

 

os regulamentos de disciplina e para toda a organização interior: lá se trata continuamente 

do sexo” (2019, p. 31). Observando-se os regulamentos das escolas, os projetos para 

edificação delas, os protocolos utilizados pelas autoridades, o que mais se vê é o controle 

da sexualidade infantil.  

O último exemplo analisado neste tópico sobre essa polícia do sexo é o que pode 

ser chamado de caso do aprisionamento do bobo de Lampcourt. Nesta cidade havia um 

bobo chamado Jouy que se ocupava com trabalhos simples. Em certo dia tal trabalhador 

sofreu uma denúncia, dizem que ele estava brincando de “leite coalhado” com uma 

criança da aldeia. Os pais da criança o denunciaram para o prefeito, este o levou à polícia, 

esta ao juiz, este aos médicos e aos peritos que o seguraram num hospital até o fim de sua 

vida. O pertinente dessa ilustração é que o trabalhador simples  

 
Havia obtido algumas caricias de uma menina, como já havia feito, 

como tinha visto fazer, como faziam em volta dele os moleques da 

aldeia; é que na orla do bosque ou nas valas da estrada que leva a Sait-

Nicolas, brincava-se familiarmente de “leite coalhado” (FOUCAULT, 

2019, p. 35).  

 

É preciso notar que esse tipo de comportamento “já havia feito, já tinha visto fazer, 

como faziam em volta dele” (2019, p. 35). Ao mesmo tempo em que aparece uma 

familiaridade desse comportamento surgem instâncias que não apenas rechaçam esse 

comportamento mas enxergam nele algo a ser analisado, catalogado, em suma, ele deve 

virar objeto de saber. Nas palavras do próprio autor, “o importante está em que dessa 

personagem comum, até então parte integrante da vida camponesa, se tenha tentado medir 

a caixa craniana [...] na busca de possíveis sinais de degenerescência” (2019, p. 35). 

Portanto, a polícia do sexo atinge a vida camponesa, atinge espaços comuns e cotidianos. 

Ela perpassa os pais, as autoridades das cidades, as crianças e os simples de espírito.  

Foucault concebe, portanto, uma rede que perpassa âmbitos heterogêneos e incita 

que falem do sexo. Da Contrarreforma, passando pelo anônimo de My Secret Life, 

passando pela população e pelas diferentes formas de policiar o sexo, existe um crescente 

estimulo a falar-se do sexo, de cada um falar do sexo para si mesmo e para outrem, das 

instituições falarem do sexo para majorá-lo, classifica-lo, transformá-lo em um padrão. É 

possível que, acreditando não ter falado o suficiente sobre o sexo, a sociedade moderna 

ocidental colocou o sexo como o seu principal objeto discursivo. “Pode ser, muito bem, 

que falemos mais dele do que de qualquer outra coisa: obstinados nessa tarefa; 



 

 

 

 

 

convencemo-nos por um estranho escrúpulo de que dele não falamos nunca o suficiente” 

(2019, p. 37).  

Porém, o autor francês não identificou apenas um discurso sobre o sexo. Como 

constatou-se anteriormente, existem mecanismos polimorfos que produzem o discurso da 

sexualidade, existem necessidades distintas que pedem o saber sexual, existem diversas 

instituições que falam dele. Por um lado, (2019, p. 37) “a Idade Média tinha organizado, 

sobre o tema da carne e da prática da confissão, um discurso estreitamente unitário”, por 

outro lado, na Idade Moderna haverá uma explosão não só da quantidade de discurso 

sobre a sexualidade mas de uma multiplicidade qualitativa dos discursos sobre a 

sexualidade: há o médico que fala sobre o bobo de Lampcourt e da criança onanista; há 

os governos que majoram o sexo a fim de obter uma população ótima; existe o libertino 

anônimo que conta os detalhes de sua sexualidade; em suma, diferenciação intensa das 

instâncias que falam sobre o sexo, diferenciação intensa das sexualidades que são 

evocadas nessas instâncias. É isto que o próprio Foucault fala sobre essa multiplicidade 

de discursos acerca da sexualidade: 

 

Não é, portanto, simplesmente em termos de extensão contínua que se 

deve falar desse acréscimo discursivo; ao contrário, deve-se ver aí a 

dispersão dos focos de onde tais discursos são emitidos, a diversificação 

de suas formas e o desdobramento complexo da rede que os une. Em 

vez da preocupação uniforme em esconder o sexo, em lugar do recato 

geral da linguagem, a característica de nossos três últimos séculos é a 

variedade, a larga dispersão dos aparelhos inventados para dele falar, 

para fazê-lo falar, para obter que fale de si mesmo, para escutar, 

registrar, transcrever, e redistribuir o que dele se diz. (FOUCAULT, 

2019, p. 38). 

 

Pode-se pensar que todos esses exemplos de estímulo do discurso sexual é prova 

clara de que a sexualidade está reprimida globalmente. Pensa-se que se há tantas 

instituições, tantos mecanismos que visam verbalizar o sexo isso só é efeito das 

necessidades locais e foram elas que forçaram o sexo a sair da repressão. Ao contrário, é 

preciso “interrogar justamente esse tema tão frequente de que o sexo está fora do discurso 

e que somente a suspensão de um obstáculo, a quebra de um segredo pode abrir o caminho 

que conduz até ele” (2019, p. 39). Na verdade, conceber uma sexualidade que está por de 

trás dos discursos, uma sexualidade constantemente reprimida e que é dever das 

instituições liberta-las fazendo-as falar, é participar dos mecanismos desse estimulo do 

discurso sexual. A ideia segundo a qual o sexo é constantemente reprimido, que dele não 

se pode falar, nem ver, nem existir, e que somente uma irrupção da palavra pode libertar 



 

 

 

 

 

a sexualidade, faz parte da própria mecânica da positividade do discurso sexual. Essa 

ideia é uma “maneira de dar forma à exigência de falar, fábula indispensável à economia 

infinitamente proliferante do discurso sobre o sexo” (2019, p. 39). Portanto, constata-se 

que a hipótese repressiva descrita no tópico anterior deste trabalho não é concebida nem 

como uma falsidade que deva ser deixada de lado e nem como uma verdade mais 

verdadeira que deva ascender em forma de teoria, antes, seu status é o da fábula. A 

hipótese repressiva não corresponde ao que realmente ocorreu no nível discursivo, mas 

nem por isso ela é algo que deva ser simplesmente descartada da análise foucaultiana 

justamente porque ela tem um funcionamento enquanto fábula. 

Foucault adianta uma possível crítica que os comentadores podem desferir ao seu 

trabalho: a incitação discursiva supra exposta neste texto pode ser tomada apenas 

quantitativamente, como se a explosão discursiva em volta da sexualidade tivesse levado 

em consideração apenas as sexualidades legítimas, a monogamia heterossexual, por 

exemplo. Os críticos de Foucault podem sustentar que no fundo de toda essa incitação o 

que é constatado ainda é o afastamento da realidade das sexualidades que não fazem parte 

do sistema de reprodução. Ao contrário, a dispersão da sexualidade na Idade Moderna 

também levou em conta uma multiplicidade de sexualidades, principalmente a partir dos 

séculos XIX e XX. A partir destes séculos, existiu “uma dispersão de sexualidades, um 

reforço de suas formas absurdas, uma implantação múltipla das ‘perversões’. Nossa época 

foi iniciadora de heterogeneidades sexuais” (2019, p. 41). 

Até o final do século XVIII o direito, a lei civil e a pastoral cristã foram os códigos 

utilizados para organizar as relações sexuais. Com esses códigos, o que era importante 

fixar diante a sexualidade era a divisão binária entre licitude e ilicitude. Diante de um 

comportamento sexual, perguntava-se se era um comportamento passível de punição ou 

não, seja religiosa ou jurídica. O casamento, o matrimônio, era o alvo desses códigos, “o 

sexo dos cônjuges era sobrecarregado de regras e recomendações.  A relação matrimonial 

era o sexo mais intenso das constrições; era sobretudo dela que se falava” (2019, p. 41). 

Quanto às sexualidades que estavam além do matrimônio, do casamento monogâmico 

heterossexual, elas possuíam um status obscuro que se confundiam entre si.  

A ilicitude ou licitude que os códigos do século XVIII prescreviam às relações 

sexuais não levavam em conta uma diferenciação precisa entre as faltas com o casamento 

e os desvios sexuais. Foucault cita, por exemplo, a lista de pecados graves do código da 

pastoral cristã: “na lista dos pecados graves, separados somente por sua importância, 

figuravam o estupro (relações fora do casamento), o adultério, o rapto, o incesto espiritual 



 

 

 

 

 

ou carnal, e também a sodomia ou a ‘caricia reciproca’” (2019, p. 42). Do lado do código 

jurídico, “podiam condenar tanto a homossexualidade quanto a infidelidade, o casamento 

sem consentimento dos pais ou a bestialidade” (2019, p. 42).  Confusão entre desvio 

sexual e desvio matrimonial, portanto.  

Porém, a partir do início do século XIX a explosão discursiva acerca do sexo 

efetivou duas modificações. Em primeiro lugar, fala-se cada vez menos da monogamia 

heterossexual. “Em compensação, o que se interroga é a sexualidade das crianças, a dos 

loucos e dos criminosos; é o prazer dos que não amam o outro sexo; os devaneios, as 

obsessões, as pequenas manias ou as grandes raivas” (FOUCAULT, 2019, p. 43). 

Constata-se que os discursos das sexualidades ditas periféricas são os principais alvos da 

confissão a partir de então, e as relações heterossexuais monogâmicas perdem o foco 

principal da confissão.  

No discurso da sexualidade forma-se um domínio específico para a 

contranatureza. Aquelas confusões que existiam entre os desvios do matrimônio e os 

desvios sexuais são esclarecidas. “Leis naturais da matrimonialidade e regras imanentes 

da sexualidade – não sem lentidões e equívocos – começam a se inscrever em dois 

registros distintos” (FOUCAULT, 2019, p. 44). Surgem sexualidades perversas que 

outrora eram confundidas com desvios matrimoniais, emerge uma variedade de 

personagens desviados sexualmente. “No decorrer dos séculos eles carregaram 

sucessivamente o estigma da ‘loucura moral’, da ‘neurose genital’, da ‘aberração do 

sentido genésico’, da ‘degenerescência’ ou do ‘desequilíbrio psíquico’” (FOUCAULT, 

2019, p. 45). Pode-se perceber que o bobo de Lapcourt e a criança que o ordenhou são 

esses personagens em forma embrionária. 

Diferente de uma repressão exercida pelo poder sobre as sexualidades perversas, 

ocorreram quatro operações que não se assemelham à opressão. As operações são estas: 

a organização de vias de penetração em torno da criança; a incorporação das perversões 

e nova especificação dos indivíduos; o funcionamento das perpétuas espirais de poder e 

prazer; e, por último, a edificação dos dispositivos de saturação sexual. Portanto, a seguir, 

analisa-se cada uma dessas diferentes operações a fim de constatar como o poder se 

exerceu sob as sexualidades perversas a partir do final do século XVIII na perspectiva de 

Foucault. 

Os controles da sexualidade das crianças são comparados com a interdição dos 

casamentos incestuosos. Para o autor francês, os mecanismos de poder que foram 

utilizados nessas diferentes interdições não são idênticos: nesta última, o mecanismo 



 

 

 

 

 

visava a diminuição do alvo, isto é, o objetivo era findar os casamentos incestuosos; 

naquela primeira o controle da sexualidade ocorreu por meio “de uma difusão simultânea 

do próprio poder e do objeto sobre o qual o exerce” (FOUCAULT, 2019, p. 46). Em 

outras palavras, o mecanismo do poder que incidiu sobre a sexualidade infantil procedeu 

a partir de um aumento do alvo e um aumento do próprio poder. Em volta da sexualidade 

das crianças, principalmente em torno do problema da masturbação infantil, houve uma 

verdadeira caçada. Nessa campanha apontava-se perigos que envolviam a sexualidade 

infantil e que justificavam que os adultos exercessem uma vigilância constante sobre a 

criança. Como o perigo estava sempre à espreita a vigilância sobre a criança foi concebida 

como uma vigilância sempre atenta. Os médicos aconselhavam os pais e os pais, temendo 

serem culpados pelos perigos causados pela sexualidade infantil, procuravam os médicos. 

Enquanto o incesto era um inimigo para o antigo sistema das alianças, a masturbação 

infantil é um suporte, é um apoio para que o poder penetre cada vez mais e de formas 

cada vez mais diferentes na sexualidade infantil. 

A segunda característica das relações de poder sobre as sexualidades é que tais 

relações operam através da incorporação das perversões e de uma nova especificação dos 

indivíduos. Os atos sexuais periféricos não são introduzidos num sistema de ilegitimidade 

ou ilegalidade como já foram outrora, eles são introduzidos nos próprios corpos dos 

agentes. Não se trata apenas de alguém que agiu perversamente, é possível falar de 

alguém perverso, de alguém que é marcado por sua sexualidade disparatada. Foucault 

aponta como exemplo disso o caso do homossexual: o homossexual não é apenas um 

sujeito jurídico, “o homossexual do século XIX torna-se um personagem [...]; também 

uma morfologia” (2019, p. 47-78). Como personagem, o homossexual tem uma história 

específica, ele tem uma estilo de viver determinado; como morfologia o homossexual se 

porta de maneira homossexual, ela possui uma fisiologia singular. Em uma entrevista 

concedida em 1983 o autor afirma isto: 

 

Uma das razões pelas quais a homossexualidade não constituía um 

problema importante no século XVIII tem a ver com a ideia de que, se 

um homem tinha filhos, o que ele podia fazer, por outro lado, não 

importava. No decorrer do século XIX, começa-se a ver emergir a 

importância do comportamento sexual na definição da individualidade. 

E é algo completamente novo (FOUCAULT, 2014a, p. 200). 

 

A mudança no status médico e jurídico do hermafrodita, entre as épocas clássica 

e moderna, é um sinal indicativo da nova especificação dos indivíduos através da criação 



 

 

 

 

 

de uma verdadeira individualidade sexual.  Em dois textos isso pode ser constatado, são 

eles: O Verdadeiro Sexo, texto escrito por Foucault para servir de prefácio ao diário de 

Herculine Barbin, e a Aula de 22 de Janeiro de 1975, aula esta que foi ministrada pelo 

autor francês em um curso do Collège de France, foi transcrita e transformada em um 

livro denominado Os Anormais (2010a). Dotado com status monstruoso entre as épocas 

medieval e clássica, o hermafrodita moderno não é mais quimera mas uma espécime. 

A figura do monstro na idade clássica é delineada pela junção dos seres, O monstro 

é o ser misto, por exemplo, é o ser que pertence ao gênero masculino e feminino ao mesmo 

tempo. Nas palavras do próprio autor francês, o monstro “é o misto de dois reinos [...], é 

a mistura de duas espécies [...], é o misto de dois indivíduos [...], é o misto de dois sexos 

[...], é o misto de vida e de morte [...], é o misto de formas” (FOUCAULT, 2010a, p. 54). 

No classicismo é o hermafrodita o monstro privilegiado das discussões médicas e 

jurídicas. Em outras palavras, o hermafrodita é monstro porque tem dois sexos, ele faz 

parte de dois gêneros ao mesmo tempo, ele é homem e mulher.  

Em Os Anormais Foucault cita o caso do hermafrodita ao realizar uma história do 

indivíduo anormal e perpassa casos penais que puniam o hermafrodita, porém, basta 

enfatizar o caráter sexual dessa história. O pertinente é que Foucault enfatiza que na época 

clássica podia-se muito bem nascer como pertencente a dois gêneros distintos, o que não 

era permitido era passar a viver como mulher enquanto a vida toda viveu como homem, 

ou, escolhendo viver como mulher serviu-se dos órgãos masculinos. Eis o problema, eis 

os motivos das penalidades dadas aos hermafroditas: a utilização do sexo anexo causava 

confusão, não a existência do hermafrodita enquanto ser misto. Se a pessoa nasceu com 

dois sexos, pouco importava, o importante era o uso que ela ia fazer do seus órgãos. No 

texto O Verdadeiro Sexo Foucault nota que logo após o nascimento o hermafrodita devia 

ser batizado e “cabia ao pai ou padrinho (portanto, àqueles que ‘nomeavam’ a criança) 

estabelecer, no momento do batismo, o sexo que deveria ser mantido” (2014d, p. 82). Em 

outras palavras, o gênero ao qual a criança hermafrodita ia passar a viver era escolhido 

livremente por seus responsáveis. O hermafrodita clássico nasce com dois sexos, mas 

pode se utilizar apenas de um. 

Porém, a idade moderna transformou o status do hermafrodita.  

 

As teorias biológicas da sexualidade, as condições jurídicas do 

indivíduo, as formas de controle administrativo nos Estados modernos 

conduziram pouco a pouco à recusa da ideia de uma mistura dos dois 

sexos em um só corpo e, consequentemente, a restringir a livre escolha 



 

 

 

 

 

dos indivíduos ambíguos. A partir de então, a cauda um, um sexo, e 

apenas um. A cada um sua identidade sexual primeira, profunda, 

determinada e terminante [...] (FOUCAULT, 2014d, p. 82) 

 

O “outro” sexo do hermafrodita deixa de existir. Ele se transforma em desvio, se 

transforma em anormalidade. Não cabe mais ao pai ou ao próprio hermafrodita escolher 

qual o seu gênero e de acordo com qual dos dois sexos ele quer viver, agora é o perito 

que observa e aponta o sexo, o único sexo primordial e verdadeiro do indivíduo 

hermafrodita.  

Um caso que foi estudado por Foucault por estar nesse contexto da caçada do 

verdadeiro sexo e da individualidade sexual é o caso de Herculine Barbin, datado do 

século XIX. Foucault analisou o diário da hermafrodita e identificou nele todas as 

angustias sofridas por Herculine ao se ver obrigada a aderir ao seu verdadeiro sexo. 

Herculine Barbin viveu boa parte de sua vida em um ambiente completamente feminino, 

isto é, ela viveu com mulheres e como mulher. Vivendo sob discrição, as nuances do seu 

sexo não foram questionadas por uma grande parte de sua vida.  

 

Mais tarde – este foi o seu drama – ela passou para um regime 

completamente diverso da “discrição” – o da administração, da justiça 

e da medicina [...]. Não é mais de discrição que é preciso falar, mas sim 

de análise (FOUCAULT, 2014d, p. 86). 

 

Denunciada, Herculine passa pela análise dos peritos, dos médicos e psicólogos, e 

constata-se que ela vivia erradamente, isto é, ela, na verdade, era ele, e devia viver de 

acordo com o seu verdadeiro sexo. Dotado, agora sim, de seu verdadeiro sexo, o sexo 

masculino, Abel Barbin, acabado de nascer da “caçada ao verdadeiro sexo”, suicida. É 

Abel quem suicida, é essa individualidade sexual produzida pelos peritos que suicidou, 

pois Herculine, a mulher que possui dois sexos, já havia sido morta pelos peritos da 

individualidade sexual ao produzir Abel, o homem de um verdadeiro sexo disparatado.  

Enfim, Herculine Barbin é apenas um dos casos em que se vê operações que 

saturam o corpo individual de sexualidade, especificamente sexualidade perversa, e, ao 

mesmo tempo, distribui as diferentes perversidades em um campo. Se o homossexual 

possui sua história especifica, outro perverso, por exemplo, o fetichista de Binet, também 

possui sua própria história, seu próprio estilo de vida.  A seguir cito uma lista feita por 

Foucault de alguns nomes dessas sexualidades disparatadas introduzidas no real pelas 

operações de poder do século XIX: “Há os exibicionistas de Laségue, os Fetichistas de 



 

 

 

 

 

Binet, os zoófilos e zooerastas de Krafft-Ebing, os automonossexuaslistas de Rohleder; 

haverá os mixoscopófilos, os ginecomastos, os presbiófilos, os invertidos sexoestéticos e 

as mulheres disparêuticas” (FOUCAULT, 2019, p. 48).  

A terceira operação realizada pelas relações de poder do século XIX sobre a 

sexualidade perversa é a produção de espirais de poder e prazer. Isso quer dizer que o 

prazer se reflete no poder e o poder se reflete no prazer. Em outras palavras, o poder é 

sensualizado e o prazer é beneficiado: sente-se prazer em exercer poder. “O que produz 

duplo efeito”, diz Foucault, “o poder ganha impulso pelo seu próprio exercício; o controle 

vigilante é recompensado por uma emoção que o reforça; a intensidade da confissão 

relança a curiosidade do questionário; o prazer descoberto reflui em direção ao poder que 

o cerca” (2019, p. 50). Trata-se de um poder que, por ser sensualizado, consegue se auto 

estimular: o poder sensualiza o corpo, sensualiza a si próprio e se transforma em objeto 

para que o poder reflua sobre essa sensualidade sensualizada. 

A quarta e última operação realizada pelo poder sobre as sexualidades perversas 

citada é a organização, é a disseminação, é a produção dos dispositivos de saturação 

sexual pelo corpo social. Os exemplos de dispositivos de saturação sexual são, a saber, a 

família, as instituições escolares e as instituições psiquiátricas. Muito diferente de uma 

sexualidade reduzida ao casal legítimo, monogâmico e heterossexual, o século XIX 

coloca a família como um dispositivo que estabelece proximidades, busca prazeres 

através da vigilância e suscita outras sexualidades. A família moderna é “uma rede de 

prazeres-poderes articulados segundo múltiplos pontos e com relações transformáveis” 

(2019, p. 51). Não se deve conceber que na família a sexualidade é encontrada apenas no 

casal procriador. Ao contrário, a casa inteira está saturada de sexualidade, as crianças são 

dividas espacialmente, separa-se o quarto da menina do quarto do menino; as cuidadoras 

vigiam as crianças para que não caiam em seus vícios e os pais vigiam as cuidadoras para 

que não caiam nos vícios das crianças Ao lado da família encontram-se as instituições 

escolares e psiquiátricas, “nelas são solicitadas e implantadas as formas de uma 

sexualidade não conjugal, não heterossexual, não monogâmica” (2019, p. 52). É possível 

apontar os principais espaços marcados pela saturação sexual que existem nestas 

instituições: são os dormitórios e a sala de aula, para a escola; é a visita ou consulta, para 

a instituição psiquiátrica.  

Portanto, é mister constatar que no entendimento de Foucault não se sustenta a 

hipótese segundo a qual a sexualidade vem sendo reprimida, desde a Idade Clássica até a 

atualidade, initerruptamente pelo poder, mais precisamente pelo poder burguês. Antes, 



 

 

 

 

 

constatou-se que para ele a sexualidade foi introduzida no corpo individual através de 

operações e dispersada no corpo social através de dispositivos. A sexualidade, como 

produto, como ficção, está submetida às regras de produção discursiva de cada época e 

nesse mesmo sentido pode-se investigar os efeitos que as disposições epistêmicas que 

aparecem em As Palavras e as Coisas causam em uma história da sexualidade. 

 

Mais do que uma sociedade dedicada à repressão do sexo, eu veria a 

nossa dedicada a sua “expressão” [...]. Os silêncios, as barragens, as 

escapadas não devem ser subestimados; mas eles só puderam formar-

se e produzir seus temíveis efeitos no fundo de uma vontade de saber 

que atravessa toda a nossa relação com o sexo (FOUCAULT, 2014a, p. 

3). 

 

Muito diferente de uma repressão, muito diferente de um mutismo sexual instituído no 

ocidente desde a Idade Clássica, houve dispersão de diferentes sexualidades, houve 

incorporação das sexualidades nos indivíduos, fixação de sexualidades em espaços, 

colhimento de sexualidades em idades, identificação de sexualidade em práticas. 

 E isso tudo não somente em relação às relações sexuais reprodutoras, 

heterossexuais e legítimas. Ao contrário, o poder tratou de produzir uma multiplicidade 

de sexualidades disparatadas e tratou de deixar ser estimulado por elas. O poder operou 

através dos corpos, através das instituições, dando realidade para essas diferentes espécies 

de sexualidades. E não obscuramente, não em segredo, diferentemente, Foucault sustenta 

que a sociedade ocidental moderna tem utilizado seus poderes para constituir seus 

relatórios pedagógicos e psiquiátricos, seus regulamentos de confissão, seus projetos 

arquitetônicos, sua polícia, suas famílias, clara e abertamente inundados de sexo e de sexo 

perverso. “A sociedade moderna é perversa, não a despeito de seu puritanismo ou como 

reação à sua hipocrisia: é perversa real e diretamente” (2019, p. 53). Realmente, porque 

a perversidade é realizada por um tipo de poder moderno inscrito no corpo. Diretamente, 

porque a sexualidade perversa realizada direciona o poder que a realizou, produz 

ramificações, se multiplica, dá impulso para o poder ao mesmo tempo que pluraliza seus 

objetos: o alvo do poder é transformado em mola e em vetor.  

 Até aqui é possível constatar como Foucault descreveu as relações existentes 

entre poder e sexualidade, as operações que certos tipos de relações de poder efetivam 

sobre o prazer sexual da Idade Clássica à Idade Moderna: o poder produz a sexualidade, 

ele incorpora a sexualidade nos corpos dos indivíduos e difunde dispositivos de saturação 

sexual no corpo social; o poder produz personagens, revela morfologias saturadas de 



 

 

 

 

 

sexualidade. Ele também aponta perigos, utiliza dos medos que ele mesmo edificou para 

estimular seu próprio exercício. No próximo capítulo será analisada a relação entre a 

sexualidade realizada pelas relações de poder e a verdade da sexualidade. Ora, é certo que 

para Michel Foucault os tipos de poderes modernos que caíram sobre os corpos 

produziram a sexualidade e não a oprimiram – como foi constatado até aqui -, mas e a 

verdade da sexualidade? Ela não foi distorcida, até mesmo barrada por esse poder? Trata-

se, na verdade, de questionar Foucault e não propriamente a verdade: para Foucault qual 

é a relação estabelecida entre sexualidade e verdade? 

 

3. Sexualidade e verdade 

Apesar de já ter sido constatado que para Michel Foucault os poderes exercidos 

na modernidade não são barragens ao discurso sexual, que, na verdade, as relações de 

poder são positivas em relação às sexualidades, que elas incorporam a sexualidade nas 

condutas dos indivíduos e saturam sexualmente o corpo social, em sua Vontade de Saber 

(2019) Foucault ainda tem a necessidade de insistir na análise de outra dimensão da 

hipótese negativa da sexualidade: agora não mais em relação ao poder mas em relação à 

verdade.  

Em outras palavras, é necessário questionar se a colocação do sexo em discurso 

pelas relações de poder não efetivou, em última instância, uma redução do sexo na 

dimensão do conhecimento, se elas não promoveram a proibição da emergência da 

verdade sobre o sexo. Aparentemente, pode-se pensar isto: 

 

De tanto falar nele e descobri-lo reduzido, classificado e especificado, 

justamente lá onde o inseriram procurar-se-ia, no fundo, mascarar o 

sexo: discurso-tela, dispersão-esquivança. Pelo menos até Freud, o 

discurso sobre o sexo – o dos cientistas e dos teóricos – não teria feito 

mais do que ocultar continuamente o que dele se fala (FOUCAULT, 

2019, p. 59). 

  

Dito de outra maneira, todo o murmúrio sobre o sexo pode ser, na verdade, distorção da 

verdade do sexo. Exemplo disso é a multiplicação das sexualidades perversas. Acredita-

se que se se falou tanto em perversidade sexual foi porque a ciência não pôde encarar de 

frente o objeto que pretendia analisar, isto é, o sexo, e por isso catalogou, descreveu, 

classificou as sexualidades periféricas e lhe atribuiu perigos. Ao invés de analisar a 

verdade do sexo a ciência provocou medos através dos discursos sexuais. A medicina do 



 

 

 

 

 

sexo estaria do lado da ordem, ela serve para organizar a sociedade e não tem nenhuma 

relação com as exigências da verdade. 

Foucault afirma o seguinte:  

 

O sexo, ao longo de todo o século XIX, parece inscrever-se em dois 

registros de saber bem distintos: uma biologia da reprodução 

desenvolvida continuamente segundo uma normatividade científica 

geral e uma medicina do sexo obedientes a regras de origens 

inteiramente diversas (FOUCAULT, 2019, p. 61). 

 

Em relação à fisiologia da procriação animal a cientificidade do discurso da sexualidade 

humana estaria, possivelmente, muito baixa. É possível considerar que em relação a 

cientificidade do discurso sexual há vontade de não saber, há impedimento da emergência 

da verdade sexual. A vontade de saber ainda estaria do lado das relações de procriação, 

reprodução, e não da sexualidade. 

Porém, Foucault não concorda com todas essas asserções. Para ele houve, de fato, 

determinadas ofuscações que caíram sobre o discurso científico acerca do sexo, porém, e 

é aqui que está o importante para ele, essas ofuscações não passam de táticas locais de 

uma vontade de saber mais geral. Para ele as recusas em torno da verdade do sexo só 

aparecem sob um fundo de vontade de verdade. “Só pode haver desconhecimento sobre 

a base de uma relação fundamental com a verdade” (2019, p. 62). O exemplo para 

demonstrar isso é o instituto Salpêtrière, com Charcot e suas histéricas. Aqui cabe uma 

citação mais longa. 

 

Que a Salpêtrière de Charcot sirva, aqui, de exemplo: era um imenso 

aparelho de observação, com seus exames, seus interrogatórios e suas 

experiências, mas era também maquinaria de incitação, com suas 

apresentações públicas, seu teatro das crises rituais cuidadosamente 

preparadas com éter ou nitrato de amilo, com seu jogo de diálogos, de 

apalpações, de mãos impostas, de posturas que os médicos, gesto 

comum ou palavra, suscitam ou eliminam, com a hierarquia do pessoal 

que espia, organiza, provoca, anota, relata, e acumula uma imensa 

pirâmide de observações e de prontuários. Ora, baseados nessa 

incitação permanente ao discurso e à verdade vêm operar os 

mecanismos próprios do desconhecimento: assim, o gesto de Charcot, 

interrompendo uma consulta pública quando manifestamente “isso” 

começava a se pôr em questão [....] (FOUCAULT, 2019, p. 62). 

 

Vê-se que mesmo com Charcot tampando os olhos e os ouvidos quando o sexo se 

manifesta toda a instituição fala da verdade do sexo e quer que ela venha à tona. Mesmo 

se o propósito é desviar o olhar quando ela aparecer, esse desviar o olhar da verdade do 



 

 

 

 

 

sexo só é possível porque houve realização, incorporação, incitação da verdade da 

sexualidade. Portanto há na atualidade ocidental um jogo de barragem e transparência que 

ocorre sob um fundo de vontade de saber, e se houve barragem do sexo isso só ocorreu 

porque, em primeiro lugar, pediu-se que houvesse sexo.  

A vontade de saber das relações sexuais não se inicia na Idade Moderna do 

ocidente. Nesta, a vontade de saber transforma-se em vontade de verdade científica do 

sexo, centrada na confissão. Por outro lado, há outro procedimento que produz a verdade 

sobre o sexo e que não toma a forma da ciência do sexo, que é a arte erótica encontrada, 

centrada na iniciação aos saberes esotéricos. No próximo analisar-se-á como Foucault 

compreende esses diferentes procedimentos que produzem a verdade sobre o sexo, a 

saber, a arte erótica e sua iniciação secreta e a ciência do sexo e sua confissão. 

 

3.1.Iniciação esotérica e confissão 

Michel Foucault afirma que “não quis escrever a história do comportamento 

sexual nas sociedades ocidentais, mas tratar de uma questão mais sóbria e mais limitada: 

como esses comportamentos se tornaram objetos de saber?” (2014a, p. 11). Foucault 

acredita que na história da humanidade houve dois regimes que produziram a verdade 

sobre o sexo e a tomaram como objeto de saber. Neste tópico o que será explicitado é a 

análise desses diferentes procedimentos que são a arte erótica e seus ensinamentos 

esotéricos, por um lado, e a ciência sexual e sua confissão exacerbada, por outro lado.  

É possível identificar algumas sociedades que se utilizam de uma arte erótica para 

produzir discurso verdadeiro sobre o sexo. São, a saber, as sociedades orientais. Na arte 

erótica “a verdade é extraída do próprio prazer, recolhido como experiência, analisado 

segundo sua qualidade, seguindo ao longo de suas reverberações no corpo e na alma” 

(2014a, p. 4). Isso quer dizer que o importante para a arte erótica é conhecer o prazer em 

si mesmo, suas qualidades e intensidades. O saber sobre o prazer feito pela arte erótica 

deve ser utilizado para majorar o prazer sexual, isto é, a verdade obtida do prazer deve 

recair em si mesma para proporcionar novos prazeres, atingir intensidades outrora não 

atingidas. 

Além disso, com a arte erótica o conhecimento adquirido acerca dos prazeres é 

um conhecimento secreto e que se publicado perde sua eficácia. Para ter acesso a essa 

arte é preciso passar, junto com um mestre, pelo procedimento de iniciação aos saberes 

esotéricos. “A relação com o mestre detentor dos segredos é, portanto, fundamental; 

somente este pode transmiti-lo de modo esotérico e ao cabo de uma iniciação em que 



 

 

 

 

 

orienta, com saber e severidade sem falhas, o caminhar do discípulo” (2019, p. 64). 

Assim, a verdade advinda dessa arte erótica acerca do sexo só emerge para aqueles que 

passaram por uma iniciação adequada. É uma arte secreta que deve ser transmitida por 

um mestre detentor do saber e que tem o poder de transformar, em vistas a um prazer 

intensificado, o corpo daquele em que a verdade recai. 

Por outro lado, a sociedade ocidental procede de outra forma.  

 

Nossa civilização, pelo menos à primeira vista, não possui ars erótica. 

Em compensação é a única, sem dúvida, a praticar uma scientia 

sexualis. Ou melhor, só a nossa desenvolveu, no decorrer dos séculos, 

para dizer a verdade do sexo, procedimentos que se ordenam, quanto ao 

essencial, em função de uma forma de poder-saber rigorosamente 

oposta à arte das iniciações e ao segredo magistral, que é a confissão 

(FOUCAULT, 2019, p. 64 - 65) 

 

Nota-se que o autor francês diz que “à primeira vista” a sociedade ocidental não possui 

uma ars erótica. Essa hipótese se transformou pois, em sua “segunda vista”, ele constatou 

que  

 

Dessa arte a essa ciência, as relações são muito numerosas para que se 

possa dela fazer uma linha de divisão entre os dois tipos de sociedade 

[...]. O saber do sexo carrega com ele imperativos de segredo, certa 

relação com o mestre e todo um jogo de promessas que o aparentam, 

ainda, à arte erótica (FOUCAULT, 2014a, p. 4). 

 

A partir dos escritos de Foucault não é possível remeter os diferentes regimes de produção 

de discurso verdadeiro sobre o sexo a diferentes sociedades, de forma cabal e bem 

delimitada. Na verdade, pode-se imaginar a ciência sexual funcionando através dos 

elementos aparentemente próprios da arte erótica. Foucault se corrige ao revisitar a 

Vontade de Saber. Ele diz diretamente que “um dos inúmeros pontos que estavam 

insuficientemente precisos é o que eu disse dessa ars erótica. Eu a opus a uma scientia 

sexualis” (FOUCAULT, 2014a, p. 220). Nessa “segunda vista” acerca desses regimes não 

se trata apenas de afirmar que ars erótica e scientia sexualis não se oponham mas assentir 

que é possível identificar saberes que estão entre a ars erótica e a scientia sexualis, ou 

seja, ars erótica e scientia sexualis podem, mesmo na sociedade ocidental, funcionar 

conjuntamente. Em uma entrevista publicada com o título Sexualidade e Política, de 

1978, Wilhelm Reich aparece como exemplo daqueles que discursam no interstício desses 

diferentes regimes de verdade: 

 



 

 

 

 

 

É o caso de Reich e de seus adeptos. Segundo eles, se você conhece 

verdadeiramente o seu inconsciente e o seu desejo você pode atingir o 

orgasmo, e este orgasmo é bom e deve lhe dar muito prazer. Nesse caso 

a scientia sexualis é um elemento muito rudimentar, rudimentar porque 

o orgasmo é o único critério (FOUCAULT, 2014d, p. 29). 

 

Longe de ser apenas um “funcionamento ao lado” - no sentido de que ars erótica e scientia 

sexualis funcionam no mesmo tipo de sociedade mas sem que haja qualquer interação 

entre os dois regimes - a ciência sexual é vislumbrada, pelo menos no caso de Reich, 

como um elemento da arte erótica. Em outras palavras, em Reich a verdade científica a 

respeito do sexo advinda da confissão, do exame de consciência, é produzida visando a 

intensificação do prazer.  

Para o autor francês a confissão figura como um dos principais rituais de produção 

da verdade, desde a Idade Média até a atualidade. Mas o que é “confissão”? O autor dá 

duas definições: uma é a atribuição de status a alguém por outra pessoa; a outra definição 

diz respeito ao discurso de verdade que uma pessoa efetiva sobre si mesma, sobre seus 

pensamentos e ações. Atualmente é esta última definição que está em voga. 

O homem ocidental é um animal que confessa. E não somente nas igrejas. Na 

verdade, apesar da confissão - como técnica que permite atingir uma verdade interior ao 

indivíduo e que remete ao próprio indivíduo - ter surgido com o sacramento, com a 

penitência cristã, ela se difundiu nos mais variados espaços. Não só confessa-se os 

pecados como outrora, também confessa-se os distúrbios, os desejos, as lembranças, por 

exemplo. E não só confessa-se aos padres, confessa-se também aos pais, aos professores, 

aos psiquiatras, aos amigos. E se a confissão não aparece por livre e espontânea vontade 

a tortura auxilia em sua emergência. “A partir da Idade Média, a tortura a acompanha 

como uma sombra, a sustenta quando ela se esquiva” (2019, p. 66). A confissão é tão 

importante para a produção da verdade no ocidente que mesmo quando a confissão não 

quer se dar ela emerge através da produção de dor.  

É preciso lembrar, por exemplo, do autor de My Secret Life apontado no capítulo 

anterior. Outrora a literatura foi centrada em narrativas de bravos guerreiros, narrativas 

que sempre apresentavam provas da bravura evidente do herói. Porém, “passou-se a uma 

literatura ordenada em função da tarefa infinita de buscar, no fundo de si mesmo, entre as 

palavras, uma verdade que a própria forma da confissão acena como sendo o inacessível” 

(FOUCAULT, 2019, p. 67).  O autor de My Secret Life não é o herói que apresenta provas 

de sua bravura, na verdade ele chegou a pedir desculpas por estar escrevendo o que 



 

 

 

 

 

escrevia. O autor de My Secret Life só é possível nessa sociedade inundada pela confissão 

e pelo dever de buscar a verdade dentro de si mesmo.  

A confissão já está a tal ponto incorporada no homem que ele não percebe que ela 

é uma técnica, um estilo de relação de poder, antes, ela é tomada como próprio do ser 

humano. O discurso sexual moderno enuncia isto:  

 

Que a verdade, na região mais secreta de nós próprios, não “demanda” 

nada mais que revelar-se; e que, se não chega a isso, é porque é contida 

à força porque a violência de um poder pesa sobre ela e, finalmente, só 

se poderá articular à custa de uma espécie de liberação. A confissão 

libera, o poder reduz ao silêncio (FOUCAULT, 2019, p. 67). 

 

Como a confissão já está incorporada no homem, efetivar enunciações em que o sujeito 

do enunciado e o sujeito que enuncia são os mesmos é tomado como algo mais próximo 

da liberdade.  E ao contrário, se não é possível serem loquazes, se não conseguem fazer 

enunciações sobre si mesmos, é porque há um poder oprimindo a confissão livre. Mas 

isso é apenas uma fábula. Como constatado, a confissão nesse aspecto específico apareceu 

com o cristianismo e se disseminou pelo corpo social. Aquilo que veio primeiro, isto é, 

um exercício de poder produtor, foi tomado como último, isto é, como opressão posterior. 

E aquilo que veio por último, isto é, a irrupção da verdade do sexo, é tomado como aquilo 

que veio primeiro, isto é, como uma natureza livre anterior às relações de poder. É por 

isso que Foucault fala isto:  

 

É necessária uma representação muito invertida do poder para nos fazer 

acreditar que é de liberdade que nos falam todas essas vozes que há 

tanto tempo, em nossa civilização, ruminam a formidável injunção de 

vermos dizer o que somos, o que fazemos, o que recordamos e que foi 

esquecido, o que escondemos e o que se oculta, o que não pensamos e 

o que pensamos inadvertidamente (FOUCAULT, 2019, p. 68) 

 

Por que inversão? Porque foram as relações de poderes que produziram as 

verdades sexuais; porque a confissão é um ritual de poder e de saber. Se houve uma 

obrigação de esconder o sexo isto foi apenas um efeito de uma injunção maior, a saber, o 

dever de confessá-lo de formas particulares. É na confissão, um ritual de poder-saber, que 

o sexo e a verdade se encontram em nossa civilização. 



 

 

 

 

 

E por que ritual de poder-saber e não apenas ritual de saber?17 Porque a confissão 

só é realizada em relação à instância que a requer. De acordo com o próprio Foucault 

“não se confessa sem a presença ao menos virtual de um parceiro” (2019, p. 69). O 

parceiro é aquele que julga a confissão, que perdoa ou pune, aquele que consola ou 

maldiz. E aquele que confessa será, a partir da ação de seu parceiro, aquele que deve ser 

punido ou perdoado, aquele que se livrou de uma penalização ou de uma maldição.  

Portanto, essa produção da verdade centrada na confissão é diferente, apesar de se 

relacionarem, daquela produção da verdade centrada na iniciação nos saberes esotéricos 

da arte erótica. Existem cinco características bem distintas entre elas: (1) a estrutura de 

poder imanente, (2) o segredo suposto, (3) a garantia da verdade, (4) a instância de 

dominação e (5) o efeito do discurso.  

(1) A estrutura do poder da confissão faz o discurso funcionar de baixo para 

cima. Com a iniciação esotérica o discurso surge porque é requisitado; o discurso do poder 

da iniciação esotérica da arte erótica vem de cima, é o mestre quem passa os saberes para 

o discípulo e o inicia na arte secreta. 

(2) O segredo suposto pela confissão é da ordem do familiar; o segredo 

suposto pela arte erótica se relaciona com os malefícios que podem ser causados se a arte 

for publicada e com o grupo especifico que ela deve beneficiar. 

(3) A garantia da verdade obtida pela confissão é o próprio vinculo 

estabelecido entre aquele que diz e o sujeito do enunciado; a garantia da verdade obtida 

através da iniciação esotérica advém de uma tradição secreta. 

(4) A instância de dominação encontrada na confissão está do lado de quem 

cala e ouve, e não do pressionado que fala e confessa; a instância de dominação 

encontrada na arte erótica está do lado de quem fala e inicia, e não do lado de quem cala 

e é iniciado. 

(5) Por último, o efeito do discurso da confissão recai sobre o próprio 

confidente; o efeito do discurso da arte erótica não recai em quem o efetivou mas em 

quem está sendo iniciado. 

A partir do século XIX, isto é, já na modernidade, a confissão se expandiu para as 

mais diversas áreas, concentrando-se em uma discursividade científica. No próximo 

                                                 
17 Trata-se mesmo de afirmar que o aparecimento dos saberes implicam efeitos de poder e, inversamente, 

relações de poder efetivam domínios epistemológicos. Isto pode ser constatado em uma aula ministrada 

pelo autor em 14 de janeiro de 1976 onde é apresentada a ideia segundo a qual qualquer sociedade é 

atravessada por diferentes relações de poder e estas não funcionam sem a imbricação de discursos 

verdadeiros. (FOUCAULT, 2014c, p. 297).  



 

 

 

 

 

tópico segue-se Foucault em sua história da sexualidade, apontando como ele 

compreendeu que se deu a conexão da confissão cristã aos procedimentos da 

discursividade científica.  

 

3.2.Confissão e ciência 

A confissão já era, na Idade Média, a matriz na qual o discurso verdadeiro sobre 

a carne brotava. Porém, na modernidade a confissão não procede da mesma forma que 

outrora. Ela se transformou. A confissão “a partir do protestantismo, da Contrarreforma, 

da pedagogia do século XVIII e da medicina do século XIX, perdeu sua situação ritual 

exclusiva: difundiu-se; foi utilizada em toda uma série de relações” (2019, p. 71). Além 

dessa expansão de domínio, a confissão também modificou seus objetivos e suas formas. 

A partir da modernidade a confissão em respeito ao sexo ganha uma característica 

importante: “não se trata somente de dizer o que foi feito – o ato sexual – e como, mas de 

reconstituir nele e a seu redor, os pensamentos e as obsessões que o acompanham, as 

imagens, os desejos, as modulações e a qualidade do prazer que o contém” (FOUCAULT, 

2019, 71). A confissão passa a tender para os arredores do ato sexual, para os desejos, 

para os pensamentos que ocorreram ao mesmo tempo em que o ato sexual foi efetivado. 

Solidifica-se, a partir do século XIX, o arquivo dos prazeres do sexo. Em outras 

palavras, os prazeres sexuais transformam-se em objeto de registro, de descrições 

minuciosas. A partir do século XIX e da solidificação do arquivo sexual, os discursos dos 

prazeres sobre eles mesmos devem articular-se com o discurso da ciência. O discurso 

sexual, com sua confissão, não deve somente articular-se aos pecados mas ao discurso do 

corpo e da vida. Surge, no século XIX, uma ciência-confissão, uma “ciência que se 

apoiava nos rituais da confissão e em seus conteúdos, ciência que supunha essa extorsão 

múltipla e insistente e assumia como objeto o inconfessável-confesso.” (FOUCAULT, 

2019, p. 72).  

Portanto, a vontade de saber do sexo a partir do século XIX no ocidente acoplou 

um velho modelo jurídico-religioso (a confissão) a ordem própria da discursividade 

científica. Foucault indica cinco procedimentos que expressam esse acoplamento, são 

eles: (1) a codificação clínica do fazer falar, (2) o postulado de uma causalidade geral e 

difusa, (3) o princípio de uma latência intrínseca à sexualidade, (4) o método da 

interpretação, e por último (5) a medicalização dos efeitos da confissão. A seguir é 

analisado cada um desses artifícios que indicam o atrelamento da discursividade sexual 

baseada na confissão às regras da discursividade científica.  



 

 

 

 

 

O primeiro (1) artificio é a codificação clínica do fazer falar, isto é, a confissão 

passa a funcionar através de sua combinação com o exame18. Trata-se de combinar “a 

narração de si mesmo com o desenrolar de um conjunto de sinais e sintomas decifráveis” 

(Foucault, 2019, p. 73). A identificação dos sinais, própria do exame, é mesclada com o 

murmúrio exaustivo da confissão. Mas isso não quer dizer que a confissão, um artificio 

que não surgiu com status científico, passou a interagir com outro artificio essencialmente 

científico chamado exame. O exame é um instrumento de poder-saber disciplinar 

utilizado por diferentes ciências, mas ele também é um instrumento utilizado por 

instituições como a escola e o convento. Antes de ser um instrumento científico, é preciso 

dizer que o exame é um instrumento do poder disciplinar que perpassa a ciência19. 

O segundo (2) artificio utilizado para introduzir a confissão em um domínio 

científico é o postulado de uma causalidade comum e difusa. O segundo meio que faz 

passar a confissão para o campo científico é a consideração do sexo como algo que pode 

causar efeitos infinitos e diversificados. “Dos maus hábitos das crianças às tísicas dos 

adultos, às apoplexias dos velhos, a medicina de então teceu toda uma rede de causalidade 

sexual” (FOUCAULT, 2019, p. 74). Isto justifica o falar incessante próprio da confissão: 

ora, já que o sexo é causador de infindáveis e diferentes perigos nada mais justo que 

interroga-lo incessantemente.  

O terceiro (3) meio de fazer funcionar a confissão nos esquemas da discursividade 

científica é o princípio de uma latência intrínseca à sexualidade. A confissão é necessária 

não apenas porque o indivíduo esconde o que deve ser confessado, a confissão é 

necessária porque a própria natureza do sexo é considerada como algo escorregadio, 

fugidio até mesmo para o próprio sujeito que confessa. Diretamente, “o princípio de uma 

latência essencial à sexualidade permite articular a coerção de uma confissão difícil a uma 

prática científica. É preciso arrancá-la, e à força, já que ela se esconde” (2019, p. 75).  

O quarto (4) artificio utilizado para acoplar a confissão à discursividade científica 

é o método de interpretação. A instância que requer a confissão não é apenas (como fora 

outrora) a instância que perdoa ou prescreve a penitência, ela passa a participar 

diretamente da produção da verdade. Com esse artificio o “lugar da verdade” se 

transforma: 

 

                                                 
18 Para mais detalhes acerca do “exame” conferir Capítulo V: morte, vida e sexo. 
19 Foucault chega a afirmar que o exame não somente perpassa a ciência, ele foi uma das condições para 

que determinadas ciências tenham surgido. Isso ocorre em relação à medicina, por exemplo (2014b, p. 181). 



 

 

 

 

 

A verdade não está unicamente no sujeito, que a revelaria pronta e 

acabada ao confessá-la. Ela se constitui em dupla tarefa: presente, 

porém incompleta e cega em relação a si própria, naquele que fala, só 

podendo completar-se naquele que a recolhe. A este incumbe a tarefa 

de dizer a verdade dessa obscura verdade (FOUCAULT, 2019, p. 75). 

 

A instância do poder na confissão não apenas requer a prova, ela não apenas requer a 

verdade pronta proferida por quem confessa. Na verdade, a própria instância do poder vai 

produzir um discurso de verdade a partir da confissão. Trata-se de tomar a confissão como 

um sinal e de interpretar a sexualidade a partir de tal sinal. Mas atenção. Quem interpreta 

a sexualidade a partir do sinal da confissão não é quem confessa e sim a instância de poder 

que requer a confissão. 

O quinto (5) e último artificio que faz funcionar a confissão em um campo de 

cientificidade é a medicalização dos efeitos da confissão. Confessar passa a ter poder de 

cura, poder terapêutico. A confissão saí, ou antes, não fica apenas, na ordem dos pecados 

religiosos, no regime do legítimo e do ilegítimo jurídico, e se insere na ordem do normal 

e do patológico. “Define-se, pela primeira vez, uma morbidez própria do sexual” (2019, 

p. 76). O sexo é compreendido não apenas como causador de outras doenças, ele próprio 

tem suas próprias patologias, ele próprio pode adoecer e produzir patologias próprias. A 

confissão passa a ser requerida pelo médico e se torna imprescindível para o diagnóstico 

do normal ou do patológico. Ela passa a ser “exigida pelo médico, indispensável ao 

diagnóstico e eficaz, por si mesma, na cura” (FOUCAULT, 2019, p. 76).  

Para Foucault (2019, p. 77), “a história da sexualidade – isto é, daquilo que 

funcionou no século XIX como domínio de verdade especifica – deve ser feita, antes de 

mais nada, do ponto de vista de uma história dos discursos”. E nessa análise das 

formações das discursividades referentes à sexualidade, constata-se que a verdade da 

sexualidade na modernidade é produto da articulação entre a confissão e os esquemas de 

discursividade científica, que formam um dispositivo próprio da modernidade20. É na 

solidificação de um dispositivo, portanto, que surge a possibilidade da construção de um 

discurso verdadeiro sobre o sexo tal qual existe na atualidade.  

                                                 
20 Em As Palavras e as Coisas (2016a) Foucault efetivou uma história das epistemê e apontou a existência 

de uma epistemê própria à modernidade. A epistemê, assim como o dispositivo, aparece como condição de 

possibilidade para novos saberes, mas não se pode confundi-los. Segundo Foucault (2014a, p. 47), pode-se 

dizer que a disposição epistêmica é estritamente discursiva, já a rede do dispositivo é muito mais 

heterogénea, constituída pelo discursivo e pelo não discursivo, constituído por enunciados e por 

instituições, por discursos e comportamentos. É possível cogitar que a epistemê é a condição de 

possibilidade estritamente discursiva dos saberes, enquanto o dispositivo é a rede mais geral que relaciona 

a epistemê com as práticas não discursivas. 



 

 

 

 

 

 

Foi somente a partir do momento em que o dispositivo de sexualidade 

foi efetivamente estabelecido, isto é, em que um conjunto de práticas, 

instituições e conhecimentos tinha feito da sexualidade um domínio 

coerente e uma dimensão absolutamente fundamental do indivíduo, foi 

nesse momento preciso, sim, que a questão ‘Que ser sexual é você?’ 

tornou-se inevitável (FOUCAULT, 2014a, p. 245). 

 

Cabe a pergunta: o que é um dispositivo? Por este nome compreende-se duas 

coisas. Em primeiro lugar o dispositivo é isto: 

 

Um conjunto decididamente heterogêneo, que comporta discursos, 

instituições, arranjos arquitetônicos, decisões regulamentares, leis, 

medidas administrativas, enunciados científicos, proposições 

filosóficas, morais, filantrópicas [...]. O dispositivo propriamente é a 

rede que se pode estabelecer entre esses elementos (FOUCAULT, 

2014a, p. 45). 

 

Dito de outra maneira, o dispositivo é a linha que percorre o discursivo e o não- discursivo 

estabelecendo relações. Em segundo lugar, o dispositivo deve ser entendido como uma 

“formação, que, em um dado momento histórico, teve por função maior responder a uma 

urgência. O dispositivo tem, pois, uma função estratégica dominante” (FOUCAULT, 

2014a, p. 45). Ao analisar um dispositivo é a identificação dessa função e dessa rede que 

se busca. 

Entre a confissão e o regime discursivo da ciência, o dispositivo engendra uma 

sexualidade dotada de normalidade ou anormalidade. Vê-se que é o regime discursivo 

que determina o que se fala: passou-se da confissão estritamente cristã do pecado da carne 

para a confissão dos delitos e ilegalidades jurídicas; agora a confissão atinge a ciência e 

necessita confessar o normal e o patológico.  

Portanto, não é possível compreender que a sociedade capitalista-burguesa 

reprimiu a sexualidade em relação aos poderes e aos saberes sobre a sexualidade. Antes, 

houve mesmo a necessidade difusa de que as pessoas deviam falar sobre o sexo a todo 

instante e de que o discurso do sexo devia obedecer a uma racionalidade científica para 

ser discurso verdadeiro. Toda a inquietação em torno da sexualidade, toda a suspeita em 

torno da confissão do sexo e a necessidade de ela ser extorquida, a necessidade de retira-

la de quem confessa, até mesmo à força, perpassou a sociedade moderna através da 

formação de um dispositivo.  

 



 

 

 

 

 

Não se trata de um movimento obstinado em afastar o sexo selvagem 

para alguma região obscura e inacessível, mas, pelo contrário, de 

processos que o disseminam na superfície das coisas e dos corpos, que 

o excitam, manifestam-no, fazem-no falar, implantam-no no real e lhe 

ordenam dizer a verdade: todo um cintilar visível do sexual refletido na 

multiplicidade dos discursos, na obstinação dos poderes e na 

conjugação do saber com o prazer (FOUCAULT, 2019, p. 82). 

 

Se se fala em repressão deve-se averiguar como se formou esse dispositivo e, nessa 

formação, como os fatos e discursos de interdição se acoplaram a ele.  

O dispositivo de poder-saber que se formou na modernidade com o acoplamento 

da confissão à organização discursiva científica é nomeado por Michel Foucault de 

dispositivo de sexualidade. No próximo capítulo segue-se Foucault em sua análise acerca 

do dispositivo de sexualidade, apresentada, principalmente (mas não unicamente), no 

capítulo IV de sua Vontade de Saber (2019), intitulado, justamente, O Dispositivo de 

Sexualidade.  

 

4. Michel Foucault e a análise do dispositivo de sexualidade 

No início do capítulo IV de A Vontade de Saber (2019) Foucault se questiona a 

respeito do objetivo geral desses estudos sobre a sexualidade que ele iniciou com a 

História da Sexualidade I. E ele responde: trata-se de “transcrever em história a fábula 

das Joias indiscretas” (2019, p. 85). Em outro texto ele continua (FOUCAULT, 2014a, p. 

3): “parece-me que nosso reino é o imaginado por Diderot em Les bijoux indiscrets [As 

joias indiscretas]: certos mecanismos, dificilmente visíveis, faz o sexo falar com uma 

conversa quase inesgotável”. O que existe em tal fábula que pode ser transcrito em 

história e, mais significante ainda, em nossa história? Trata-se de, como a citação já 

indica, uma fábula escrita por Diderot (1986). Nela, conta-se a história de um príncipe 

chamado Mangogul e da aventura que ele viveu após ter sido presenteado por um gênio. 

Em tal fábula Cucufá, um gênio amigo da família do sultão Mangogul, presenteia este 

com um anel mágico capaz de fazer as “joias” contarem suas aventuras.  

Quando Mangogul pede a Cucufá que lhe dê o anel mágico, é se apoiando no 

prazer de saber e no saber do prazer do sexo que ele o faz. “[Quero] uma coisa bem 

simples. – disse Mangogul. – Proporcionar-me um pouco de prazer às custas das mulheres 

da minha corte [...]. [Quero] saber delas as aventuras que têm e tiveram. Só isso.” 

(DIDEROT, 1986, p. 22). Mangogul está impregnado de tédio e é ouvindo as aventuras 

sexuais das mulheres nobres que ele busca e encontra prazer. Mangogul se questiona a 



 

 

 

 

 

respeito dos sexos das mulheres de sua corte, mas não toma distância para questionar o 

próprio ato de fazer da sexualidade dessas mulheres um problema. 

Não cabe aqui uma descrição completa da obra de Diderot, o que é pertinente 

salientar são os elementos que aparecem em forma de fábula em Diderot e em forma de 

história em Foucault. Vontade de saber do sexo, prazer as custas do saber, um mecanismo 

que faz os sexos falarem, tudo isso faz parte da história da sexualidade moderna. Ademais, 

não é somente Mangogul que se interessa pelas confissões das joias: na primeira 

experiência com o anel (1986, p. 31) pensou-se que a causa da fala da joia de Alcina fosse 

a histeria. Tanto os cientistas (1986, p. 43) como os sacerdotes (1986, p. 67) se esforçaram 

para dar a confissão da joia um sistema teórico pertinente. Os personagens chegam a 

afirmar que são nas joias que residem as almas das mulheres (1986, p. 155). 

Posteriormente (1986, p. 146) o mecanismo que faz falar as joias (o anel mágico) é 

concebido como uma ferramenta que deve trabalhar para a verdade e, portanto, para a 

felicidade.  

E isso quando se entende facilmente o que as joias falam pois, na verdade, há joias 

que confessam estranhamente e precisam ter suas falas interpretadas (1986, p. 162, p. 

209). Mangogul, com o poder disponibilizado pelo anel dado pelo gênio, anda por seu 

reino ouvindo as máquinas loquazes do sexo. Essa aventura descrita por Diderot é 

composta de trinta experiências com o anel, todas elas feitas com mulheres da nobreza. 

Com tantos fenômenos de joias falantes, os súditos de Mangogul passam a acreditar que 

as joias sempre confessaram suas aventuras, isto é, as joias falam “naturalmente” (1986, 

p. 127) e que somente a impotência dos ouvidos humanos fez com que as falas das joias 

ficassem por tanto tempo sem serem ouvidas. 

É possível perceber porque para Foucault o estudo que ele realizou em a Vontade 

de Saber são transcrições em história da fábula escrita por Diderot: os sujeitos modernos 

vivem em uma sociedade dotada do anel mágico dado pelo gênio. Esse anel é chamado 

de vontade de verdade do sexo, trata-se do dispositivo de sexualidade transformando cada 

indivíduo em um sultão curioso, um príncipe com o ouvido inquieto, pronto para ouvir 

nossas “joias” atuais em sua eloquência.  

 

Cabe-nos saber que anel maravilhoso nos confere tal poder, e no dedo 

de que mestre deve ser colocado; que manobras de poder permite ou 

supõe, e como cada um de nós pôde se tornar, com respeito ao próprio 

sexo e aos dos outros, uma espécie de sultão atento e imprudente. Esse 

anel mágico, essa joia tão indiscreta quando se trata de fazerem os 

outros falarem, mas tão pouco eloquente quanto a seu próprio 



 

 

 

 

 

mecanismo, convém torna-lo loquaz ao menos uma vez; é dele que é 

preciso falar (FOUCAULT, 2019, p. 88). 

 

Transcrever em história as Joias Indiscretas de Diderot é, portanto, analisar a engrenagem 

desse anel que nos foi dado. Em outras palavras, transcrever em história a fábula escrita 

por Diderot é fazer a história da vontade de verdade do sexo que se formou.  

Michel Foucault admite que ainda não concluiu a transcrição das Joias Indiscretas 

em história e firma proposições de prudência para os estudos que se seguirão à Vontade 

de Saber. Ele fala: “eis, para situar pesquisas vindouras, algumas proposições gerais a 

respeito do que está em jogo, do método, do domínio a percorrer e das periodizações que 

se podem admitir provisoriamente” (2019, p. 88). Em uma entrevista de 1977 publicada 

sob o título de O jogo de Michel Foucault expressa-se a ideia segundo a qual a História 

da sexualidade: a vontade de saber foi edificada com a forma de um programa, isto é, ela 

não apresenta proposições com função demonstrativa mas serve como um “primeiro 

sondar” desse domínio chamado sexualidade moderna. Foucault (2014a, p. 44) afirma 

que A Vontade de Saber é um tipo de “queijo de gruyère, com furos, para que pudéssemos 

nos alojar neles [...]. O que há de incerto no que escrevi é certamente incerto [...]. E não 

estou certo, também, do que vou escrever nos volumes seguintes”. Portanto, percebe-se 

que o próprio autor francês reconhece a incerteza das proposições da obra e a 

possibilidade de que tais proposições venham a ser substituídas em pesquisas posteriores. 

Os próximos tópicos deste presente capítulo tratarão de seguir na delimitação 

dessas proposições de prudência, da fixação do que está em jogo, do procedimento, do 

domínio e das periodizações para uma história da sexualidade ampla e complexa que, 

apesar de firmada pela História da Sexualidade I, foi completamente transformada pela 

História da Sexualidade II. 

 

4.1.O autorretrato do poder 

Desde o início de sua Vontade de Saber, a fim de estimular a concepção de que a 

história dos últimos séculos acerca da sexualidade não foi uma história de repressão, o 

autor finge ignorar uma crítica que já era feita à repressão: a crítica à repressão em nome 

da teoria do desejo. Ele diz “que o sexo não seja ‘reprimido’, não é de fato uma asserção 

muito nova. Há muito tempo já foi dito por psicanalistas” (FOUCAULT, 2019, p. 89). 

Para os psicanalistas a relação entre poder e desejo não é da ordem da repressão mas da 

constituição: a lei constitui o desejo, não o reprime. Pode-se sustentar que desde os 

psicanalistas o poder já é entendido como não repressor do desejo, pois a lei compõe o 



 

 

 

 

 

desejo, em outras palavras, desejo não é o avesso, o rebelde, em relação à lei, mas produto 

dela. Portanto, questiona o próprio Foucault, o que há de diferente entre os estudos 

propostos por ele e aquilo que os psicanalistas já vinham fazendo? A diferença é que para 

Foucault é preciso “pensar, ao mesmo tempo, o sexo sem a lei e o poder sem o rei” (2019, 

p. 100). 

O importante não é produzir uma teoria do poder ou, mais estranho ainda, uma 

teoria do sexo, como seria uma teoria da lei e do desejo, por exemplo. Antes, busca-se 

desenvolver aquilo que ele denominou de analítica do poder em torno do sexo: quais são 

os domínios específicos em que as relações de poder sob o sexo se efetivaram? Quais os 

instrumentos permitem analisar esses domínios? Trata-se de questionar domínios de 

relações de poder sobre o sexo e não de tomar o poder como uma coisa que funcione 

homogeneamente pelo corpo social e considerar a sexualidade como uma unidade.  

A outra face de buscar desenvolver uma analítica do poder é a rejeição da 

representação do poder em termos jurídicos-discursivos. Foucault afirma isto: 

 

Ora, parece-me que essa analítica só pode ser constituída fazendo tábua 

rasa e liberando-se de uma certa representação do poder, que eu 

chamaria – veremos adianta por quê – de “jurídico-discursiva”. É essa 

concepção que comanda tanto a temática da repressão quanto a teoria 

da lei, enquanto constitutiva do desejo. Em outros termos, o que 

distingue uma análise da outra, a que é feita em termos de repressão dos 

instintos e a que se faz em termos de lei do desejo é, certamente, a 

maneira de conceber a natureza e a dinâmica das pulsões; não é a 

maneira de conceber o poder (FOUCAULT, 2019, p. 90). 

 

Rejeitar a representação jurídica-discursiva do poder é, ao mesmo tempo, rejeitar a 

hipótese repressiva e também rejeitar a teoria da lei do desejo, pois ambas concebem o 

poder jurídica-discursivamente.  

A representação do poder em termos jurídicos-discursivos não ocorre somente no 

campo da sexualidade, na verdade, trata-se de uma representação antiga. São cinco as 

características identificadas pelo autor francês como sendo as principais características 

dessa representação do poder em termos jurídicos-discursivos. São, a saber, a relação 

negativa (1), a instância da regra (2), o ciclo da interdição (3), a lógica da censura (4) e a 

unidade do dispositivo (5). A seguir é explicitado cada uma dessas características a partir 

do entendimento foucaultiano. 

A primeira característica da representação jurídico-discursiva do poder é a (1) 

relação negativa. Trata-se de sustentar que o poder funciona apenas negativamente, isto 



 

 

 

 

 

é, dizendo não, barrando, distorcendo. É concebido um poder que “introduz 

descontinuidades, separa o que está junto, marca fronteiras. Seus efeitos tomam a forma 

geral do limite e da lacuna” (2019, p. 91). Mesmo se o poder é tomado como produtor, o 

que ele produz, nesta concepção, são falhas, são distorções, erros, recalques.  

A segunda característica, isto é, a (2) instância da regra, sustenta que “o poder 

seria, essencialmente, aquilo que dita a lei, no que diz respeito ao sexo” (FOUCAULT, 

2019, p. 91). Isso significa três coisas: o poder reduz o sexo ao regime do permitido e do 

proibido; o sexo pode ser decifrado apenas em relação à lei, é ela que serve de chave de 

inteligibilidade para o sexo; por último, acreditar que o poder é apenas o que dita a lei em 

respeito ao sexo significa que a ação do poder é a instituição da regra. Vê-se o motivo de 

se chamar essa representação do poder de jurídica-discursiva: em respeito ao sexo, o 

poder é um legislador, ele pronuncia o direito.  

A terceira característica é (3) o ciclo da interdição. Trata-se de conceber que a 

função do poder em relação ao sexo é o da proibição. Mas em que consiste o “ciclo”? É 

uma proibição que funciona através da ameaça de inexistência. O sexo livre não deve 

existir, o indivíduo deve renunciar ao seu sexo, e se a renúncia não for realizada o poder 

irá destruir isso que não foi arrasado. Essa representação do poder tem como uma de suas 

características, em respeito ao sexo, este imperativo: “renuncia a ti mesmo sob pena de 

seres suprimido; não apareças se não quiseres desaparecer” (2019, p. 92). É um ciclo pois 

se o indivíduo não renuncia ao seu sexo o poder o fará desaparecer. 

A quarta característica indicada é (4) a lógica da censura. Trata-se de conceber a 

existência de uma lógica que “liga o inexistente, o ilícito e o informulável de tal maneira 

que cada um seja, ao mesmo tempo, principio e efeito do outro” (FOUCAULT, 2019, p. 

92).  Em outras palavras, o poder em relação ao sexo não apenas institui a regra, nega a 

existência e nega a expressão dele, ele faz mais. Ele liga essas formas de interdição – 

ilegitimidade, inexistência e mutismo -, e faz cada uma delas funcionar como efeito de 

todas as outras.  

A quinta e última característica da representação jurídica-discursiva do poder é 

(5) a unidade do dispositivo. Trata-se de tomar o exercício do poder como em bloco, de 

forma homogênea, como se em toda a sociedade o exercício do poder (entendido como 

lei, interdição, censura) fosse o mesmo. Não se trata apenas de dizer que o poder produz 

os mesmos efeitos em estratos diferentes da sociedade, trata-se mesmo de afirmar que é 

o mesmo tipo de poder que é exercido lá e cá, que o tipo de exercício do poder contido 

na sociedade ocidental moderna possui um único estilo. Diz Foucault:  



 

 

 

 

 

 

Do Estado à família, do príncipe ao pai, do tribunal à quinquilharia das 

punições cotidianas, das instâncias da dominação social às estruturas 

constitutivas do próprio sujeito, encontrar-se-ia, em escalas diferentes 

apenas, uma forma geral de poder. Essa forma é o direito, com o jogo 

entre licito e o ilícito, a transgressão e o castigo (FOUCAULT, 2019, p. 

93). 

 

O poder exercido pelo pai, o poder exercido pelo médico, pelo Estado, em suma, o poder 

exercido nos mais variados âmbitos, seria exercido de um mesma forma, uma forma 

legisladora, jurídica, obtendo o mesmo efeito de obediência daqueles que são sujeitados 

em escalas diferentes. 

É essa representação jurídica-discursiva do poder que se encontra como pano de 

fundo tanto da hipótese repressiva da sexualidade quanto da teoria do desejo. É uma 

representação que limita a concepção do poder. “Primeiro, porque se trataria de um poder 

pobre em seus recursos, econômico em seus procedimentos, monótono nas táticas que 

utiliza, incapaz de invenção e como que condenado a se repetir sempre” (FOUCAULT, 

2019, p. 93). O exercício do poder nesse tipo de representação jurídica-discursiva é 

compreendido como um poder que se exerce da mesma forma em múltiplos domínios, 

sempre utilizando os mesmos meios em vistas dos mesmos fins. “Em segundo lugar, 

porque é um poder que só teria a potência do ‘não’ incapacitado para produzir, apto 

apenas a colocar limites, seria essencialmente antienergia” (FOUCAULT, 2019, p. 93). 

Concebido apenas como dizendo não, o poder seria compreendido unicamente como 

barragem, como negatividade. A função do poder é negar, dizem, se existe algum aspecto 

produtor no poder é a característica de produzir barragens e obstáculos. “Enfim, porque 

é um poder cujo modelo seria essencialmente jurídico, centrado exclusivamente no 

enunciado da lei e no funcionamento da interdição” (FOUCAULT, 2019, p. 94). Trata-se 

de considerar que os efeitos de todas as relações de poder são os mesmos, a saber, a 

subordinação à palavra firmada, a obediência à lei, a submissão ao direito. 

Surge uma questão importante. A sociedade ocidental foi intensamente produtiva 

em seus mecanismos de poder e de saber, o poder foi extremamente inventivo nas formas 

de se exercer, nos fins a atingir, nos instrumentos a utilizar. Então o que justifica que o 

poder seja representado em termos jurídicos-discursivos? Foucault faz o questionamento 

nestes termos:  

 

Numa sociedade como a nossa, onde os aparelhos do poder são tão 

numerosos, seus rituais tão visíveis e seus instrumentos tão seguros, 



 

 

 

 

 

afinal, nessa sociedade que, sem dúvida, foi mais inventiva do que 

qualquer outra em mecanismos de poder sutis e delicados, por que essa 

tendência a só reconhecê-lo sob a forma negativa e desencarnada da 

interdição? (FOUCAULT, 2019, p. 94). 

 

Em outras palavras, quais são as razões que levaram o discurso acerca do poder ser 

efetivado em termos jurídicos, do licito e do ilícito, do limite? Quais são as razões que 

fazem com que mecanismos tão inventivos e múltiplos de poder sejam representados na 

linguagem do direito? 

As razões para isso são duas: existe uma razão tática, que concerne ao próprio 

funcionamento das relações de poder e a condição de sua aceitabilidade, e existe uma 

razão histórica que remete ao papel da monarquia na Idade Média. 

A primeira razão para que as relações de poder fossem representadas pela imagem 

do direito diz respeito a condição de aceitabilidade do exercício do poder: “razão geral e 

tática que parece se impor por si mesma: é somente mascarando uma parte importante de 

si mesmo que o poder é tolerável” (FOUCAULT, 2019, p. 94). O poder só funciona 

porque oculta uma parte de seu funcionamento pois, se não ocultasse, não seria tolerado 

por aqueles sobre os quais o poder é exercido. Assim, o poder se representa, pelo menos 

em nossa sociedade, como simples limite, pois só assim ele é aceitável.  

A razão histórica apresentada por Foucault foi o funcionamento da Monarquia e 

os aparelhos de Estado. A aceitação dessas grandes formas de poder está baseada no papel 

que elas cumpriram diante de diversos poderes existentes na Idade Média. Existiam 

múltiplos poderes firmados na dominação da terra, na servidão dos súditos, e essas 

grandes formas de poder (Monarquia e Estado) se firmaram ao se apresentarem como 

instâncias reguladoras dessa multiplicidade citada. Isso pode ser constatado na seguinte 

passagem: 

 

Se elas [monarquia e aparelhos de Estado]21 conseguiram se implantar, 

se souberam fazer-se aceitar, beneficiando-se de uma série de alianças 

táticas, é porque se apresentaram como instâncias de regulação, de 

arbitragem, de delimitação, como maneira de introduzir ordem entre 

esses poderes, de fixar um princípio para mitiga-los e distribuí-los de 

acordo com fronteiras e hierarquias estabelecidas (FOUCAULT, 2019, 

p. 95). 

 

                                                 
21 Grifo nosso. 



 

 

 

 

 

Elas funcionaram como limite aos diferentes poderes em tensão. Elas se introduziram 

entre os diferentes poderes apresentando-se como conjunto unitário de regulação, como 

lei, como dispositivo que impõe interdições, como, em suma, direito fundamental. 

Apresentar-se como direito, portanto, foi a forma pela qual a monarquia e os aparelhos 

de Estado utilizaram para serem aceitos.  

Desde o século XVII existe uma tradição que sustenta que o direito e o poder 

absoluto do monarca estão completamente dissociados. A monarquia é compreendida, a 

partir dessa tradição, como um poder essencialmente avesso ao direito e às regulações 

que ele exerce e a limitação que ele prescreve. “Mas isso seria esquecer o traço histórico 

fundamental de que as monarquias ocidentais se edificaram como sistemas de direitos” 

(FOUCAULT, 2019, p. 96). Diferentemente, o direito foi a forma pela qual a monarquia 

se representou na Idade Média, o jurídico e o político já estavam relacionados desde 

então. Mas atenção, apesar de ser o direito a forma pela qual a monarquia e os aparelhos 

de Estado se apresentaram e, inicialmente, funcionaram, essa não é uma chave de 

inteligibilidade adequada às ralações politicas exercidas atualmente.  

Foucault dá dois exemplos de críticas que visavam separar o jurídico do político, 

a saber, a crítica à instituição monárquica francesa, efetivada no século XVIII, e a crítica 

às instituições políticas do século XIX. O primeiro exemplo, datado do século XVIII, foi 

uma crítica voltada à monarquia em nome de um sistema jurídico superior, puro. A partir 

de uma concepção jurídica fez-se uma crítica ao sistema político. Porém, essa crítica ainda 

não conseguiu se desvencilhar da ideia segundo a qual o direito deve ser a forma do poder. 

Se a monarquia era criticada, ainda era em nome de um direito superior, ainda era em 

nome de um poder mais puro.  

 

A crítica política serviu-se, então, de toda a reflexão jurídica que 

acompanhara o desenvolvimento da monarquia para condená-la; mas 

não colocou em questão o princípio de que o direito deve ser a própria 

forma do poder e de que o poder deveria ser sempre exercido na forma 

do direito (FOUCAULT, 2019, p. 97). 

 

Já o segundo exemplo, datado do século XIX, é concebido como uma crítica bem mais 

radical do que esse primeiro exemplo. A crítica já não foi feita apenas em nome do direito 

e contra a monarquia pois a própria concepção de que o direito acaba com as dissimetrias 

do poder é deixada de lado. O direto seria, nesse segundo exemplo, um modelo de instituir 

a violência. Porém, “tal crítica do direito ainda é feita sobre o pano de fundo do postulado 



 

 

 

 

 

de que o poder deve, essencial e idealmente, ser exercido de acordo com um direito 

fundamental” (2019, p. 97).  

Ambas as críticas, tentando separar o jurídico do político, ainda tinham como pano 

de fundo a representação do poder em termos jurídicos, pois seu ponto de partida era a 

compreensão de que o poder deveria ser exercido de acordo com um direito fundamental. 

Assim, se essas críticas eram feitas, não eram em torno da concepção do poder como lei, 

como legislação. Antes, era em defesa dessa concepção, contra uma lei deturpada e contra 

um poder sem lei que tais críticas foram efetivadas. Ora, conceber uma lei pura e 

limitadora e um poder que é lei é, em suma, ainda se manter na concepção jurídica-política 

da monarquia.  

 

O soberano, a lei, a interdição, tudo isso constituiu um sistema de 

representação do poder que foi, em seguida, transmitido pelas teorias 

do direito: a teoria política ficou obcecada pelo personagem do 

soberano. Todas essas teorias apresentam, ainda, o problema da 

soberania [...]. Deve-se cortar a cabeça do rei, e ainda não se fez isso na 

teoria política (FOUCAULT, 2014a, p. 24). 

 

 Ainda está em voga uma teoria do poder que o concebe como limite da liberdade, como 

barreira da vontade.  

 

Ora, o problema não consiste em saber se o desejo é realmente estranho 

ao poder, anterior à lei, como muitas vezes se imagina, ou, ao contrário, 

se não seria a ela que o constituiria. A questão não é essa. Quer o desejo 

seja isso ou aquilo, de todo modo continua-se a concebê-lo 

relativamente a um poder que é sempre jurídico e discursivo – poder 

cujo ponto central se encontra na enunciação da lei (FOUCAULT, 

2019, p. 98). 

 

O campo de estudos de Foucault nunca foi uma teoria do desejo e nem mesmo 

uma teoria do poder tal qual explicitada acima, trata-se de pensar a relação entre poder e 

sexo através de uma analítica que recuse a representação jurídica do poder, que recuse 

interpretar o poder através de uma concepção que reduz o poder à lei. Assim, a analítica 

programada acerca da relação entre poder e sexo visa as duas coisas citadas no início 

deste tópico por nós, isto é, “pensar, ao mesmo tempo, o sexo sem a lei e o poder sem o 

rei” (FOUCAULT, 2019, p. 100). Em outras palavras, trata-se de, ao mesmo tempo, negar 

que as relações entre sexo e poder sejam da ordem da lei e do limite jurídico, e negar que 

o poder funcione exclusivamente pelo código do direito. 



 

 

 

 

 

Deixando de lado a chave de interpretação proposta pela representação jurídico-

discursiva do poder, qual estilo de pesquisa é necessária para analisar as relações entre 

poder e sexo? Já foi apontada uma certa analítica do poder indicada pelo autor, mas no 

que ela consiste? Se o poder não é a lei, como se deve compreender o poder a partir de 

Foucault? É necessário tratar dessa outra “teoria” do poder, ou melhor, tratar das dicas de 

prudência dadas por Foucault ao realizar a análise das relações entre poder e sexo no 

próximo tópico. 

 

4.2. A analítica do poder 

Ao rejeitar a representação jurídico-discursiva do poder e o estilo pelo qual o 

poder se relaciona com o sexo proposto por tal representação, Foucault parte, então, para 

uma análise da formação do saber acerca do sexo em termos de uma analítica do poder. 

O que isto quer dizer? Levando em conta a rejeição efetivada no tópico anterior, como 

entender o termo poder, se poder já não deve ser entendido como lei, como limite, em 

suma, se o poder não deve ser compreendido através da linguagem do direito? “Poder” é 

um termo que pode ser mal compreendido e induzir a diferentes erros, induzir a “mal-

entendidos a respeito de sua identidade, forma e unidade” (FOUCAULT, 2019, p. 100).  

Em primeiro lugar, poder não deve ser compreendido como “o Poder”22, 

identificando-o com os grandes aparelhos de Estado. A forma do poder também não deve 

ser entendida como regra que institui a paz e é avessa à violência. Em relação a sua 

unidade, o poder não deve ser compreendido como uma dominação de uma classe sobre 

a outra, por exemplo, como se fosse uma unidade de dominação. A seguir indica-se uma 

citação, um pouco mais longa mas de grande riqueza de detalhes, que diz respeito ao uso 

foucaultiano do termo poder. 

 

A análise em termos de poder não deve postular, como dados iniciais, 

a soberania do Estado, a forma da lei ou a unidade global de uma 

dominação; estas são apenas, e antes de mais nada, suas formas 

terminais. Parece-me que se deve compreender o poder, primeiro, como 

a multiplicidade de correlações de forças imanentes ao domínio onde se 

exercem e constitutivas de sua organização; o jogo que, através de lutas 

e afrontamentos incessantes, as transforma, reforça, inverte; os apoios 

que tais correlações de forças encontram umas nas outras, formando 

                                                 
22 Não se pode conceber algo como o poder nas análises realizadas pelo autor francês. Antes, ele fala em 

feixes de relações mais ou menos coordenadas (FOUCAULT, 2014a, p. 49). Se o poder tradicionalmente 

aparece como unidade é porque ele se representa como unidade, mas isto não diz respeito ao seu modelo 

de funcionamento. É nesse aspecto que Foucault (2014a, p. 129) prefere investigar como o poder se exerce 

ao invés de a unidade do poder. Não o que é o poder e nem de onde vem o poder, mas questionar como ele 

se exerce.  



 

 

 

 

 

cadeia ou sistemas, ou ao contrário, as defasagens em que se originam 

e cujo esboço geral ou cristalização institucional toma corpo nos 

aparelhos estatais, na formulação da lei, nas hegemonias sociais 

(FOUCAULT, 2019, 100-101). 

 

Assim, o poder não deve ser compreendido como a unidade Poder, mas antes como 

multiplicidades de correlações de força especificas de um dado domínio; não deve ser 

compreendido apenas em sua forma de regra, mas como jogo que pode decompor ou 

reforçar certas correlações de força de um dado domínio; também não deve ser 

compreendido como uma unidade de dominação geral, mas como sistemas formados 

pelos apoios que as correlações de forças encontram entre si. Foucault, portanto, não diz 

que o Estado não importa para as relações de poder da sociedade, ele não diz que as leis 

e as dominações de classes são insignificantes, o que ele está defendendo é que para o 

nível de análise que ele emprega tanto a soberania de um Estado, quanto a instituição da 

lei e a dominação geral de uma sociedade por uma classe são efeitos terminais dessas 

correlações de forças. A ideia sugerida é que se analise o Estado a partir das relações de 

poder e não o inverso. 

Nesse aspecto, não existe um foco responsável pela instituição do poder 

exclusivamente por uma relação descendente: do Estado para a população, da burguesia 

para o proletariado, do direito para os sujeitos. Antes, existem domínios modificáveis que 

comportam correlações de forças transformáveis e que podem induzir a estados de 

dominação. Para o autor francês o poder é onipresente23, mas não porque seja algo 

imposto em bloco na sociedade, mas porque ele se produz em toda relação enquanto 

correlação de forças de um determinado domínio. Para alcançar o que se compreende 

quando se propõe uma analítica do poder é preciso partir de uma posição nominalista, isto 

é, o poder não deve ser compreendido como uma coisa mas sim como um nome. “Sem 

dúvida, devemos ser nominalistas: o poder não é uma instituição nem uma estrutura, não 

é uma certa potência de que alguns sejam dotados: é o nome dado a uma situação 

estratégica complexa numa sociedade determinada” (2019, p. 101). Portanto, o poder é 

“apenas” um nome dado a uma situação estratégica, a um momento especifico das 

correlações de forças imanentes a um determinado domínio.  

                                                 
23 Na verdade a ideia segundo a qual existem sociedades sem relações de poder não passa de um disparate. 

No texto O Sujeito e o Poder, datado de 1982, o autor afirma claramente que (FOUCAULT, 2014a, p. 135) 

viver em sociedade é viver de maneira que seja possível que os outros tomem ações sobre um indivíduo e, 

ao contrário, que o indivíduo pode agir sobre os outros. 



 

 

 

 

 

Não se trata de dizer simplesmente que a política é a guerra efetivada por outros 

meios, de dizer que se deve analisar as relações de poder através de um olhar guerreiro24. 

Apesar de não dizer as características claras que diferenciam a guerra da política, Foucault 

aponta que são coisas diferentes, são, na verdade, estratégias distintas das correlações de 

forças. Foucault diz isto: “se ainda quisermos manter alguma distinção entre guerra e 

política devemos afirmar, antes, que essa multiplicidade de correlações de forças pode ser 

codificada – em parte, jamais totalmente -, seja na forma de ‘guerra’, seja na forma de 

‘politica’ [...]” (2019, p. 102).  

Pesando as relações de poder como múltiplas correlações de forças imanentes a 

um domínio, múltiplas correlações de força que podem construir estratégias gerais mas 

transitórias, Foucault indica cinco proposições sobre o poder. A seguir é destrinchada 

cada uma delas, pois só entendendo claramente o que se designa como analítica do poder 

é possível compreender a relação que Foucault estabelece entre poder e sexo na 

modernidade.  

Em primeiro lugar (1) deve-se compreender que o poder não é uma coisa que 

alguns possuem e outros não, ele não é algo que possa ser roubado ou compartilhado, ele 

é uma relação que se exerce em diferentes domínios, se apoia em diferentes pontos.  “O 

poder não é algo que se adquire, arrebate ou compartilhe, algo que se guarde ou deixe 

escapar; o poder se exerce a partir de inúmeros pontos e em meio a relações desiguais e 

móveis.” (FOUCAULT, 2019, p. 102). Assim, os pontos sob os quais os exercícios de 

poder se apoiam são entendidos como bases transformáveis e heterogêneas, pois se 

compreende que “toda relação de poder coloca em operação diferenciações que são para 

ela, ao mesmo tempo, condições e efeitos” (FOUCAULT, 2014a, p. 136). 

Em segundo lugar (2) deve-se compreender que as relações de poder não são uma 

alteridade em relação aos outros tipos de relações, como, por exemplo, a relação sexual, 

a relação matrimonial, a relação entre pais e filhos. Deve-se partir da concepção de que 

“as relações de poder não se encontram em posição de exterioridade com respeito a outros 

tipos de relações [...], mas lhes são imanentes” (FOUCAULT, 2019, p. 102). As relações 

de poder são, ao mesmo tempo, efeitos das partilhas e desigualdades de diferentes tipos 

de relações e também condições internas para que essas partilhas e desigualdades possam 

existir nas relações que não são meramente relações de poder.  

                                                 
24 A história desse tipo de discurso que concebe a política como guerra efetivada por outros meios foi 

realizada por Foucault em um de seus cursos ministrados no Collège de France e que, posteriormente, virou 

livro. Cf. FOUCAULT, Michel. Em Defesa da Sociedade: curso no Collège de France (1975 – 1976). 2 ed, 

São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2010b, p. 37-55. 



 

 

 

 

 

Em terceiro lugar (3) entende-se que o poder não é algo que venha de cima, como 

se uma instância superior apenas o impusesse sobre as pequenas relações, como se o poder 

viesse de uma instância, que seria a instância dos dominadores, e atingisse os outros 

pontos por causa desse movimento de cima para baixo. Diferentemente, “o poder vem de 

baixo” (FOUCAULT 2019, p. 102). Em outras palavras, são as múltiplas correlações de 

forças imanentes a um domínio, correlações locais, portanto, que servem de apoio para o 

sustento dos grandes aparelhos do Estado. Portanto, não se entende o “poder no sentido 

do governo, no sentido do Estado. Digo: entre diferentes pessoas, em uma família, em 

uma universidade, em um quartel, em um hospital, em uma consulta médica se 

estabelecem relações de poder” (2014d, p. 72). Somente quando uma linha de força 

atravessa diferentes domínios, ligando-os, redistribuindo seus elementos dentro de uma 

estratégia geral, formam-se as grandes dominações. “As grandes dominações são efeitos 

hegemônicos continuamente sustentados pela intensidade de todos esses afrontamentos” 

(FOUCAULT, 2019, p. 103). Certamente existe um “em cima” e um “em baixo” na 

medida em que a relação de poder alude a uma diversidade de potencial dos elementos da 

relação, mas ao dizer que as relações de poder vêm de baixo se quer dizer que “para que 

haja movimento de cima para baixo, é preciso que haja, ao mesmo tempo uma 

capilaridade de baixo para cima” (FOUCAULT, 2014a, p. 51). 

Em quarto lugar (4) deve-se entender que “as relações de poder são, ao mesmo 

tempo, intencionais e não subjetivas” (FOUCAULT, 2019, p. 103). Em outras palavras, 

as relações de poder não devem ser compreendidas como efeitos de um sujeito concebido 

como individualidade psicologizada e, por outro lado, elas devem ser compreendidas 

como tendo sempre fins, objetivos, miras. As relações de poder são inteligíveis não 

porque um sujeito as causou, não porque identificou-se uma casta detentora do poder, 

mas porque as relações de poder são transpassadas por cálculos, por táticas exercidas que 

visam a objetivos precisos. É só através de um encadeamento dessas táticas, através do 

apoio mútuo que elas se dão, através de uma linha de força que transpassa várias táticas, 

que uma estratégia geral pode ser formada. Nesta, “a lógica ainda é perfeitamente clara, 

as miras decifráveis e, contudo, acontece não haver mais ninguém para tê-las concebido 

e poucos para formulá-las” (FOUCAULT, 2019, p. 103). O sujeito que ai existe não é o 

detentor do poder, antes, ele é uma função dessas táticas locais.  

Em quinto lugar (5), deve-se compreender que “lá onde há poder há resistência, e 

no entanto (ou melhor, por isso mesmo) esta nunca se encontra em posição de 



 

 

 

 

 

exterioridade em relação ao poder” (2019, p. 104)25. Na verdade, “o poder só se exerce 

sobre ‘sujeitos livres’, e enquanto são ‘livres’’” (2014a, p. 134)26. Em outras palavras, 

dizer que as relações de poder estão por todas as partes e em todas as sociedades não é o 

mesmo que dizer que não existe liberdade. “Eu não quis, então, dizer que estamos sempre 

presos como uma armadilha mas ao contrário, que estamos sempre livres” (FOUCAULT, 

2014a, p. 256). É somente porque os sujeitos são livres que existem relações de poder, é 

somente porque os sujeitos estão inseridos numa relação transformável que as relações 

de poder funcionam. Na verdade, ao considerar a relação27 entre poder e resistência esta 

última é concebida como detentora de um papel principal, ela “vem em primeiro lugar, e 

ela fica superior a todas as forças do processo; ela obriga, sob seu efeito, as relações de 

poder a mudar. Eu considero, então, que o termo ‘resistência’ é a palavra mais importante, 

a palavra-chave dessa dinâmica” (FOUCAULT, 2014a, p. 257). 

 Isso não quer dizer que se compreende as relações de poder e as resistências 

igualmente, não quer dizer que são relações idênticas, mas que onde se encontra relações 

de poder também se institui resistências a essas mesmas relações. Os pontos de apoio ou 

adversários do poder, por exemplo, são representações de resistências28. Isso quer dizer 

que, assim como se compreende que a chave de inteligibilidade das relações de poder são 

táticas locais que podem, se ligadas umas às outras, condicionarem estratégias gerais, as 

                                                 
25 Em relação a essa história da sexualidade moderna, a resistência ao dispositivo de sexualidade não estaria 

do lado de uma intensificação do desejo, pois este se relaciona diretamente com a técnica de exame de 

consciência e com a extração da verdade subjetividade através da confissão. Diferentemente, Foucault 

acredita que deve-se encontrar resistência a esses poderes através da intensificação dos prazeres. Cf. 

FOUCAULT, Michel. Sexualidade e Política. In: Ditos e escritos, volume V: ética, sexualidade, política. 

Organização Elisa Monteiro, Inês Autran Dourado Barbosa. – 3ed. – Rio de Janeiro: Forense Universitária, 

2014d, p. 25-35. 
26 A especificidade da relação de poder não deve ser confundida com outras formas de controle. Um controle 

que tira completamente as ações possíveis daquele sobre o qual ele é exercido não é um exercício de poder 

mas um tipo de escravatura. As relações de poder são um jogo em que a liberdade aparece como condição 

para que o poder exista e, ao mesmo tempo, como adversário que deve ser sujeitado (FOUCAULT, 2014a, 

p. 134). 
27 A relação entre poder e resistência não é denominada por Foucault de relação antagônica, como se essa 

relação fosse constituída de elementos distintos e inversos. Trata-se de uma relação de agonismo, isto é, 

trata-se de uma relação em que os elementos estão em combate e, ao mesmo tempo, incitam-se 

reciprocamente. Cf. FOUCAULT, Michel. O Sujeito e o Poder, 1982. In: Ditos e Escritos IX: Genealogia 

da Ética, Subjetividade e Sexualidade. Organização, seleção de textos e revisão técnica Manoel Barros da 

Motta; tradução Abner Chiquieri. – Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2014a, p. 134. 
28 Um exemplo muito pertinente da representação da resistência através dos pontos de apoio (locais e 

múltiplos) do poder aparece na entrevista intitulada Poder e Saber, de 1977, em que o autor francês afirma 

que uma criança que coloca o dedo no nariz na hora da janta e na frente dos pais é, em certo sentido, um 

resistente (FOUCAULT, 2015, p. 227). É um exemplo que expressa as resistências de baixo para cima, 

locais, microscópicas. A criança, objeto de controle das relações de poder presentes na família, apresenta 

seu contra poder com um gesto aparentemente simples mas desafiador. 



 

 

 

 

 

resistências, aparecendo junto com as relações de poder, também são locais e múltiplas. 

Foucault diz isto: 

 

Não existe, com respeito ao poder, um lugar de grande Recusa – alma 

da revolta, foco de todas as rebeliões, lei pura do revolucionário. Mas 

sim resistências, no plural, que são casos únicos: possíveis, necessárias, 

improváveis, espontâneas, selvagens, solitárias, planejadas, arrastadas, 

violentas, irreconciliáveis, prontas ao compromisso, interessadas ou 

fadadas ao sacrifício; por definição não pode existir a não ser no campo 

estratégico das relações de poder (FOUCAULT, 2019, p. 104). 

 

É possível que essas resistências locais possam se ligar e produzir descontinuidades 

intensas no corpo social, mas na maioria das vezes as resistências são locais, múltiplas e 

transitórias. “A família, a vida sexual, a maneira como se trata os loucos, a exclusão dos 

homossexuais, as relações entre os homens e as mulheres... todas essas relações são 

relações políticas. Só é possível mudar a sociedade sob a condição de mudar essas 

relações” (FOUCAULT, 2015, p. 256). Uma resistência geral, como uma revolução, por 

exemplo, só é possível através de uma rede de resistências codificadas por uma estratégia 

em comum. Isso não reduz o papel das resistências locais já que as relações de poder 

também são locais. Antes, trata-se apenas de apontar que as resistências locais são 

imprescindíveis para a efetivação das grandes revoluções, assim como as relações de 

poder locais são necessárias para o sustento de uma estratégia geral de dominação.  

Pensar o poder em termos de correlações de forças imanentes a domínios é dar um 

passo além do passo dado por Maquiavel, pondera Foucault. Maquiavel representou um 

marco, pois ele pensou o poder do Príncipe em termos de correlações de força. Porém em 

Foucault, pelo menos a partir de Vigiar e Punir, um passo além de Maquiavel é dado, a 

saber, Foucault rejeita o Príncipe, a lei, e apresenta as estratégias imanentes às correlações 

de força. Nas palavras do próprio Foucault em relação a Maquiavel, “talvez seja 

necessário dar um passo a mais, deixar de lado a personagem do Príncipe e decifrar os 

mecanismos do poder a partir de uma estratégia imanente às correlações de forças” 

(FOUCAULT, 2019, p. 105). São relações, como constatado acima, intencionais e não 

subjetivas, são relações que vem de baixo e não de cima. Diferentemente de estudar o 

poder a partir do Soberano, da Lei, do Estado, trata-se de investigar “os jogos de poder 

em termos de tática e de estratégia, de norma e de acaso, de aposta e de objetivo” 

(FOUCAULT, 2014d, p. 44)  



 

 

 

 

 

Como a verdade sobre o sexo deve ser analisado em termos de uma analítica do 

poder, questionar a qual dominação geral (de cima para baixo) a colocação do sexo em 

um discurso de verdade responde torna-se estéril. As relações de poder enquanto 

correlações de forças imanentes a um dado domínio só podem incidir sobre a sexualidade 

de baixo para cima, isto é, localmente. Não se trata de questionar como o Poder se 

relacionou com a Sexualidade, de modo geral, de forma homogênea, mas quais são as 

relações de poder que tornam possíveis tipos de discursos verdadeiros precisos sobre a 

sexualidade e, ao contrário, quais são os elementos desses discursos que servem de apoio 

para que as relações de poder ai identificadas (locais, múltiplas) possam manter-se e 

exercer-se.  

  

Em linhas gerais: ao invés de referir todas as violências infinitesimais 

que se exercem sobre o sexo, todos os olhares inquietos lançados sobre 

ele e todas as ocultações com que se oblitera o conhecimento possível 

do mesmo à forma única do Grande poder, trata-se de imergir a 

produção exuberante dos discursos sobre o sexo no campo das relações 

de poder, múltiplas e moveis (FOUCAULT, 2019, 106). 

 

São quatro as regras que devem ser consideradas ao analisar a formação discursiva 

em torno do sexo em termos de uma analítica do poder que são, a saber, a (1) regra de 

imanência, a (2) regra das variações contínuas, a (3) regra do duplo condicionamento e, 

por último, a (4) regra da polivalência dos discursos. A seguir se comenta cada uma dessas 

regras, dessas prescrições de prudência, a fim de obter uma compreensão completa dos 

termos que devem ser levados em consideração ao analisar a história da sexualidade 

moderna. 

Em primeiro lugar, a (1) regra da imanência, isto é, não se deve considerar a 

existência do discurso científico sobre a sexualidade por um lado, e o poder, por outro, 

como coisas completamente separadas e que, só depois, exigências gerais de dominação 

introduziram o poder no discurso verdadeiro sobre o sexo. Ao contrário, deve-se levar em 

consideração a imanência existente entre saber e poder. Nas palavras do próprio autor: 

 

Se a sexualidade se constituiu como domínio a conhecer, foi a partir de 

relações de poder que a instituíram como objeto possível; e em troca, 

se o poder pôde toma-la como alvo, foi porque se tornou possível 

investir sobre ela através de técnicas de saber e de procedimentos 

discursivos. Entre técnicas de saber e estratégias de poder, nenhuma 

exterioridade (FOUCAULT, 2019, p. 107). 

 



 

 

 

 

 

Portanto, não falar apenas em focos de poder ou, diferentemente, focos de saber. Esses 

focos são ao mesmo tempo de poder e de saber, focos de poder-saber, portanto. O autor 

cita dois focos de poder-saber como exemplo que são, a saber, as relações entre penitente 

e confessor, por um lado, e, por outro lado, as relações que se estabelecem em torno do 

corpo da criança. Naquela, quando o confessor confessa não se expressa apenas uma 

técnica de saber mas também um mecanismo de poder; nesta, quando a criança é vigiada 

pelos serviçais, quando estes relatam para os pais e estes dizem para os médicos, uma 

série de relações de poder-saber se efetuam.  

A segunda dica de prudência que deve ser levada em consideração ao analisar as 

relações de poder-saber sobre a sexualidade é a (2) regra das variações continuas. Nesta 

regra, trata de afirmar que “as relações de poder-saber não são formas dadas de repartição, 

são ‘matrizes de transformações”” (2019, p. 108). Isso quer dizer que a análise não deve 

supor, de saída, um detentor do poder-saber e um ignorante e sem poder. Na verdade, o 

jogo que existe entre as correlações de forças implica em transformações incessantes, e é 

preciso, portanto, indicar o esquema dessas transformações antes de supor um termo 

superior ou dominador. O exemplo aqui dado são as relações instituídas em torno do 

corpo da criança no século XIX. Inicialmente, é a sexualidade da criança que é 

problematizada nesse foco de saber-poder, constituído pela criança, por seus pais, seus 

serviçais e os médicos da família. “Mas o fato de que a sexualidade das crianças tenha se 

tornado um verdadeiro problema para os pais, uma fonte de questionamento e de 

inquietude, teve múltiplos efeitos, ao mesmo tempo, sobre as crianças e sobre os pais” 

(FOUCAULT, 2014a, p. 198). Posteriormente, o jogo das correlações de força 

transformou o problema inicial (a criança) e “na relação entre o psiquiatra e a criança a 

sexualidade dos adultos acabou posta em questão” (FOUCAULT, 2019, p. 108).  

A terceira instrução é a consideração da (3) regra do duplo condicionamento. Em 

verdade, nenhum foco local de poder-saber e nenhum esquema de transformação (citados 

acima) poderiam funcionar sem que houvesse uma estratégia geral em que eles se 

integrassem e, ao contrário, as estratégias gerais também não funcionariam se não 

houvesse apoio das táticas locais. Trata-se de considerar que há, entre tática local e 

estratégia global, um condicionamento que vai desta para aquela e daquela para esta. 

“Deve-se pensar em duplo condicionamento, de uma estratégia, através da especificidade 

das táticas possíveis e, das táticas, pelo involucro estratégico que as faz funcionar” (2019, 

p. 109). Sem esse involucro proporcionado pela estratégia, as táticas não funcionariam e, 

inversamente, sem a possibilidade de inserção proporcionada pela tática as estratégias 



 

 

 

 

 

gerais não produziriam efeitos. Aqui, o exemplo dado refere-se à família e à sociedade. 

Aquela não é a versão em miniatura desta, mas aquela possibilitou que manobras gerais 

fossem efetivadas nesta.  

 

O dispositivo familiar, no que tinha precisamente de insular e de 

heteromorfo com relação aos outros mecanismos de poder, pôde servir 

de suporte às grandes “manobras” pelo controle malthusiano da 

natalidade, pelas incitações populacionistas, pela medicalização do 

sexo e a psiquiatrização de suas formas não genitais (FOUCAULT, 

2019, p. 109). 

 

A quarta regra apontada deve ser levada em consideração ao realizar a análise dos 

focos de poder-saber sobre o sexo (e de como eles se integraram às estratégias gerais), é 

a (4) regra de polivalência tática dos discursos. Isso quer dizer que o discurso não deve 

ser compreendido como uma simples dobradura do poder, em outras palavras, “o poder 

não é nem fonte nem origem do discurso” (FOUCAULT, 2015, p.247). Antes, o discurso 

deve ser compreendido em sua polivalência tática: um mesmo discurso pode ser utilizado 

por diferentes estratégias e, inversamente, discursos aparentemente contrários, 

contraditórios entre si, podem participar de uma mesma estratégia geral. Portanto, não se 

compreende que o discurso seja um simples arremesso do poder rumo ao saber, não se 

compreende que o discurso seja simplesmente o meio para uma dada ideologia29 ser 

tomada como saber. Na verdade, “é justamente no discurso que vêm a se articular poder 

e saber” (FOUCAULT, 2019, p. 109). Da mesma forma que o discurso não é expressão 

direta do dominador, o mutismo não é expressão direta do dominado. Assim como um 

determinado discurso pode ser compreendido como instrumento de poder do ponto de 

vista de uma estratégia especifica, também pode-se compreendê-lo como barragem se 

tomado na perspectiva de uma estratégia oposta, e isso também vale para os silêncios e 

mutismos. Isso pode ser constatado na seguinte passagem: 

 

Os discursos, como os silêncios, nem são submetidos de uma vez por 

todas ao poder, nem opostos a ele. É preciso admitir um jogo complexo 

e instável em que o discurso pode ser, ao mesmo tempo, instrumento e 

                                                 
29 Em uma entrevista feita em 1977, ao comentar sobre análise das formações dos domínios de objetos a 

conhecer e de suas modalidades, o autor francês afirma que a ideia de ideologia é insuficiente como 

ferramenta de pesquisa por três razões. Em primeiro lugar, porque o discurso “ideológico” é considerado 

como aquele que está em oposição à verdade. Em segundo lugar, a noção de ideologia é insuficiente porque 

se refere a algo como um sujeito ou uma classe. E em terceiro lugar, a ideologia é sempre apresentada como 

constituída e determinada por certa infraestrutura econômica. Diferentemente, o problema não é de separar 

os discursos verdadeiros dos falsos mas ver, historicamente, como discursos ganham estatuto de verdade e 

efeitos de poder (FOUCAULT, 2014a, p. 21). 



 

 

 

 

 

efeito de poder, e também obstáculo, escora, ponto de resistência e 

ponto de partida de uma estratégia oposta. O discurso veicula e produz 

poder; reforça-o mas também o mina, expõe, debilita e permite barrá-

lo. Da mesma forma, o silêncio e o segredo dão guarida ao poder, fixam 

suas interdições; mas também afrouxam seus laços e dão margem a 

tolerâncias mais ou menos obscuras (FOUCAULT, 2019, p. 110). 

 

A seguir indica-se exemplos dessa polivalência tática dos discursos (e dos 

silêncios) são, a saber, a discrição em torno da sodomia no século XVIII, o discurso sobre 

a masturbação infantil, e o aparecimento, no século XIX, do discurso sobre a 

homossexualidade. O silêncio, a discrição, o mutismo em torno da sodomia serviu, no 

século XVIII, a duas estratégias distintas. Nas palavras do próprio autor: 

 

Por um lado, a extrema severidade (pena de fogueira ainda aplicada no 

século XVIII, sem que se formulasse, até a metade do século, nenhum 

protesto importante), por outro, a tolerância seguramente bem ampla 

(que se deduz, indiretamente, a partir das raras condenações judiciárias 

e que se pode perceber mais diretamente através de certos testemunhos 

sobre as sociedades masculinas que podiam existir no exército e nas 

cortes) (FOUCAULT, 2019, p. 111). 

 

Em outras palavras, neste exemplo é possível perceber que um mesmo silêncio (a 

discrição em torno da sodomia) serviu tanto para estimular uma tolerância quanto para 

manter uma certa severidade em torno da sodomia: as poucas condenações judiciais e, ao 

mesmo tempo, a severidade da condenação (quando ela existe) atestam que um mesmo 

silêncio pode funcionar em táticas distintas.  

Já o exemplo dado sobre o autoerotismo infantil atesta a polivalência tática do que 

é dito, assim como o exemplo do discurso acerca da homossexualidade. E por que 

polivalência? Porque tanto o discurso sobre o onanismo infantil como o discurso sobre a 

homossexualidade serviram como instrumentos do poder para o controle dos corpos e, ao 

mesmo tempo, como discursos de resistência.  

A sexualidade infantil ao se tornar objeto de medo e preocupação se tornou, ao 

mesmo tempo, objeto de controle e vigilância por parte dos pais, médicos e educadores,  

 

Mas a sexualidade tornando-se assim um objeto de preocupação e de 

análise como alvo de vigilância e de controle, gerava ao mesmo tempo 

a intensificação dos desejos de cada um por, em e sobre seu próprio 

corpo.... O corpo se tornou o desafio de uma luta entre as crianças e os 

pais, entre a criança e as instâncias de controle (FOUCAULT, 2014c, 

p. 259). 

 



 

 

 

 

 

O discurso sobre a sexualidade infantil não é, a priori, um discurso de controle dos corpos 

das crianças. Enquanto discurso polivalente ele pode funcionar em diferentes estratégias, 

seja em estratégia de docilização e utilização dos sujeitos ou em estratégias de 

contrapoder.  

O outro exemplo, o discurso sobre a homossexualidade que advém da psiquiatria, 

faz o homossexual aparecer como um hermafrodita psíquico, isto é, uma espécie médica; 

por outro lado  

 

[Esse discurso]30 possibilitou a constituição de um discurso ‘de reação’: 

a homossexualidade pôs-se a falar por si mesma, a reivindicar sua 

legitimidade ou sua ‘naturalidade’, e muitas vezes dentro do 

vocabulário e com as categorias pelas quais era desqualificada do ponto 

de vista médico (FOUCAULT, 2019, p. 111). 

 

Portanto, eis exposto outro exemplo de polivalência tática, mas agora não somente 

polivalência tática do silêncio mas também polivalência tática do que é dito sobre o sexo. 

Foucault fixa dois níveis de interrogações que devem ser feitas nessa analítica do poder 

em torno do discurso sexual. Em primeiro lugar, uma questão tática que remete ao seu 

caráter produtivo: esses discursos efetivam que tipo de poder-saber? Em segundo lugar, 

uma questão estratégica ligada ao seu caráter integrativo: qual a correlação de forças que 

torna a utilização de um discurso especifico necessário em suas tensões? 

Levando em conta esses preceitos é possível pensar o sexo sem a lei e o poder sem 

o rei. A analítica do poder excluí a lei para dar ênfase ao objetivo, exclui a simples 

interdição para observar o sucesso que uma tática alcançou ao atingir o objetivo proposto, 

exclui, também, o soberano, e dá ênfase para as múltiplas correlações de forças. Mas não 

se trata de uma exclusão deliberada, trata-se mesmo de afirmar que as relações de poder-

saber sobre o sexo na modernidade não são redutíveis à chave monárquica de 

inteligibilidade das relações de poder-saber. Isso não quer dizer que a lei, a interdição, ou 

o soberano não existam na relação entre poder-saber e sexo, mas que para o nível de 

análise que Foucault empreende eles não são os elementos principais e é preciso 

privilegiar a análise da sexualidade pela inteligibilidade estratégica. 

No próximo tópico serão explicitados os apontamentos acerca disso que Michel 

Foucault chamou de estratégias da sexualização do corpo social. Essas estratégias fazem 

                                                 
30 Grifo nosso. 



 

 

 

 

 

parte do domínio de análise da analítica do poder do discurso sexual, firmadas na História 

da Sexualidade I: A vontade de Saber (2019) como indicações para pesquisas posteriores.  

 

4.3. Dos dispositivos 

Como já indicado no tópico anterior, a sexualidade não deve ser compreendida e 

investigada como uma selvageria avessa ao poder, a sexualidade não é, em uma palavra, 

natural, se natural for entendido como a coisa existente para além ou para aquém das 

relações de poder-saber. Antes, a sexualidade é produto, instrumento, e ponto de apoio 

das relações de poder-saber (pelo menos desde o século XVII até a atualidade) e 

constituiu-se como dispositivo, ela é “algo que nós criamos nós mesmos – ela é nossa 

própria criação, muito mais do que a descoberta de um aspecto secreto de nosso desejo” 

(2014a, p. 251).  

Além de se inscrever em uma funcionalidade e produtividade local, tática, a 

sexualidade também serve como elemento instrumental de diferentes estratégias. Não 

existe a Estratégia responsável por firmar o objetivo das relações de poder-saber sobre a 

sexualidade, antes, existem, pelo menos desde o século XVIII, múltiplas estratégias que 

visam a diferentes objetivos e produzem distintos objetos de saber sexual. Nas palavras 

do próprio autor francês: 

 

Não existe uma estratégia única, global, validade para toda a sociedade 

e uniforme referente a todas as manifestações do sexo [...]. Em primeira 

análise, parece possível distinguir, a partir do século XVIII, quatro 

grandes conjuntos estratégicos, que desenvolvem dispositivos 

específicos de poder e saber a respeito do sexo (FOUCAULT, 2019, p. 

112-113). 

 

Cada uma dessas quatro estratégias serão comentadas a seguir. Essas estratégias são:(1) 

a histerização do corpo da mulher, (2) a pedagogização do sexo da criança, (3) a 

socialização das condutas de procriação, e por último (4) a psiquiatrização do prazer 

perverso.  

A estratégia de (1) histerização do corpo da mulher é descrita como um tríplice 

processo que atingiu especificamente o corpo da mulher. Em primeiro lugar, tal estratégia 

tratou de analisar o corpo da mulher “como corpo integralmente saturado de sexualidade” 

(FOUCAULT, 2019, p. 113). Em outras palavras, tratou-se de conceber o corpo da 

mulher como um corpo inteiramente sexual: a sexualidade da mulher está distribuída em 

seu corpo. O segundo procedimento utilizado nessa estratégia de histerização do corpo da 



 

 

 

 

 

mulher é a entrada do corpo da mulher no campo médico, tomando este corpo como corpo 

que possui “uma patologia intrínseca” (FOUCAULT, 2019, p. 113). Dito de outro modo, 

o corpo da mulher é concebido como possuindo suas próprias enfermidades e, além disso, 

como um corpo propriamente doente. Em terceiro lugar, a estratégia de histerização do 

corpo da mulher tratou de introduzir o corpo da mulher em uma “comunicação orgânica 

com o corpo social [...], com o espaço familiar [...], e com a vida das crianças” 

(FOUCAULT, 2019, p. 113). Tomada em seu caráter procriador, a mulher está ligada à 

fertilidade da sociedade e à regularidade desta; concebida funcionalmente, a mulher se 

comunica com a família; entendida como biológica e moralmente responsável pelo que 

produz a mulher se comunica com a vida das crianças. Com esta estratégia, uma 

personagem é produzida e transformada pelo e para as relações de poder-saber. Trata-se 

de uma personagem que é privilegiada nas relações de poder-saber em torno do sexo 

desde o século XIX: é a mulher histérica.  

A segunda estratégia de sexualização do corpo social é (2) a pedagogização do 

sexo da criança. Para o autor francês essa estratégia procede definindo o sexo da criança 

como liminar, através de duas afirmações, a saber, “quase todas as crianças se dedicam 

ou são suscetíveis de se dedicar a uma atividade sexual” (FOUCAULT, 2019, p. 113), e 

a afirmação segundo a qual a atividade sexual da criança “sendo indevida, ao mesmo 

tempo ‘natural’ e ‘contra a natureza’, traz consigo perigos físicos e morais, coletivos e 

individuais” (FOUCAULT, 2019, p. 113). O sexo da criança tomado, portanto, como esse 

ser em perigo e perigoso, que não é somente um perigo pessoal que diz respeito apenas à 

criança, mas um perigo para toda a sociedade, é um objeto que deve ser interesse de todos: 

os pais, as cuidadoras, os educadores, os médicos e psicólogos são personagens relevantes 

que aparecerão em torno da criança. “Essa pedagogização se manifestou sobretudo na 

guerra contra o onanismo, que durou quase dois séculos no Ocidente” (2019, p. 114). 

Diferente da mulher histérica que se esboça na estratégia apresentada anteriormente, nesta 

segunda estratégia a personagem que é objeto privilegiado das relações de poder-saber é 

a criança masturbadora. Mas não qualquer criança, menino ou menina. Em um primeiro 

momento, quer dizer, no século XVIII, foi a masturbação dos meninos que apareceu como 

problema. Na virada do século o problema se transformou: a partir do século XIX, com 

os problemas “da maternidade, do aleitamento, então, a masturbação feminina passa à 

ordem do dia” (FOUCAULT, 2014a, p. 66).  

A (3) socialização das condutas de procriação é a terceira estratégia de 

sexualização do corpo social. São três os estilos de socialização da atividade procriadora, 



 

 

 

 

 

a saber, “socialização econômica [...], socialização política [...], e socialização médica” 

(2019, p. 114). A procriação passa a ser um problema social: ela pode ser incitada ou 

desestimulada por medidas sociais, ela passa a ser responsabilizada por toda a sociedade, 

e também ganha valor patológico, pois a procriação é concebida como algo que pode 

produzir doenças que têm capacidade de atingir toda espécie humana. A figura que nesta 

estratégia ganha relevância nas relações de poder-saber a partir do século XIX é o casal 

fértil.  

A quarta e última estratégia de sexualização apontada por Foucault é a (4) 

psiquiatrizaçao do prazer perverso. Ao sexo se atribui um instinto próprio. “O instinto 

sexual foi isolado como instinto biológico e psíquico autônomo” (2019, p. 114). Tomado 

como instinto psíquico e biológico, o sexo é considerado como possuindo anormalidades 

e doenças e, portanto, ele pode ser normalizado e/ou curado. Toda uma tecnologia de 

correção do indivíduo passa a ser usada nesse novo campo das estratégias de poder-saber 

e incidem, principalmente, no objeto que a quarta estratégia de sexualização de poder-

saber do corpo social privilegia: o adulto perverso.  

Essas estratégias expressam a produção da sexualidade moderna. Em outras 

palavras, a sexualidade não deve ser compreendida como um elemento natural, ela é 

produto das diferentes estratégias de poder-saber. Se a sexualidade existe é porque houve 

sexualização do corpo social através da produção dos diferentes personagens citados 

anteriormente. Assim como o autor francês foi nominalista ao definir o que é o poder, o 

nominalismo é retomado por ele ao definir a sexualidade.  

 

A sexualidade é o nome que se pode dar a um dispositivo histórico: não 

à realidade subterrânea que se apreende com dificuldade, mas à grande 

rede da superfície em que a estimulação dos corpos, a intensificação 

dos prazeres, a incitação ao discurso, a formação dos conhecimentos, o 

reforço dos controles e das resistências encadeiam-se uns aos outros, 

segundo algumas grandes estratégias de saber e de poder (FOUCAULT, 

2019, p. 115). 

 

A sexualidade é compreendida, portanto, como o nome dado a uma rede realizada por 

diferentes estratégias, uma rede que reúne elementos heterogêneos e os liga uns aos 

outros. O dispositivo de sexualidade nasceu dessas estratégias, o dispositivo de 

sexualidade é essa rede.  

  Ao lado do dispositivo de sexualidade, ou melhor, superposto a ele, o autor 

identifica haver outro dispositivo que gira em torno das relações sexuais: é o dispositivo 



 

 

 

 

 

de aliança. Apesar de ambos os dispositivos se preocuparem com as relações entre 

parceiros sexuais, eles são completamente distintos. São quatro as características 

diferente desses dispositivos, são elas: (1) “o dispositivo de aliança se estrutura em torno 

de um sistema de regras que define o permitido e o proibido, o prescrito e o ilícito; o 

dispositivo de sexualidade funciona com técnicas móveis, polimorfas e conjunturais de 

poder” (2019, p. 116). O segundo ponto de diferenciação, (2) está nos alvos desses 

diferentes dispositivos. Um dos objetivos do dispositivo de aliança é a reprodução das 

relações e da lei, enquanto o dispositivo de sexualidade, por outro lado, “engendra, em 

troca, uma extensão permanente dos domínios e das formas de controle” (2019, p. 116). 

Já a terceira característica que diferencia o dispositivo de aliança do dispositivo de 

sexualidade (3) está no que cada um desses dispositivos considera como importante. Para 

aquele, o importante é a relação legítima, é “o vínculo entre parceiros com status definido; 

para o segundo, são as sensações do corpo, a qualidade dos prazeres, a natureza das 

impressões, por tênues ou imperceptíveis que sejam” (FOUCAULT, 2019, p. 116). A 

quarta e última característica diferenciada é (4) a relação que cada um desses dispositivos 

mantém com a economia. O dispositivo de aliança, por ser ligado ao matrimônio e à 

herança, “se articula fortemente com a economia devido ao papel que pode desempenhar 

na transmissão e na circulação das riquezas” (FOUCAULT, 2019, p. 116). Já o dispositivo 

de sexualidade se liga à economia através, principalmente, do corpo enquanto corpo 

consumidor e produtor. Assim, em uma palavra, enquanto o dispositivo de aliança tem 

um forte vínculo com o direito e busca a reprodução do corpo social, o dispositivo de 

sexualidade se inscreve nos mínimos detalhes do corpo e busca a inovação. Este 

dispositivo busca “penetrar nos corpos de maneira cada vez mais detalhada e controlar as 

populações de modo cada vez mais global” (FOUCAULT, 2019, p. 116). Para o 

dispositivo de sexualidade trata-se de valorizar o corpo cada vez mais como objeto de 

poder-saber, valorizar os detalhes dos corpos individuais e dos corpos em sua 

multiplicidade. 

Apesar de dispositivos distintos, o dispositivo de sexualidade e o dispositivo de 

aliança não são antagônicos. Ao contrário, o dispositivo de sexualidade utilizou como 

ponto de apoio o dispositivo de aliança para se firmar no corpo social. Além dessa base 

histórica, Foucault compreende que em sua atualidade o dispositivo de sexualidade se 

superpôs ao dispositivo de aliança e isso se expressa principalmente, segundo ele, com a 

célula familiar desenvolvida a partir do século XVIII. Foucault afirma isto:  

 



 

 

 

 

 

Não se deve entender a família em sua forma contemporânea, como 

estrutura social, econômica e política de aliança que exclua a 

sexualidade, ou pelo menos a refreie, atenue tanto quanto possível e só 

retenha dela as funções úteis. Seu papel, ao contrário, é o de fixa-la e 

constituir seu suporte permanente. Ela garante a produção de uma 

sexualidade não homogênea aos privilégios da aliança, permitindo, ao 

mesmo tempo, que os sistemas de aliança sejam atravessados por toda 

uma nova tática de poder que até então eles ignoravam (FOUCAULT, 

2019, p. 118). 

 

Em outras palavras, não só é sustentado que o dispositivo de sexualidade não ignora 

completamente o dispositivo de aliança como, a partir da família moderna, há 

transferência das características antes centradas no dispositivo de aliança para o âmbito 

do dispositivo de sexualidade e, inversamente, existe difusão das características do 

dispositivo de sexualidade para o de aliança.   

A articulação do dispositivo de sexualidade e do dispositivo de aliança realizada 

através da família deve ser o prisma de interpretação de determinados fatos. Três fatos 

devem ser compreendidos a partir dessa articulação, são, a saber: “que a família se tenha 

tornado, a partir do século XVIII, lugar obrigatório de afetos, de sentimentos, de amor” 

(FOUCAULT, 2019, p. 118); em segundo lugar, “que a sexualidade tenha, como ponto 

privilegiado de eclosão, a família” (FOUCAULT, 2019, p. 119); em terceiro lugar, essa 

articulação entre dispositivo de sexualidade e dispositivo de aliança por meio da célula 

familiar permite compreender que a sexualidade “nasça incestuosa” (FOUCAULT, 2019, 

p. 118). Como o dispositivo de aliança é centrado nas relações legitimas e ilegítimas de 

matrimônio, pode-se cogitar que a interdição ao incesto em nossa sociedade fosse 

absoluta, porém, por existir, além desse dispositivo de aliança, um dispositivo de 

sexualidade em articulação na família, o incesto não é completamente excluído mas 

também estimulado. Em nossa sociedade moderna o incesto ocupa um lugar central para 

as relações de poder-saber em torno do sexo, ele “aparece como altamente interdito na 

família, na medida em que representa o dispositivo de aliança; mas é, também, algo 

continuamente requerido para que a família seja realmente um foco permanente de 

incitação à sexualidade” (2019, p. 119).  

Foucault levanta uma possibilidade: a sociedade só enxergou a interdição do 

incesto como o ponto essencial do seu nascimento porque o dispositivo de aliança tentou 

barrar os efeitos que eram engendrados pelo dispositivo de sexualidade e salvar o seu 

sistema centrado na lei. Não se compreende que ao sustentar a interdição do incesto como 

um universal social esteja-se defendendo a sociedade contra o próprio incesto, antes, 



 

 

 

 

 

pensando nessa perspectiva de barragem de um dispositivo por outro, o discurso da 

interdição do incesto se defendia “contra a extensão e as implicações desse dispositivo de 

sexualidade posto em ação, e cujo inconveniente, entre tantos benefícios, era o de ignorar 

as leis e as formas jurídicas da alianças” (FOUCAULT, 2019, p. 119). Efetivar o discurso 

da interdição do incesto foi, em nossa sociedade ocidental, uma maneira de resguardar o 

sistema jurídico da expansão crescente do dispositivo de sexualidade. Pelo menos desde 

o século XVIII até a sua atualidade, Foucault identificou um paradoxo essencial existente 

nas relações de poder-saber sobre o sexo em nossa sociedade: ao mesmo tempo que a 

sociedade produz múltiplos mecanismos de poder irredutíveis ao modelo jurídico, ela 

tenta, ao mesmo passo, codificar os efeitos desses mecanismos segundo o vocabulário 

jurídico.  

Com a articulação do dispositivo de sexualidade com o dispositivo de aliança na 

família, os personagens próprios da família, isto é, os pais e os filhos (do interior dela) e 

os médicos, pedagogos, psicólogos e psiquiatras (do exterior dela), são os agentes basais 

do dispositivo de sexualidade, e o efeito disso é isto: 

 

Duplicar e logo “psicologizar” ou ‘psiquiatrizar’ as relações de aliança. 

Aparecem, então, essas personagens novas: a mulher nervosa, a esposa 

frígida, a mãe indiferente ou assediada por obsessões homicidas, o 

marido impotente, sádico, perverso, a moça histérica ou neurastênica, a 

criança precoce e já esgotada, o jovem homossexual que recusa o 

casamento ou menospreza sua própria mulher (FOUCAULT, 2019, p. 

120). 

 

Assim, ao lado dos personagens próprios do dispositivo da sexualidade (a criança 

masturbadora, a mulher histérica, o casal procriador e o adulto perverso), ou melhor, junto 

desses personagens, surgem novas personagens correlatas da articulação do dispositivo 

de sexualidade com o dispositivo de aliança inscritos na família.  São personagens que 

não são somente anormais sexualmente mas, ao mesmo tempo, são ilegítimos dentro do 

sistema de aliança.  

Como esses personagens não são apenas efeitos do sistema de aliança, a família 

não apenas passa a necessitar do direito para punir a ilegitimidade mas também necessita 

de múltiplos especialistas para corrigir a anormalidade sexual. Esta, diferente daquela, é 

própria do dispositivo de sexualidade. Com o aparecimento dessas figuras mistas que 

expressam a aliança desviada e a sexualidade anormal, nasce  

 



 

 

 

 

 

Uma demanda incessante a partir da família: de que a ajudem a resolver 

tais interferências infelizes entre a sexualidade e a aliança; e presa na 

cilada desse dispositivo de sexualidade que sobre ela investira de fora, 

que contribuíra para solidifica-la em sua forma moderna, lança aos 

médicos, aos pedagogos, aos psiquiatras, aos padres e também aos 

pastores, a todos os “especialistas” possíveis, o longo lamento de seu 

sofrimento sexual (FOUCAULT, 2019, p. 121). 

 

Assim, constata-se o porquê da família ser considerada por Foucault um elemento 

importante para a sexualidade moderna: a sexualidade começou a formar-se nos arredores 

da família e, posteriormente, inscreveu-se nela e se consolidou (concretizou a família 

moderna, mas também solidificou a moderna sexualidade). A partir da família, com o seu 

poder de demanda, uma série de peritos são convidados, ou melhor, requisitados 

incessantemente a corrigir uma sexualidade anormal que vem perturbar um sistema de 

aliança há muito tempo firmado. Pode-se dizer que para Foucault a família é uma energia 

a mais (a principal) que impulsiona o dispositivo de sexualidade em sua ânsia de abarcar 

cada vez mais o corpo social e os corpos individuais. 

Porém, essa demanda não foi harmônica, a saber, ao mesmo passo em que a 

família exigia aos especialistas que interviessem na perturbação causada pela articulação 

do dispositivo de sexualidade com o dispositivo de aliança elas, quando atendidas, não 

deixavam que a instituição psiquiátrica agisse sem perturbações. O exemplo dessa 

“desarmonia” entre família e psiquiatria são os pedidos de cuidados feitos pelas famílias 

a Charcot. Este, diz Foucault “foi o mais notável daqueles a quem as famílias 

assoberbadas por essa sexualidade que as saturava pediam arbitragem e cuidados” (2019, 

p. 121). Charcot atendia as famílias, recolhia os doentes para poder tratá-los e reintegrá-

los às famílias. Charcot, ao buscar separar o doente da família faz, ao mesmo tempo, a 

separação da sexualidade e da aliança, ele traz para si e codifica numa linguagem 

neurológica um sexo outrora prometido à família. É necessário recordar, por exemplo, da 

guerra à masturbação infantil e os incessantes preceitos dados às famílias para que elas 

se preocupem com o sexo de seus filhos. Com Charcot “a medicina chamava a si, e de 

acordo com as regras de um saber específico, uma sexualidade com a qual ela própria 

incitara as famílias a se preocuparem como tarefa essencial e como grande perigo” (2019, 

p. 122). 

É nessa tensão entre medicina e família que a psicanálise é inscrita. Na perspectiva 

de Foucault a psicanálise é importante porque ela dá um passo além do que o passo dado 

por Charcot em respeito à sexualidade. Charcot, apesar de tomar para si os anormais 

sexuais, não enunciava a sexualidade e a codificava numa linguagem neurológica. Havia 



 

 

 

 

 

compreensão por parte de Charcot de que “dessas ‘causas genitais’ não se deve falar’” 

(2019, 122). A psicanálise dá um passo além porque “levando ao limite a lição de Charcot, 

tratava de percorrer a sexualidade dos indivíduos fora do controle familiar; punha a claro 

essa sexualidade sem recobri-la com o modelo neurológico” (FOUCAULT, 2019, p. 123). 

A desconfiança que as famílias sentiam em respeito à psicanálise era ainda maior do que 

em torno de Charcot, inicialmente, pois Charcot ainda recobria a sexualidade com a 

neurologia e não a separava completamente da família. Mas isso só é efeito de superfície, 

isto é, a psicanálise não excluí absolutamente o dispositivo de aliança da relação mantida 

com o dispositivo de sexualidade. 

Na verdade, a psicanálise salvou o dispositivo de aliança de ser completamente 

substituído pela sexualidade ao encontrar no fundo do sexo de cada um a imagem da Mãe-

objeto e do Pai-soberano, isto é, elementos do dispositivo de aliança. “A garantia de que 

lá, no fundo da sexualidade de cada um, ia se encontrar a relação pais-filhos permitia, no 

momento em que tudo parecia indicar o processo inverso, manter a fixação do dispositivo 

de sexualidade sobre o sistema da aliança” (2019, p. 123). A lei, própria da aliança, não 

é perdida, antes, é reencontrada no ceio da sexualidade. Assim, se em seu aparecimento 

o dispositivo de sexualidade firmou-se no dispositivo de aliança e foi, em parte, 

codificado por ele, agora, com a psicanálise, é o dispositivo de sexualidade que codifica 

a aliança. Isso pode ser constatado na seguinte passagem: 

 

Da direção espiritual à psicanálise, os dispositivos de aliança e de 

sexualidade, girando um em torno do outro, de acordo com um lento 

processo que tem hoje mais de três séculos, inverteram suas posições; 

na pastoral cristã, a lei da aliança codificava essa carne que se estava 

começando a descobrir e impunha-lhe, antes de mais nada, uma 

armação ainda jurídica; com a psicanálise, é a sexualidade que dá corpo 

e vida às regras da aliança, saturando-as de desejo (FOUCAULT, 2019, 

p.124). 

  

Retornando ao caráter prescritivo que Foucault está realizando, é esse dispositivo 

de sexualidade que é fixado como domínio a ser analisado pelos estudos que se seguirão 

à História da Sexualidade I, utilizando a analítica indicada no tópico anterior. Deve-se 

partir da formação do dispositivo de sexualidade ao redor da família, da aliança e da carne 

e seguir suas modificações através das estratégias de sexualização e do aparecimento da 

psicanálise. 

No próximo tópico será explicitada a concepção de Foucault e as prescrições que 

ele firma em respeito à cronologia de seu objeto de pesquisa, isto é, serão elucidada as 



 

 

 

 

 

proposições fixadas como imprescindíveis para a realização da periodização da História 

da Sexualidade porvir. 

 

4.4. Cronologia da sexualização  

As últimas proposições que Foucault fixa como elemento de análise das pesquisas 

posteriores à sua Vontade de Saber (2019) são acerca da periodização que deve ser levada 

em consideração em sua história da sexualidade. A hipótese repressiva fixava uma 

periodização específica, indicando o século de início da repressão sexual, seu aumento e, 

por fim, sua diluição. Porém, como constatado, não se pretende firmar prescrições para 

uma história dos mecanismos repressivos de poder mas da positividade existente em 

mecanismos que surgiram em determinada época, foram exaustivamente utilizados em 

outras e, por fim, se solidificaram no dispositivo de sexualidade moderno. Neste tópico é 

comentado isto: a indicação realizada por Foucault da cronologia conveniente aos 

mecanismos positivos de poder-saber sobre o sexo, a cronologia conveniente ao 

nascimento e à difusão das técnicas de poder-saber sobre o sexo. 

Como averiguado anteriormente, a hipótese repressiva supõe duas rupturas na 

história da sexualidade: a primeira, que seria o surgimento das proibições, o surgimento 

da repressão à sexualidade instituída no século XVII, e a segunda, que não seria 

exatamente uma ruptura mas uma curvatura na história da sexualidade rumo a uma certa 

tolerância dos múltiplos comportamentos sexuais, a partir do século XX. Por outro lado, 

a hipótese positiva da sexualidade proposta pelo autor francês não se adequa a essa 

cronologia postulada pela hipótese repressiva. Sobre a cronologia adequada à história da 

sexualidade: 

 

Deve-se tentar seguir a cronologia desses procedimentos: as invenções, 

as mutações instrumentais, as remanescências. Mas existe também o 

calendário de sua utilização, a cronologia de sua difusão e dos efeitos 

(de submissão ou de resistência) que eles induzem. Essas datações 

múltiplas, sem dúvida, não coincidem com o grande ciclo repressivo 

que se costuma situar entre os séculos XVII e XX (FOUCAULT, 2019, 

p. 125). 

 

Portanto, ao invés de seguir a cronologia da hipótese repressiva da sexualidade, fixa-se a 

análise em torno do nascimento e da difusão dos mecanismos positivos de poder-saber 

em torno da sexualidade. A data de nascimento das técnicas de poder-saber que incidem 



 

 

 

 

 

sobre a sexualidade e a data de propagação dos efeitos que essas técnicas produzem no 

corpo social não são as mesmas. É necessário seguir essas diferentes cronologias.  

Os nascimentos das técnicas utilizadas para a produção da verdade do sexo não 

datam da modernidade, na verdade, elas brotaram no passado. Em primeiro lugar, “deve-

se buscar seu ponto de formação nas práticas de penitência do cristianismo medieval” 

(2019, p. 126). O Concilío de Latrão, no século XII, já havia instituído a técnica 

confessional como passagem obrigatória para todo bom cristão. Já no século XVI ocorreu 

uma transformação importante: a Reforma Protestante e o Catolicismo Tridentino passam 

a prescrever o exame e a direção de consciência e colocam a carne em discurso. “Lá como 

aqui se fixam, com sutilezas diversas, procedimentos de análise e de colocação em 

discurso da ‘concupiscência’” (FOUCAULT, 2019, p. 126). 

No final do século XVIII nasce uma nova tecnologia do sexo que não depende das 

instâncias religiosas.  A partir de então aparece uma tecnologia que coloca o sexo não 

apenas como questão religiosa, mas como algo de que todos devem se preocupar, até 

mesmo o Estado deve se preocupar com o sexo. A partir do final do século XVIII, fez-se 

“do sexo não somente uma questão leiga, mas negócio de Estado” (2019, p. 126). Essa 

tecnologia também é nova por um segundo motivo: ela se desenvolve através de três 

eixos, a saber, a pedagogia, a medicina e a demografia. No eixo da pedagogia, a 

tecnologia tem como “objetivo a sexualidade específica das crianças” (FOUCAULT, 

2019, p. 126); no eixo da medicina, o objetivo dessa nova tecnologia é a “fisiologia sexual 

próprias das mulheres” (FOUCAULT, 2019, p. 127); já no terceiro eixo, isto é, o eixo da 

demografia, o objetivo é a “regulação espontânea e planejada dos nascimentos” 

(FOUCAULT, 2019, p. 127). Constata-se, portanto, que a cada um desses diferentes eixos 

de desenvolvimento corresponde um objetivo específico.  

Esses diferentes objetivos dessa nova tecnologia – sexualidade da criança, 

sexualidade da mulher e regulação da natalidade – são identificados como objetivos já 

existentes na antiga tecnologia cristã. Tanto a sexualidade da criança, como a sexualidade 

da mulher e o controle dos nascimentos já eram problematizados pela velha tecnologia 

do exame e da direção de consciência. Foucault afirma isto: 

 

A sexualidade das crianças já era problematiza na pedagogia espiritual 

do cristianismo [...], a medicina dos nervos e dos vapores, no século 

XVIII, por sua vez, retoma o domínio de análise já descoberto no 

momento em que os fenômenos da possessão tinham aberto uma crise 

grave nas práticas tão “indiscretas” do exame e da direção espiritual 

[...]; e as campanhas sobre a natalidade deslocam, de outra forma e em 



 

 

 

 

 

outro nível, o controle das relações conjugais, cujo exame a penitência 

cristã empreendera com tanta obstinação (FOUCAULT, 2019, p. 127). 

 

Existe uma continuidade superficial entre essas diferentes técnicas, mas que, nem por 

isso, reduzem essa nova tecnologia do sexo à tecnologia cristã da carne. Essa nova 

tecnologia não é simplesmente a projeção da tecnologia cristã em instâncias leigas e 

estatais. Na verdade, o ponto sobre o qual essa nova tecnologia vai se ordenar é 

completamente distinto daquela outra tecnologia supracitada: trata-se da vida e da doença. 

Portanto, se os mesmos objetivos da tecnologia cristã são retomados por essa nova 

tecnologia não é para fazê-los funcionar em torno do pecado, do castigo divino, da 

concupiscência, mas em torno da vida sadia ou doente, da normalidade ou da 

anormalidade. Com essa nova tecnologia “a ‘carne’ é transferida para o organismo” 

(2019, p. 127).  

De acordo com Foucault, o ordenamento da tecnologia do sexo em torno da 

instituição médica e dos problemas da vida sadia abre a possibilidade para que duas 

transformações ocorressem a partir da metade do século XIX.  

Em primeiro lugar, a medicina do sexo é isolada em relação à medicina do corpo, 

na perspectiva dele “isolou-se um ‘instinto’ sexual, suscetível, mesmo sem alteração 

orgânica, de apresentar anormalidades constitutivas” (2019, p. 128). A medicina do sexo 

não é apenas compreendida como uma parte da medicina geral do corpo, antes, ela é uma 

medicina autônoma: o sexo tem suas próprias doenças, seus desvios singulares, suas 

perversões que não se referem necessariamente a um desvio orgânico. Expressão disso é 

a Psycopathia sexualis de Heirich Kann, que não só buscou “traduzir” os pecados da 

carne em termos de desvio médico-psicológico do sexo como isolou o sexo em relação 

ao corpo. 

A segunda grande inovação ocorrida na tecnologia do sexo no século XIX foi o 

programa de eugenia. “A análise de hereditariedade colocava o sexo (as relações sexuais, 

as doenças venéreas, as alianças matrimonias, as perversões) em posição de 

‘responsabilidade’ biológica’ com relação à espécie” (FOUCAULT, 2019, p. 128). O 

sexo passa a ser compreendido não somente como objeto de desvio próprio, ele passa a 

ser compreendido como podendo ser causa do desvio de toda a espécie humana. As 

doenças próprias do sexo são compreendidas como doenças transmissíveis e hereditárias, 

doenças que refletem nas gerações futuras, e isso justifica um controle extensivo sobre o 

sexo. Em suma, no século XIX administrar o sexo é administrar a espécie, defender o 

sexo dos seus desvios é defender a espécie de uma possível patologia geral. Constata-se, 



 

 

 

 

 

portanto, que “a medicina das perversões e os programas de eugenia foram, na tecnologia 

do sexo, as duas grandes inovações da segunda metade do século XIX” (2019, p. 128). 

Essas duas inovações (isolamento das perversões sexuais e análise da 

hereditariedade) se “articulavam facilmente, pois a teoria da ‘degenerescência’ permitia-

lhes referirem-se mutuamente num processo sem fim” (2019, p. 128). A teoria da 

degenerescência é indicada como o elemento que possibilita que a perversão remeta 

incessantemente à hereditariedade doente e, ao contrário, a hereditariedade doente aponte 

para uma perversão sexual. Isso quer dizer que pode-se compreender, a partir de então, 

que o perverso sexual tem sua causa longínqua em um familiar doente e, de outro modo, 

que um perverso sexual pode ser a causa de doenças nas gerações futuras através da 

hereditariedade. Em suma, o perverso pode degenerar a espécie humana em espécie 

doente e, por outro lado, um doente pode degenerar a espécie humana em espécie perversa 

sexualmente. Nota-se que “o conjunto perversão-hereditariedade-degenerescência 

constituiu o núcleo sólido das novas tecnologias do sexo” (2019, p. 129).  

Na cronologia da sexualização do corpo social há ênfase no nascimento da 

psicanálise e na descontinuidade que ela desempenha em relação à tecnologia do sexo 

fundamentada no sistema perversão-hereditariedade-degenerescência. Nas palavras do 

próprio Foucault, a psicanálise “retomou o projeto de uma tecnologia médica própria do 

instinto sexual, mas procurou liberá-la de suas correlações com a hereditariedade e, 

portanto, com todos os racismos e os eugenismos” (2019, p. 129). Diferente de instâncias 

como a psiquiatria, o controle das crianças e a jurisprudência, que funcionaram em relação 

ao sexo, durante o século XIX, através do sistema perversão-hereditariedade-

degenerescência, a psicanálise é creditada como a única tecnologia do sexo que não 

utilizou e até mesmo se opôs a esse sistema pautado na degenerescência.  

A outra série cronológica apontada como objeto de análise da história da 

sexualidade é a datação da difusão e do ponto de aplicação das técnicas sexuais. De 

acordo com Foucault, há uma datação do nascimento dessas técnicas, que já foi 

supracitada e, por outro lado, “outra foi a história de sua difusão e do seu ponto de 

aplicação” (2019, p. 130), existe uma datação específica da difusão e aplicação dessas 

técnicas em outros âmbitos da sociedade. 

 Com a hipótese repressiva da sexualidade se pensou que, como constatado no 

início desta pesquisa, a repressão à sexualidade iniciada no século XVII foi um efeito do 

surgimento do capitalismo: o capitalismo obriga as energias dos corpos a serem 

direcionadas ao trabalho, logo a repressão à sexualidade ganha justificativa: a energia 



 

 

 

 

 

gasta com os “prazeres sem lucro” deve ser redirecionada para o trabalho. O ponto de 

fixação da repressão da sexualidade compreendida a partir da hipótese repressiva, 

portanto, é a classe tradicionalmente pensada como classe dominada, é a força de 

trabalho, é o proletariado que precisa aprender a direcionar sua energia às atividades 

lucrativas. Foucault diz isto: 

 

Se escrevêssemos a história da sexualidade em termos de repressão e 

referíssemos essa repressão à utilização das forças de trabalho, seria 

necessário supor que os controles sexuais tivessem sido tanto mais 

intensos e cuidadosos quanto mais dirigido às classes pobres; deve-se 

imaginar que tivessem seguido as linhas da maior dominação e da 

exploração mais sistemática: o homem adulto, jovem, possuindo 

somente sua força para viver, teria sido o alvo primeiro de uma sujeição 

destinada  a deslocar as energias disponíveis do prazer inútil para o 

trabalho obrigatório (FOUCAULT, 2019, p. 130).  

 

Considerando como ponto de aplicação da repressão sexual o corpo dos trabalhadores, a 

difusão das tecnologias de poder-saber sobre o sexo pelo corpo social inteiro ocorreria 

posteriormente. Só após cumprir seu objetivo primeiro, isto é, ajudar a constituir uma 

força de trabalho ótima através da fixação no corpo do pobre é que as tecnologias sexuais 

(compreendidas, dessa perspectiva, como tecnologias negativas) vão difundir-se pelo 

corpo social. 

Porém, não é esse ponto de fixação das tecnologias do sexo que Michel Foucault 

identifica, isto é, não é crível que as tecnologias de poder-saber que incidiram sobre o 

sexo se fixaram, inicialmente, no corpo do proletário, no corpo do trabalhador a fim de 

redirecionar as energias sexuais para o trabalho. Na verdade, “as técnicas mais rigorosas 

foram formadas e, sobretudo, aplicadas, em primeiro lugar, com mais intensidade nas 

classes economicamente privilegiadas e politicamente dirigentes” (2019, p. 131). Assim, 

é preciso conceber que o exame e a direção da consciência, a confissão anual obrigatória, 

a tecnologia da carne e do pecado e, posteriormente, o sistema hereditariedade-perversão-

degenerescência, não foram técnicas que se exerceram primeiramente sobre o corpo do 

proletário mas da burguesia.  

  

Pode-se dizer o mesmo da família como instância de controle e ponto 

de saturação sexual: foi na família ‘burguesa’, ou ‘aristocrata’, que se 

problematizou inicialmente a sexualidade das crianças ou dos 

adolescentes; e nela foi medicalizada a sexualidade feminina; ela foi 

alertada, primeiramente, para a patologia possível do sexo, a urgência 

em vigiá-lo e a necessidade de inventar uma tecnologia racional de 

correção (FOUCAULT, 2019, p. 131). 



 

 

 

 

 

 

A criança masturbadora, a mulher histérica e o adulto perverso não eram, em um primeiro 

momento, personagens do povo. Antes, eram personagens burgueses, a criança 

masturbadora, por exemplo, era a criança filha da classe dita dominante, era a criança 

cercada por serviçais. E mesmo o cristal do dispositivo de sexualidade era um cristal 

burguês, isto é, a família enquanto elemento de solidificação e projeção do dispositivo de 

sexualidade é entendida como a família burguesa.  

A classe trabalhadora ficou por muito tempo avessa ao dispositivo de sexualidade. 

Antes do século XVIII ela estava submetida ao controle do sexo efetivado pelo dispositivo 

de aliança, mas é só a partir do final do século XVIII que os mecanismos de sexualização 

vão penetrar as camadas populares. Essa penetração ocorreu em três etapas, que são estas: 

 

Primeiro, em torno dos problemas da natalidade [...]. Em seguida, 

quando a organização da família “canônica” pareceu, em torno da 

década de 1830, ser um instrumento de controle político para a sujeição 

do proletariado urbano [...]. Finalmente, quando se desenvolveu, no fim 

do século XIX, o controle judiciário e médico das perversões, em nome 

de uma proteção geral da sociedade e da raça (FOUCAULT, 2019, p. 

132-133) 

 

Houve, portanto, expansão do dispositivo de sexualidade, mas é preciso indicar que essa 

expansão não resultou nos mesmos efeitos e nem agiu igualmente nos diversos âmbitos 

da sociedade. Na verdade, o dispositivo de sexualidade “não recebeu em todo lugar as 

mesmas formas nem utilizou em toda parte os mesmos instrumentos” (FOUCAULT, 

2019, p. 133).  

Com essa cronologia de sexualização do corpo social, do nascimento e da difusão 

dos mecanismos de sexualização, Foucault chama atenção para três coisas cruciais para 

a história da sexualidade. A primeira é que, com essa cronologia, “fica muito duvidosa a 

ideia de um ciclo repressivo” (FOUCAULT, 2019, p. 133) da sexualidade. Na verdade, 

provavelmente nunca existiu uma época em que a repressão sexual seja a principal relação 

que o sexo mantém com o poder-saber. A segunda indicação em relação ao que essa 

cronologia causa é a “dúvida quanto à homogeneidade do processo em todos os níveis da 

sociedade e em todas as classes” (FOUCAULT,2019, p. 133). Dito em outras palavras, a 

datação do nascimento e da difusão dos mecanismos sexuais aponta para a multiplicidade 

das políticas sexuais, isto é, o dispositivo de sexualidade não atingiu igualmente e não 

efetivou os mesmos movimentos nas diferentes classes e nos diferentes âmbitos da 



 

 

 

 

 

sociedade, ao contrário, o dispositivo de sexualidade modificou-se de acordo com o 

campo em que estava inserido. A terceira implicação dessa cronologia indicada é que 

“não foi, ao que parece, como princípio de limitação do prazer dos outros que o 

dispositivo de sexualidade foi instaurado pelo que, tradicionalmente, se chamava de 

‘classes dirigentes’. Parece, ao contrário, que o testaram em si mesmas” (2019, p. 133).  

Em outros dizeres, o estudo das séries cronológicas de sexualização do corpo social indica 

que a razão de ser do dispositivo de sexualidade não foi o controle do sexo da classe 

adversária mas sim o controle, a majoração do corpo sexual da própria classe burguesa. 

O dispositivo de sexualidade não foi instaurado a fim de sujeitar as classes dominadas. 

Ao contrário, “deve-se suspeitar, nesse caso, de autoafirmação de uma classe e não de 

sujeição de outra” (FOUCAULT, 2019, p. 134). O dispositivo de sexualidade investiu 

primeiramente no corpo da burguesia visando maximizar a vida, controlar suas 

descendências, majorar sua força, visando afastar perigos, afastar patologias e perversões; 

e isso para se auto afirmar, para valorizar seu próprio corpo. Só posteriormente é que a 

classe dita dominada foi sujeitada por esse dispositivo.  

Essa classe que estava se tornando a classe dominante (a classe burguesa), a partir 

do século XVII, sexualizou seu próprio corpo a fim de diferenciar-se das outras classes. 

A sexualidade aparece, em um primeiro momento, como elemento valoroso e 

diferenciador. Valoroso, pois o dispositivo de sexualidade tratou de valorizar o sexo, 

maximizar a vida, controlar a hereditariedade burguesa. Sobre esse caráter valoroso da 

sexualidade Foucault diz isto: 

 

[Ao sexo, a burguesia] identificou, ou pelo menos submeteu seu próprio 

corpo, emprestando-lhe um poder misterioso e indefinido sobre ele; 

vinculou-lhe a vida e a morte; tornando-o responsável por sua saúde 

futura; investiu nele seu próprio porvir, supondo que tinha efeitos 

inelutáveis sobre sua descendência; entregou-lhe a alma, supondo que 

era ele que constituía o elemento mais secreto e mais determinante da 

mesma (FOUCAULT, 2019, p. 135) 

 

A sexualidade também é um elemento diferenciador, pois, em um primeiro momento, ela 

serviu para diferenciar o corpo burguês dos demais corpos, constituindo um corpo 

específico que diz respeito apenas à classe burguesa. Foucault não compreende que a 

burguesia, desde o início, reprimiu o seu próprio sexo para, em seguida, reprimir o sexo 

das outras classes.  

 



 

 

 

 

 

É muito curioso observar, por exemplo, como a imoralidade (a 

imoralidade sexual) constituiu, para os patrões das fábricas no início do 

século XIX, um problema considerável. E isso não simplesmente em 

função dos problemas de natalidade, que se controlava mal, pelo menos 

no nível da incidência demográfica. A razão é que o patronato não 

suportava a devassidão operária, a sexualidade operária (FOUCAULT, 

2014c, p. 214). 

 

Nota-se que “a burguesia não suportava a sexualidade operária” (FOUCAULT, 2014c, p. 

214) e isso ocorreu primeiramente pois ela se atribuiu um sexo com fins de diferenciação 

e só posteriormente atribuiu um sexo aos outros com fins de sujeição. Foucault alerta que 

deve-se imaginar a burguesia, “a partir da metade do século XVIII, empenhada em se 

atribuir uma sexualidade e constituir para si, a partir dela, um corpo específico, um corpo 

“de classe”” (2019, p. 135).  

A diferenciação de classes perpetrada pela sexualidade burguesa é a transposição 

de procedimentos que já eram, anteriormente, utilizados pela nobreza. Com o 

aparecimento da sexualidade burguesa diferentes temas relacionados aos problemas que 

o sangue azul da nobreza impunha são retomados e transformados.  

 

Muitos dos temas particulares aos costumes da nobreza se encontram 

de novo na burguesia do século XIX, mas sob as espécies de preceitos 

biológicos, médicos ou eugênicos; a preocupação genealógica se tornou 

preocupação com o legado; nos casamentos, levaram-se em conta não 

somente imperativos econômicos e regras de homogeneidade social, 

não somente as promessas de herança como também as ameaças da 

hereditariedade (FOUCAULT, 2019, p. 136). 

 

Se com o sangue azul emerge o problema da herança, o problema da aliança entre 

famílias, com o aparecimento da sexualidade emergem problemas de cunho biológico e 

médico, como são os casos dos problemas relacionados à hereditariedade, problemas 

relacionados à degenerescência, às perversões que podem ser causadas por determinadas 

alianças familiares. 

Além de uma transposição dos problemas do sangue para os problemas da 

sexualidade, existe um outro projeto vinculado a essa vontade de saber sexual. Esse outro 

projeto é “o de uma expansão infinita da força, do vigor, da saúde, da vida” (2019, p.136). 

Os problemas relacionados à vida e ao corpo não são somente expressões da 

autoafirmação da burguesia em relação ao proletário e à transposição que ela realizou dos 

temas nobres. Visando expandir infinitamente as forças, a saúde e a vida, esse projeto 

ajudava a própria burguesia a constituir-se como classe dominante. A afirmação do corpo 



 

 

 

 

 

da burguesia é valorosa “não devido a um valor mercantil alcançado pela força de 

trabalho, e sim pelo que podia representar política, econômica e também, historicamente, 

para o presente e para o futuro da burguesia, a ‘cultura’ do seu próprio corpo” (2019, p. 

136).  

Isso fica claro quando é recordado que esses mecanismos para maximizar a força 

e a vida perpetrados pelo dispositivo de sexualidade no século XVIII foram testados, 

inicialmente, na burguesia. O corpo a ser maximizado, a vida a ser prolongada, a 

hereditariedade que não deve degenerar-se é, primeiramente, o corpo, a vida, a 

hereditariedade da burguesia. Por isso mesmo é possível constatar que existe um certo 

racismo intrincado ao nascimento do dispositivo de sexualidade: “trata-se de um racismo 

dinâmico, de um racismo da expansão, embora só encontrado ainda em estado 

embrionário e tendo tido que esperar até a segunda metade do século XIX para dar os 

frutos que acabamos provando” (FOUCAULT, 2019, p. 137). 

Para que o dispositivo de sexualidade se expandisse para as classes ditas 

dominadas através das três etapas já citadas anteriormente e, assim, o corpo sexual dessas 

classes passassem a constituir problema, “foram necessários conflitos [...], foram 

necessárias urgências de natureza econômica [...], foi necessária, enfim, a instauração de 

toda uma tecnologia de controle que permitia manter sob vigilância esse corpo e essa 

sexualidade que finalmente se reconhecia neles” (2019, p. 139). Tais conflitos são 

identificados como conflitos de natureza urbana: proximidades, coabitações, epidemias; 

as urgências econômicas necessárias à difusão do dispositivo de sexualidade são 

relacionadas ao desenvolvimento industrial e ao controle demográfico; já a instauração 

de mecanismos de vigilância em torno do corpo sexual do proletariado está relacionada a 

todo um mecanismo técnico e administrativo, como é o caso da escola, do sistema de 

higiene pública, da medicalização das populações. Assim, se houve difusão do dispositivo 

de sexualidade e existiu atribuição de um corpo sexual às classes ditas dominadas, foi 

porque certos conflitos, determinadas urgências e mecanismos específicos de vigilância 

e controle das populações emergiram a partir do século XIX. Não foi uma benevolência 

que direcionou a difusão do dispositivo de sexualidade, não foi porque as classes 

dominantes queriam apenas, como estimulante hedonista, apresentar o prazer sexual para 

as classes dominadas que houve essa difusão da sexualidade. Antes, essa difusão realizou-

se com fins de sujeição da classe trabalhadora e ajudou a estabelecer a hegemonia 

burguesa.  

  



 

 

 

 

 

É preciso voltar a formulações há muito tempo desacreditadas: deve-se 

dizer que existe uma sexualidade burguesa, que existem sexualidades 

de classe. Ou, antes, que a sexualidade é originária e historicamente 

burguesa e que induz, em seus deslocamentos sucessivos e em suas 

transposições, efeitos de classe específicos (FOUCAULT, 2019, p. 

139).  

 

A diferenciação de classes visada pela instituição de uma sexualidade burguesa 

perde seu valor já que, apesar do dispositivo de sexualidade não funcionar igualmente nas 

diferentes classes, a sexualidade difundiu-se para a classe trabalhadora. A partir de então, 

a burguesia passa a traçar seu valor distintivo de classe não mais na qualidade sexual do 

seu corpo mas na repressão que a sua sexualidade sofre. Foucault compreende isto: 

 

Do discurso que dizia, no fim do século XVIII: “Existe em nós um 

elemento de valor que deve temer e poupar, a que devemos prestar todos 

os cuidados se não quisermos que engendre males infinitos”, passou-se 

a um discurso que diz: “Nossa sexualidade, por oposição à dos outros, 

está submetida a um regime de repressão tão intensa que o perigo, 

agora, está nisso; não somente o sexo é um segredo temível, como não 

cansaram de dizer às gerações precedentes os diretores espirituais, os 

moralistas, os pedagogos e os médicos, não somente é preciso 

desencavar sua verdade, mas se ele carrega consigo tantos perigos é 

porque – por escrúpulo, senso aguçado do pecado ou hipocrisia, como 

quiserem – o reduzimos a silêncio por tempo demais” (FOUCAULT, 

2019, p. 141). 

 

O corpo burguês passa a ser diferenciado do corpo trabalhador não porque tem uma 

sexualidade que deve se preocupar, mas porque ele sofre repressões perigosas. Se a 

burguesia se dizia, no século XVIII, portadora de um sexo problemático por ele estar 

ligado ao sistema hereditariedade-perversão-degenerescência e isso é utilizado como 

elemento distintivo entre as classes, a partir do século XIX, com a difusão do dispositivo 

de sexualidade e dos problemas que ele suscita, a burguesia passa a dizer-se portadora 

não apenas de um sexo problemático mas de uma repressão problemática. Em outras 

palavras, a partir do século XIX a burguesia sustenta que não apenas o sexo pode causar 

doenças mas que a repressão que o seu sexo sofre é algo perigoso e, possivelmente, 

causador de doenças no corpo social inteiro. “A teoria da repressão, que pouco a pouco 

vai recobrir todo o dispositivo de sexualidade, dando-lhe o sentido de uma interdição 

generalizada, tem ai seu ponto de origem” (FOUCAULT, 2019, p. 140). E isso para, 

novamente, diferenciar-se enquanto classe. A partir de então “a diferenciação social não 

se afirmará pela qualidade ‘sexual’ do corpo, mas pela intensidade da sua repressão” 

(2019, p. 141).  



 

 

 

 

 

Novamente se evoca a importância da psicanálise nessa história da sexualidade 

iniciada na Vontade de Saber (2019), agora vinculada a esse novo estilo de diferenciação 

de classe efetivado pela burguesia que é a teoria da repressão. A psicanálise aparece nessa 

nova diferenciação social imergida no dispositivo de sexualidade como “teoria da mútua 

implicação essencial entre a lei e o desejo e, ao mesmo tempo, técnica para eliminar os 

efeitos da interdição lá onde o seu rigor a torna patogênica” (FOUCAULT, 2019, p. 141). 

Assim, a burguesia que antes se auto afirmava através da sexualidade, com a difusão do 

dispositivo de sexualidade passa a se auto afirmar através da teoria da repressão sexual e, 

com a psicanálise, da técnica necessária para livrar-se da repressão sexual. A confissão, 

que outrora girou em torno dos pecados da carne e depois girou em torno dos perigos do 

sexo, vai, com a psicanálise, girar em torno dos perigos do recalque, da repressão sexual. 

É só nesse momento que se torna possível reinterpretar a história da sexualidade 

desde a idade clássica em termos repressivos. A psicanálise como técnica da nova forma 

de diferenciação de classes (teoria da repressão) abre a possibilidade para que todo o 

nascimento e desenvolvimento do dispositivo de sexualidade seja reformulado, ela abre 

 

A possibilidade de um deslocamento tático considerável: reinterpretar 

todo o dispositivo de sexualidade em termos de repressão generalizada; 

vincular tal repressão a mecanismos gerais de dominação e de 

exploração; ligar entre si os processos que permitem liberar-se de 

ambas (FOUCAULT, 2019, p. 143). 

 

Assim, a hipótese repressiva da sexualidade só começa a funcionar como fábula, tal qual 

exposta no início do texto, a partir do século XIX. Se se diz que há uma repressão sexual 

generalizada desde o século XVII isso só ocorre através de uma visão retrospectiva guiada 

pelo dispositivo de sexualidade tal qual constituído no século XIX, como são os estilos 

expostos de diferenciação de classes. 

A crítica a repressão da sexualidade, portanto, é um discurso interno ao dispositivo 

de sexualidade. Ela aparece depois que o dispositivo de sexualidade generalizou-se e 

anulou a diferenciação de classe que a qualidade sexual impunha. Um novo elemento de 

diferenciação de classe aparece, que é a teoria da repressão, que é o problema segundo o 

qual o sexo da burguesia, mais que o sexo dos outros, é um sexo reprimido. Assim, para 

acabar com tal repressão são necessários técnicas adequadas para a remoção do recalque. 

É como injunção de remoção do recalque que a crítica aparece. Sobre a crítica à repressão 

“a própria possibilidade de seu sucesso estava ligada ao fato de que se desenrolava ainda 

no dispositivo de sexualidade, e não fora ou contra ele” (2019, p. 143). Percebe-se como 



 

 

 

 

 

Foucault reinscreve a hipótese repressiva nos termos positivos de sua análise, a saber, a 

hipótese repressiva do sexo é um discurso desse grande dispositivo de sexualidade que 

acabou por produzir-se na sociedade ocidental moderna. 

 

5. Morte, vida e sexo 

Em capítulos anteriores foi constatado que para Michel Foucault a entrada da vida 

nas estratégias políticas, na modernidade, transformou as técnicas de poder-saber e, por 

conseguinte, transformou a problematização do sexo. São os poderes que incidem sobre 

a vida que servem como pano de fundo da vontade de saber moderna sobre o sexo, para 

ele é na articulação entre diferentes poderes modernos que é possível identificar a razão 

pela qual o sexo foi utilizado exacerbadamente como objeto de análise, como perigo a ser 

controlado, como segredo valoroso a ser encontrado, mas também como instrumento do 

poder-saber. Neste último capítulo comentar-se-á essa parte da história da sexualidade 

moderna que vê nas relações de poder-saber que incidem sobre a vida as condições de 

possibilidade da vontade de saber do sexo moderna, essa parte que vê na entrada da vida 

nas tecnologias politicas modernas a razão pela qual o sexo é essa coisa temida e desejada 

pela sociedade ocidental moderna. Se “o dispositivo de sexualidade deve ser pensado a 

partir das técnicas de poder que lhe são contemporâneas” (2019, p. 163), é mister indicar 

quais são essas técnicas e como se sustenta a importância delas para a história do 

dispositivo de sexualidade moderno.  

Antes de iniciar a discussão a respeito da entrada da vida nas estratégias políticas 

é preciso salientar que a discussão sobre as descontinuidades epistémicas e os modos de 

ser da ordem do saber realizada por Michel Foucault em As Palavras e as Coisas (2016) 

se relaciona diretamente com A Vontade de Saber (2019). Nesta, a vida e seus efeitos na 

economia aparecem sobre o fundo de uma biopolítica, naquela a vida enquanto ente 

biológico, assim como a população enquanto problema econômico, só podem surgir 

positivamente como objetos de saber a partir da descontinuidade epistêmica da 

modernidade com a época clássica31.  

 

Pretende-se fazer a história da biologia no século XVIII, mas não se tem 

em conta que a biologia não existia e que a repartição do saber que nos 

é familiar há mais de 150 anos não pode valer para um período anterior. 

É que, se a biologia era desconhecida, o era por uma razão bem simples: 

é que a própria vida não existia. Existiam apenas seres vivos e que 

                                                 
31 Cf. FOUCAULT, Michel. As palavras e as Coisas. Capítulo VIII. Trabalho, vida, linguagem. 



 

 

 

 

 

apareciam através de um crivo do saber constituído pela história natural 

(FOUCAULT, 2016a, p. 175.) . 

 

A biologia não é a evolução da história natural. Antes, ela só pôde se tornar possível como 

domínio epistêmico a partir do desparecimento da epistémê que tornava possível a 

história natural32. O mesmo pode ser dito da população enquanto problema econômico 

em relação à análise das riquezas. Na epistémê clássica não existia economia política e, 

portanto, não era possível existir algo como a população moderna enquanto objeto de 

saber. O que existia era análise das riquezas33. A pesquisa desenvolvida por Foucault em 

As Palavras e as Coisas, portanto, indica que o aparecimento da Vida e da economia 

política dizem respeito à descontinuidade ocorrida na ordem daquilo que possibilita que 

o sujeito de conhecimento conheça alguma coisa, diz respeito ao surgimento do modo de 

conhecer próprio da modernidade. Não é necessário descrever todos os detalhes expostos 

por Foucault a respeito das descontinuidades epistémicas identificadas por ele, o 

importante é salientar que esses elementos tão caros à história da sexualidade (a vida, a 

economia, a população) só apareceram após uma descontinuidade com a epistémê 

clássica e, portanto, é possível cogitar que a sexualidade enquanto objeto cognoscível 

também só surgiu após tal descontinuidade epistemológica. 

Já se pode retornar à discussão política. Historicamente, antes do século XVII, um 

dos privilégios do poder soberano foi uma característica advinda da patria potestas que 

dava direito ao pai de familiar de dispor da vida de seus filhos visto que quem deu a vida 

a eles pode muito bem tirá-la. Mas o privilégio do poder soberano não foi essa forma 

absoluta. Como um derivativo da patria potestas, o poder soberano tinha direito de vida 

e morte mas de forma mais leve que essa primeira. Esse direito de vida e morte “já não 

se admite que seja exercido em termos absolutos e de modo incondicional, mas apenas 

nos casos em que o soberano se encontre exposto em sua própria existência” (2019, p. 

145). O soberano pode dispor da vida dos súditos à morte apenas quando a sua própria 

vida está em risco: quando um outro Estado quer atacar o soberano ou quando algum 

                                                 
32 Na página 230 de As Palavras e as Coisas (2016a) Foucault afirma que as condições de possibilidade de 

todo saber de uma dada sociedade, isto é, a epistemê, nunca existem concomitantemente com outra 

epistemê. Assim como o aparecimento de uma nova epistémê indica o desaparecimento de outra epistémê, 

inversamente, o desaparecimento de uma epistémê aponta para a emergência de novas condições de 

possiblidade do saber. 
33 Cf. FOUCAULT, Michel. As Palavras e As Coisas. Capítulo VI. Trocar. 



 

 

 

 

 

súdito ataca o próprio soberano através de crimes, só ai o soberano pode exercer o direito 

de vida e morte. Exemplo disto é a pratica punitiva denominada suplício34. 

O crime, na perspectiva da época clássica, não é somente o ataque, o roubo, a 

privação de algo a alguma pessoa qualquer; o crime também não é considerado apenas 

um desvio em relação a uma regra geral. Na verdade, cometer um crime é atacar o 

soberano. “O crime, além de sua vítima imediata, ataca o soberano; ataca-o pessoalmente, 

pois a lei vale como a vontade do soberano; ataca-o fisicamente, pois a força da lei é a 

força do príncipe” (FOUCAULT, 2014b, p. 49). Nesse aspecto, o criminoso é distinguido 

como uma ameaça direta à vida do soberano e punir é um derivativo do direito soberano 

de espada, do direito de combater seus inimigos. 

 

[O suplício] entra logicamente num sistema punitivo, em que o 

soberano, de maneira direta ou indireta, exige, resolve e manda executar 

os castigos, na medida em que ele, através da lei, é atingido pelo crime. 

Em toda infração há um crimen majestatis, e no menor dos criminosos 

um pequeno regicida em potencial (FOUCAULT, 2014b, p. 55). 

 

O criminoso enquanto personagem que ignora as leis é também aquele que lesa, por um 

instante, a soberania. O suplício aparece, portanto, como técnica punitiva que restaura o 

poder soberano ameaçado e manifesta o direito de vida e morte da soberania. 

Considerando a antiga patria potestas ou o direito de vida e morte soberano, 

ambos os poderes só se exercem de forma assimétrica sobre a vida, isto é, o poder 

soberano só se exerce sobre a vida a partir da morte, causando esta ou poupando aquela. 

“O direito que é formulado como ‘de vida e morte’ é, de fato, o direito de causar a morte 

ou de deixar viver” (2019, p. 145). É um tipo de poder (soberano) que funcionou 

principalmente através do confisco. O poder soberano é o poder de apreensão: ele é 

apreensão das coisas, dos bens, do tempo e, enfim, apreensão da vida através do fazer 

morrer.  

 Porém, historicamente ocorreram mudanças cruciais para os mecanismos de 

poder da sociedade ocidental, a saber, o aparecimento de técnicas centradas na majoração 

das forças, na incitação e organização das forças, diferente de uma simples apreensão ou 

barragem das forças: 

                                                 
34 Em Vigiar e Punir (FOUCAULT, 2014b) o suplício aparece como uma pena corporal intensa que está 

submetida a três regras: em primeiro lugar, para que uma pena seja considera supliciante, ela deve produzir 

sofrimento quantificável; em segundo lugar, este sofrimento produzido deve ser regulado; em terceiro lugar, 

a pena para ser suplício deve marcar o supliciado e ostentar o poder soberano através da punição. Cf A 

Ostentação dos Suplícios, 2014b, p. 35. 



 

 

 

 

 

 

Primeiro, todos os aspectos do fenômeno população começam a ser 

levados em conta (epidemias, condições de habitação, de higiene...), e 

a integrar-se no interior de um problema central. Segundo, vê-se 

aplicarem-se ai tipos de saber novos, aparecimento da demografia, 

observações sobre a repartição das epidemias, investigações sobre as 

amas de leite e as condições de aleitamento. Terceiro, o estabelecimento 

de aparelhos de poder, que permitem não somente a observação, mas a 

intervenção direta e a manipulação de tudo isso (FOUCAULT, 2014a, 

p. 75). 

 

 Outrora centrados no confisco, os mecanismos de poder passam, a partir do século XVIII, 

a agir positivamente sobre a vida, buscando estendê-la, controlá-la, utilizá-la de forma 

ótima. O confisco deixa de ser a característica do poder de vida e morte e a assimetria 

anteriormente citada deixa de existir. A partir de então “o direito de morte tenderá a se 

deslocar ou, pelo menos, a se apoiar nas exigências de um poder que gere a vida e a se 

ordenar em função de seus reclamos” (2019, p. 147). Por um lado o direito de morte deixa 

de ter primazia sobre o direito de vida no funcionamento dos mecanismos de poder, por 

outro lado é a vida que ganha primazia. Se a morte brota, se o direito de morte é efetivado 

através do gládio, não é mais para proteger o soberano mas para defender a vida biológica 

do corpo social. “Pode-se dizer que o velho direito de causar a morte ou deixar viver foi 

substituído por um poder de causar a vida ou devolver à morte” (2019, p. 149). Esse poder 

de causar a vida ou devolver à morte Michel Foucault denomina de biopoder. 

 Não se trata de afirmar que as sociedades ocidentais foram menos guerreiras por 

utilizarem esses novos mecanismos positivos centrados na vida. Antes, o autor acredita 

que “jamais as guerras foram tão sangrentas como a partir do século XIX e nunca, 

guardadas as proporções, os regimes haviam, até então, praticado tais holocaustos em 

suas próprias populações” (FOUCAULT, 2019, p. 147). A diferença é que as guerras não 

são feitas em nome do soberano mas em nome da vida da população. Mata-se em defesa 

da sociedade ou, em outras palavras, “os massacres se tornaram vitais” (2019, p. 147). 

Isso não quer dizer que o velho poder soberano de causar a morte ou deixar viver ainda 

persiste como características principal dos mecanismos de poder, antes, é para causar a 

vida que se faz a guerra.  

Além da guerra, pode-se constatar o funcionamento dos mecanismos centrados na 

vida através das transformações ocorridas com a pena de morte. Outrora ela era expressão 

do poder soberano de causar a morte e podia ser utilizada sempre que a vida do soberano 



 

 

 

 

 

sofresse atentado. Como a razão de ser desses novos mecanismos de poder é a vida em 

sua positividade, a pena de morte enquanto vingança do soberano deixa de existir.  

 

O protesto contra os suplícios é encontrado em toda parte na segunda 

metade do século XVIII [...]. Será uma transformação geral de atitude, 

uma ‘mudança que pertence ao campo do espírito e da subconsciência? 

Talvez. Com maior certeza e mais imediatamente, porém, significa um 

esforço para ajustar os mecanismos de poder que enquadram a 

existência do indivíduo: significa uma adaptação e harmonia dos 

instrumentos que se encarregam de vigiar o comportamento cotidiano 

das pessoas, sua identidade, atividade, gestos aparentemente sem 

importância; significa uma outra política a respeito dessa multiplicidade 

de corpos e forças que uma população representa (FOUCAULT, 2014a, 

p. 78). 

 

Mas isso não quer dizer que a pena de morte deixou de ter significado em uma sociedade 

dotada de mecanismos de poder centrados na vida. A pena de morte se tornou mais rara 

e, ao mesmo tempo, ela se tornou vital, ou melhor, a pena de morte se tornou mais rara 

justamente porque ela se tornou vital. Em detalhes, para alguém sofrer a pena de morte 

ele deve ser, anteriormente, um perigo biológico para o corpo social. Como instrumento 

do poder de causar a vida, a pena de morte deve cair sobre o monstro, o incorrigível, sobre 

aquele que representa uma ameaça à sociedade.  

Outro exemplo dado por Foucault que expressa a mudança ocorrida nos 

mecanismos de poder é o status do suicídio. O suicídio foi crime por muito tempo porque 

ele usurpava o direto soberano de fazer morrer ou deixar viver. Como a vida passa a ser 

o ponto de fixação do poder, o suicídio não é mais considerado como crime porque ele já 

não é considerado como uma afronta ao direito do soberano de causar a morte. Na verdade 

“o suicídio é uma das primeiras surpresas de uma sociedade em que o poder político 

acabava de assumir a tarefa de gerir a vida” (FOUCAULT, 2019, p. 149). Ao invés de 

crime, o suicídio passa a ser considerado objeto de análise sociológica.  

Esse poder sobre a vida, esse poder de causar a vida ou devolver à morte, não 

nasceu em unidade. Foucault acredita que historicamente pode-se identificar dois polos 

de desenvolvimento desse poder sobre a vida: o primeiro, nascido no século XVII, é 

chamado de anátomo-política do corpo humano; o segundo, datado do século XVIII, é 

denominado de biopolítica da população.   

O primeiro polo de desenvolvimento do poder sobre a vida, isto é, a anátomo-

pólitica, tomou o corpo humano enquanto máquina visando controlá-lo e utilizá-lo.  

 



 

 

 

 

 

Um dos polos, o primeiro a ser formado ao que parece, centrou-se no 

corpo como máquina: no seu adestramento, na ampliação de suas 

aptidões, na extorsão de suas forças, no crescimento paralelo de sua 

utilidade e docilidade, na sua integração em sistemas de controle 

eficazes e econômicos (FOUCAULT, 2019, p. 150). 

 

O poder soberano e seu suplício já comportavam um certo trato do corpo, ou seja, não é 

a primeira vez na história que o corpo é alvo de manobras políticas, porém, essa anátomo-

política35 é diversifica em escala, objeto e modalidade do controle na relação de poder 

que ela mantem com o corpo.  Em primeiro lugar, “não se trata de cuidar do corpo, em 

massa, grosso modo, como se fosse uma unidade indissociável, mas de trabalha-lo 

detalhadamente” (FOUCAULT, 2014b, p. 134), em outras palavras, se tratando da escala 

do exercício desse poder sobre o corpo, é um poder que visa o controle dos mínimos 

detalhes do corpo, o controle de seus atributos mais pequenos. Em segundo lugar, os 

objetos do controle da anátomo-política não são os sinais deixados no corpo daquele sobre 

o qual o poder é exercido, na verdade é “a economia, a eficácia dos movimentos, sua 

organização interna” (FOUCAULT, 2014b, p. 135), ou seja, é a força, a eficácia que os 

movimentos comportam em determinado sistema econômico, que é objeto de controle 

desse novo estilo de se exercer o poder. A terceira característica essencial desse polo do 

poder sobre a vida, a saber, a anátomo-política, é a modalidade do controle, que “implica 

uma coerção ininterrupta, constante, que vela sobre os processos da atividade mais que 

sobre seu resultado e se exerce de acordo com uma codificação que esquadrinha ao 

máximo o tempo, o espaço, os movimentos” (FOUCAULT, 2014b, p. 135). Em outras 

palavras, esse poder não se exerce em rituais abruptos, que se iniciam rapidamente e logo 

se desvanecem; antes, ele é exercido constantemente e detalhadamente, sem interrupções 

no tempo de exercício e sem espaços lacunares de poder no corpo. 

O investimento político sobre o corpo nessa escala, com esse objeto e modalidade, 

só se solidificou porque certos instrumentos foram utilizados pelo poder disciplinar, são 

eles, o olhar hierárquico, a sanção normalizadora, e o exame que mescla ambos os 

instrumentos anteriores.  É importante especificar cada um desses instrumentos não só 

porque eles são ferramentas disciplinares, mas também porque a confissão – outrora presa 

aos problemas da carne e a partir da idade moderna instrumento do dispositivo da 

                                                 
35 A anátomo política (ou poder disciplinar) é o nome dado a um conjunto de mecanismos de poder que tem 

em vista a produção de corpos dóceis e úteis. Foucault (2014b, p. 135) afirma que a pertinência histórica 

da disciplina é que com ela nasce uma arte do corpo humano com fins pacificadores e utilitários. 



 

 

 

 

 

sexualidade – teve que se ligar ao exame disciplinar para que uma ciência do sexo pudesse 

aparecer. 

Esse primeiro instrumento, isto é, o olhar hierárquico, é responsável por coagir 

através do olhar, é um instrumento que funciona concretizando poder através da 

disposição do visível e da luz, sem precisar de se utilizar da força bruta. “O velho esquema 

simples do encarceramento e do fechamento [...] começa a ser substituído pelo cálculo 

das aberturas, dos cheios e dos vazios, das passagens e das transparências” (FOUCAULT, 

2014b, p. 169). A vigilância hierárquica efetiva uma rede de poder e de vigilância 

recíproca, pois não é apenas um olhar que coage de cima para baixo, como a imposição 

de uma instância dominadora, mas também de baixo para cima. Em outras palavras, “a 

disciplina faz ‘funcionar’ um poder relacional que se autossustenta por seus próprios 

mecanismos e substitui o brilho das manifestações pelo jogo ininterrupto dos olhares 

calculados” (FOUCAULT, 2014b, p.174). Com o poder disciplinar e o olhar hierárquico 

aparece uma máquina de observação do corpo humano em seus detalhes, seja o corpo da 

criança na escola ou o corpo do adulto no acampamento militar.  

O segundo instrumento indicado, isto é, a sanção normalizadora, é um estilo de 

punir que corrige. Em detalhes, o poder disciplinar institui pequenas penalidades 

singulares para os pequenos desvios observados por sua máquina de observação. Essa 

ordem que é conturbada pelo desvio que deve ser corrigido “é uma ordem ‘artificial’, 

colocada de maneira explicita por uma lei, um programa, um regulamento. Mas é também 

uma ordem definida por processos naturais e observáveis” (FOUCAULT, 2019, p. 176). 

A sanção que normaliza pune corrigindo, porém, ela não somente pune mas também 

gratifica aqueles qualificados como “normais”. Diferente de indicar uma lei, diferente de 

apresentar um personagem criminoso que rompe a lei e que merece ser excluído da 

sociedade por ter feito algo proibido, a disciplina indica uma norma a ser seguida, um 

anormal que se desviou, que precisa ser corrigido e que necessita se tornar, assim como 

o resto da sociedade, normal36. 

 

                                                 
36 Em um seminário de 1975 o autor apresenta a ideia segundo a qual o personagem indivíduo anormal é 

um derivativo de três personagens, são eles, o monstro humano, o incorrigível e o onanista (FOUCAULT, 

2014c, p. 270). O monstro humano tem como seu campo de emergência um domínio jurídico-biológico: o 

monstro é monstro porque rompe as leis dos homens e as leis da natureza; o incorrigível tem como seu 

campo de aparição um domínio técnico-corretivo: o incorrigível só assim aparece porque tentou ser 

disciplinado; enfim, o onanista aparece na intersecção dos domínios da sexualidade e da família: são os 

pais, temendo perigos e buscando ameaças, que vigiam as crianças e apontam “manchas” em suas camas. 

São estas três figuras que “gestam” os anormais modernos. 



 

 

 

 

 

Aprece, por meio da disciplina, o poder da Norma. Nova lei da 

sociedade moderna? Digamos antes que desde o século XVIII ele veio 

se unir a outros poderes obrigando-os a novas delimitações [...]. As 

marcas que significam status, privilégio, filiações, tende a ser 

substituídas ou pelo menos acrescidas de um conjunto de graus de 

normalidade, que são sinais de filiação a um corpo social homogêneo, 

mas que têm em si mesmos um papel de classificação, de 

hierarquização e de distribuição de lugares (FOUCAULT, 2014b, p. 

181-181). 

 

A ferramenta de exame é a mescla dos instrumentos indicados anteriormente, a 

saber, é a união da sanção normalizadora e do olhar que constrange, ou seja, ao mesmo 

tempo em que controla os corpos através do olhar o exame qualifica, pune e hierarquiza 

os corpos olhados. Qualificando, hierarquizando e punindo, é o exame que expressa com 

maior intensidade as relações de poder-saber disciplinares do corpo. Com o exame, um 

estilo especifico de exercer o poder é relacionado com uma forma específica de produzir 

saber e isso se expressa de três maneiras. Em primeiro lugar, a forma do saber e o 

exercício do poder são expressados através da transformação da visibilidade contida no 

exercício do poder, invertendo-a. Diretamente, “tradicionalmente, o poder é o que se vê, 

se mostra, se manifesta [...]. Aqueles sobre os quais ele é exercido podem ficar 

esquecidos” (FOUCAULT, 2014b, p. 183), mas no estilo moderno de se exercer poder “o 

poder disciplinar, ao contrário, se exerce tornando-se invisível: em compensação impõe 

aos que submete um princípio de visibilidade obrigatória” (FOUCAULT, 2014b, p. 183). 

Se tradicionalmente é aquele que exerce o poder que é observado, com o exame trata-se 

de observar aqueles que sofrem o exercício do poder, trata-se de transformá-los em 

objetos legíveis. Em segundo lugar, as relações de poder-saber que o exame coloca em 

jogo são expressas pela produção de individualidades documentadas. A máquina de 

observação disciplinar se relaciona diretamente com um poder de escrita que arquiva 

detalhadamente as individualidades, dito de outra forma, “o exame que coloca os 

indivíduos num campo de vigilância os situa igualmente numa rede de anotações escritas; 

compromete-os em toda uma quantidade de documentos que os captam e os fixam” 

(FOUCAULT, 2014b, p. 185). A terceira expressão do estilo de produzir saber e exercer 

poder através do exame é a transformação da observação, da descrição, da qualificação, 

da comparação da individualidade em documentação funcional, isto é, é a transformação 

da individualidade em caso. O “caso” produzido pelo exame “é o indivíduo tal como pode 

ser descrito, mensurado, medido, comparado a outros e isso em sua própria 

individualidade; e é também o indivíduo que tem que ser treinado ou retreinado, tem que 



 

 

 

 

 

ser classificado, normalizado, excluído, etc.” (FOUCAULT, 2014b, p. 187). Objeto para 

um saber, o indivíduo também é um suporte para o exercício do poder disciplinar.  

É identificando o funcionamento das técnicas disciplinares do corpo que carregam 

como objetivo a docilização e a utilização do corpo humano, encontradas inicialmente 

nas escolas e no exército37, que Foucault compreende que um dos polos de 

desenvolvimento do poder sobre a vida começou a funcionar historicamente.  

O outro polo, datado do século XVIII, não gira em torno do corpo máquina como 

o anterior. Trata-se de um polo que se preocupa com o corpo-espécie, com os problemas 

biológicos, problemas de população. Esse polo do poder sobre a vida se preocupa com “a 

proliferação, os nascimentos e a mortalidade, o nível de saúde, a duração da vida, a 

longevidade, com todas as condições que podem fazê-los variar” (2019, p. 150). Com 

esse polo, não se trata, como no polo anterior, de normalizar o corpo, mas de regularizar 

a população, com o controle habitacional, com a higienização da sociedade, a análise da 

natalidade. Portanto, os dois polos, o do corpo máquina e o do corpo espécie, são 

enxergados como constituintes de um mesmo estilo de poder que busca introduzir-se na 

vida em todos os seus aspectos.  

Tanto a disciplina do corpo como a regularização da população foram técnicas 

cruciais para o desenvolvimento do capitalismo. 

 

Esse biopoder, sem a menor dúvida, foi elemento indispensável 

ao desenvolvimento do capitalismo, que só pôde ser garantido à 

custa da inserção controlada dos corpos no aparelho de produção 

e por meio de um ajustamento dos fenômenos de população aos 

processos econômicos (FOUCAULT, 2019, p. 152). 

 

Em outras palavras, foi a disciplina do corpo máquina, por um lado, com seu 

esquadrinhamento do corpo singular, sua análise detalhada do funcionamento corporal, 

com o ajustamento do corpo aos instrumentos de produção que ela propaga, que tornou 

possível a fixação e a utilização ótima do corpo dotado de força e que, com a disciplina, 

produz docilmente. Por outro lado, com a regularização da população, tornou-se possível 

acordar problemas próprios da população, como por exemplo é o caso de uma pandemia, 

com fenômenos propriamente econômicos de uma sociedade.  

                                                 
37 É necessário salientar que essas técnicas ditas disciplinares já existiam de forma esparsa, em certas 

instituições, antes mesmo da Época Clássica. Elas existiam em certas escolas, nos conventos religiosos, em 

determinadas instituições militares, mas foi a partir do século XVII que ela se disseminou para todos os 

âmbitos do corpo social. Cf. FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. 2014b, p. 135-136. 



 

 

 

 

 

É rejeitada a concepção histórica segunda a qual o desenvolvimento do 

capitalismo e o surgimento da burguesia foram responsáveis por excluir o corpo e a vida 

da história. Na verdade, ocorreu um movimento de maior amplitude, a saber, ocorreu “a 

entrada dos fenômenos próprios à vida da espécie humana na ordem do saber e do poder 

– no campo das técnicas políticas” (FOUCAULT, 2019, p. 153). Isso não quer dizer que 

os problemas relacionados a vida não eram problemas, ao mesmo tempo, históricos. Na 

verdade, as epidemias e a fome já são problemas há vários séculos. A diferença é que o 

contato da vida com a história passava, anteriormente, pela morte. A partir do século 

XVIII com a formação da biopolitica, “pela primeira vez na história, sem dúvida, o 

biológico reflete-se no político [...]” (2019, p. 154) sem ter como seu signo a morte. O 

que aparece é um poder que toma a vida como um elemento calculável, algo que pode ser 

desmembrado, analisado, documentado e colocado em uma estatística que mede o 

provável e o arriscado da vida. “Deveríamos falar de ‘biopolítica’ para designar o que faz 

com que a vida e seus mecanismos entrem no domínio dos cálculos explícitos, e faz do 

poder-saber um agente de transformação da vida humana” (2019, p. 154).   

Uma das principais consequências do nascimento da biopolítica é a utilização, 

cada vez mais intensa e cada vez realizada por um maior número de instâncias, da norma. 

Foucault acredita que a lei advém da forma soberana de se exercer o poder, a sua principal 

arma é a morte. Com o aparecimento de um poder que tem a morte como seu limite e a 

majoração da vida como seu objetivo, a lei perde importância e a norma é cada vez mais 

requisitada. Isso porque “um poder que tem a tarefa de se encarregar da vida terá 

necessidade de mecanismos contínuos, reguladores e corretivos” (FOUCAULT, 2019, p. 

155). Se do lado do poder soberano há a forma de funcionamento do confisco, do gládio, 

da lei e, enfim, do poder de fazer morrer, do lado do biopoder há funcionamento 

regularizador, existe correção, normalização, majoração, utilização e docilização das 

forças.  

Não se trata de afirmar que a lei desapareceu das relações de poder, não se trata 

de afirmar que as instituições de justiça desapareceram da sociedade, “mas que a lei 

funciona cada vez mais como norma, e que a instituição judiciária se integra cada vez 

mais num continuo de aparelhos (médicos, administrativos, etc.) cujas funções são 

sobretudo reguladoras” (FOUCAULT, 2019, p. 156). A norma parasita e se sobrepõe às 

instituições que outrora serviam para o funcionamento do poder soberano. Há aparições, 

como as reformulações dos códigos e constituições ocorridas após a Revolução Francesa, 

que podem apontar para uma volta da lei e um aumento do poder jurídico. Mas isso não 



 

 

 

 

 

deve confundir pois essas reformulações são, na verdade, “formas que tornam aceitável 

um poder essencialmente normalizador” (2019, p. 156).  

As principais resistências ao biopoder, curiosamente, firmaram-se naquilo que o 

próprio biopoder visava controlar, a saber, na vida. “A vida como objeto político foi de 

algum modo tomada ao pé da letra e voltada contra o sistema que tentava controlá-la” 

(FOUCAULT, 2019, p. 157). Assim, se há resistência às formas modernas de exercício 

de poder que são, aliás, poderes sobre a vida, isso não ocorre em prol de um retorno ao 

antigo direito soberano. Antes, é o direito à vida, o direito a ter um corpo próprio, o direito 

à felicidade, que serviu como resistência aos poderes modernos que visavam a vida.  

O que tudo isso tem a ver com a pesquisa foucaultiana acerca do dispositivo de 

sexualidade moderno? Qual a relação estabelecida entre essa exposição complexa acerca 

dos novos poderes e saberes que incidem sobre a vida e a sexualidade? O que esses 

poderes e saberes que, no entendimento de Foucault, funcionaram no desenvolvimento 

do capitalismo tem a ver com o dispositivo de sexualidade? É que só se pode compreender 

a vontade de saber moderna do sexo, a razão dela, se tomada como pano de fundo essas 

transformações na ordem do poder e do saber. É que “há uma rede de biopoder, de 

somatopoder que é, ela mesma, uma rede a partir da qual nasce a sexualidade como 

fenômeno histórico e cultural [...]” (2014b, p. 38). O biopoder é a condição de 

possibilidade histórica do dispositivo de sexualidade. 

Ademais, o dispositivo de sexualidade é uma das formas de agenciamento 

concreto que possibilita a articulação entre o polo disciplinar do corpo-máquina e o polo 

regularizador do corpo-espécie. Sem o aparecimento do dispositivo de sexualidade, 

possivelmente, esses dois polos não seriam duas faces de um mesmo estilo de poder, mas 

poderes distintos. A articulação entre esses diferentes polos “não será feita no nível de 

um discurso especulativo, mas na forma de agenciamentos concretos que constituirão a 

grande tecnologia do poder no século XIX: o dispositivo de sexualidade será um deles, e 

dos mais importantes” (2019. p. 151). Assim, o sexo é politicamente importante porque 

se encontra nesses distintos polos: por um lado, o sexo está presente no polo disciplinar 

do corpo-máquina, pois ele pode ser adestrado, as forças podem ser controladas e 

ajustadas para um resultado ótimo; por outro lado, o sexo está presente no polo da 

regularização do corpo-espécie, pois ele tem efeitos que atingem toda a sociedade, como 

são os nascimentos, as mortes, as doenças. “O sexo é acesso, ao mesmo tempo, à vida do 

corpo e à vida da espécie. Servimo-nos dele como matriz das disciplinas e como 

princípios das regulações” (2019, p. 158).  



 

 

 

 

 

Para Foucault as quatro estratégias de sexualização do corpo social (masturbação 

infantil, histerização feminina, controle da natalidade e a psiquiatrização das perversões) 

articularam, cada uma a sua maneira, o funcionamento de um disciplinamento do corpo-

máquina e uma regularização do corpo-espécie. As duas primeiras estratégias justificam-

se com um discurso regulamentador e visam, ao mesmo tempo, a efeitos minuciosos nos 

corpos das crianças e das mulheres.  

 

A sexualização da criança foi feita sob a forma de uma campanha pela 

saúde da raça [...]; a histerização das mulheres, que levou a uma 

medicalização minuciosa de seus corpos, de seu sexo, fez-se em nome 

da responsabilidade que ela teria no que diz respeito à saúde de seus 

filhos, à solidez da instituição familiar e à salvação da sociedade 

(FOUCAULT, 2019, p. 158-159). 

 

Firmando-se em processos regulamentadores, essas duas primeiras estratégias objetivam 

efetivos disciplinares.  

As outras duas, isto é, o controle da natalidade e a psiquiatrização do prazer 

perverso, articulam a anátomo política do corpo-máquina e a biopólítica do corpo-espécie 

inversamente. Em detalhes, com estas ultimas, “neste caso, a intervenção era de natureza 

reguladora, mas devia apoiar-se na exigência de disciplinas e adestramentos individuais” 

(2019, p. 159). Enfim, apoiando-se em disciplinas e visando regulamentações ou, 

inversamente, apoiando-se em regulamentações e visando disciplinar o corpo, o 

dispositivo de sexualidade serviu de articulador das duas faces do poder sobre a vida 

moderna. E é essa a razão do sexo ter sido e ser requisitado incessantemente nos mais 

variados âmbitos da sociedade e nas mais variadas relações desses âmbitos, na perspectiva 

de Foucault: é porque o sexo funciona articulando os dois polos da política da vida; a 

sociedade ocidental moderna fez dele a chave de inteligibilidade do indivíduo e da 

população. Isso pode ser constatado claramente na afirmação de que “a importância 

política do problema do sexo é devida ao fato de que o sexo se situa na junção das 

disciplinas do corpo e do controle das populações” (2014a, p. 27). 

Existiram sociedades, antes do século XVII, em que um dos status principais 

atribuídos nas relações de poder era o do sangue. Foi nas sociedades em que 

predominavam o estilo de exercício de poder chamado poder soberano que isso ocorreu.  

 

Para uma sociedade em que predominam os sistemas de aliança, a 

forma política do soberano, a diferenciação em ordens e castas, o valor 

das linhagens, para uma sociedade em que a fome, as epidemias e as 



 

 

 

 

 

violências tornam a morte iminente, o sangue constitui um dos valores 

essenciais (FOUCAULT, 2019, p. 159). 

 

Foucault acredita que nesse tipo de sociedade o sangue é uma realidade que tem função 

simbólica, devido ao seu papel instrumental, ao seu significado, à sua precariedade.  

Já a sociedade moderna, a partir do século XVIII, não é reconhecida como tendo 

a simbólica do sangue como um de seus principais elementos de poder, diferentemente, 

ela lida com uma analítica da sexualidade. Dirigindo-se à vida, ao controle, à estimulação 

e utilização das forças, os mecanismos modernos de poder valem-se da sexualidade e a 

suscitam exaustivamente. “Foram os novos procedimentos do poder [...] que fizeram 

passar nossas sociedades de uma simbólica do sangue para uma analítica da sexualidade” 

(2019, p. 160).  

Mas a mudança de uma simbólica do sangue para uma analítica da sexualidade 

não se deu de uma vez. O aparecimento da analítica da sexualidade não fez desaparecer 

completamente a simbólica do sangue. Sade foi contemporâneo dessa mudança e viveu a 

sobreposição da sexualidade ao sangue, ele próprio é expressão dessa relação. “Sade 

vincula a análise exaustiva do sexo aos mecanismos exasperados do antigo poder de 

soberania e aos velhos prestígios inteiramente mantidos do sangue” (2019, p. 161). O 

sexo em Sade, por ser vinculado à simbólica do sangue, é sem norma e possui uma lei 

que só se reconhece como lei e nada mais. Como agente disciplinador (elemento do 

dispositivo da sexualidade) Sade percorre o campo dos atos sexuais catalogando-os, mas 

não os remete à Norma disciplinar mas a Lei sanguínea. Em Sade é possível constatar o 

sangue absorvendo a sexualidade.   

Nota-se que nos estudos foucaultianos “dois Sades” são reconhecidos38 e para 

indica-los é necessária uma pequena digressão acerca do dispositivo de sexualidade. O 

primeiro aparece nos escritos da década de 1960, como, por exemplo, em As Palavras e 

as Coisas. Já o dito “segundo Sade” aparece nos escritos da década de 1970, 

principalmente em A História da Sexualidade I: A vontade de Saber. Na aparição do 

“segundo Sade”, Sade aparece como um sargento do sexo, implicado na relação 

Soberania-Sangue/ Disciplina-Sexualidade presente na genealogia da ciência do sexo. Já 

em As Palavras e as Coisas o “primeiro Sade” aparece como a expressão da ordem (ou 

                                                 
38 Cf. As duas linhas de interpretação do Sade de Foucault In: SABOT, Phillippe. Foucault, Sade e as Luzes. 

Tradução de Alex Pereira de Araújo. REDISCO. v.2, n.2, p.111-121. Vitória da Conquista, 2013b. Cf. as 

duas figuras de Sade na obra de Foucault In: CHARLES, Sebastien. Foucault leitor de Sade: da infinidade 

do discurso à finitude do prazer. Tradução de Paulo Jonas de Lima Piva. Rev. Filos, v.19, n.25, p. 333-344, 

jul/dez, 2007. 



 

 

 

 

 

desordem) libertina, isto é, Sade é contemporâneo da descontinuidade ocorrida na 

disposição do modo de ser dos saberes entre a Época Clássica (séc XVII e XVIII) e a 

Época Moderna (XIX e XX). Como pertencente à epistemê clássica Sade ainda se move 

no espaço da representação, mas como contemporâneo da reviravolta na epistemê 

ocidental Sade anima a representação com o desejo (elemento da epistemê moderna). Nas 

palavras do próprio Foucault o primeiro Sade, “o libertino, é aquele que obedecendo a 

todas as fantasias do desejo e a cada um de seus furores, pode, mas também deve 

esclarecer os menores de seus movimentos por uma representação lúcida e 

voluntariamente operada” (2016a, p. 289-290). Sade é testemunha (os textos de Sade), 

pelo menos para As Palavras e as Coisas, do encontro da epistemê clássica com seus 

limites. Pode-se dizer que ele e seu Justine e Juliette estão situados na Idade Clássica na 

mesma posição que Cervantes e seu Dom Quixote estavam na disposição epistêmica do 

Renascimento, a saber, nos limites: Dom Quixote por utilizar-se dos jogos da semelhança 

num mundo já coberto pela representação; Sade por ainda tender à representação ao 

mesmo tempo que é movido pelo furor do desejo. Nesse aspecto, a desordem libertina 

pode ser identificada como limite na medida em que ela está no limite dos saberes 

clássicos. Sade fecha a época clássica e já aponta para a modernidade.  

Em O Pensamento do Exterior, texto publicado na revista Critique n. 229 em 

1996, Bataille é indicado, junto com Sade, como pertencendo aos autores testemunhas do 

pensamento-limite. Nesta dissertação se dá ênfase apenas a Sade e a Bataille por estarem 

inseridos no problema da sexualidade. Nas palavras do autor, “a atração é, para Blanchot, 

o que é certamente o desejo para Sade, a força para Nietzsche, a materialidade do 

pensamento para Artaud, a transgressão para Bataille: a pura e a mais desnudada 

experiência do exterior” (FOUCAULT, 2009, p. 227). O pensamento do limite é a 

linguagem colocando-se fora do discurso e da representação, é o pensamento sem a 

unidade do sujeito criador, e no limite das empiricidades do saber. Foucault supõe que o 

pensamento em Bataille é uma experiência-lmite, ele se dá na própria espessura do limite 

das positividades. O pensamento de Bataille “em vez de ser o discurso da contradição ou 

do inconsciente, se torna o do limite, da subjetividade rompida, da transgressão [...].” 

(FOUCAULT, 2009, p. 223). 

No texto Prefácio à Transgressão, texto de 1963 escrito à revista Critique. 195-

196 em homenagem a Bataille, Michel Foucault aponta a sexualidade como uma 

experiência limite em Bataille. Há uma sexualidade que é cisão na ordem das 

positividades do saber. A sexualidade é isto: 



 

 

 

 

 

 

Limite de nossa consciência [...], limite da lei [...], limite de nossa 

linguagem [...]. Ela é antes fissura: não em torno de nós para nos isolar 

ou nos designar, mas para marcar o limite em nós e nos delinear a nós 

mesmos como limite (FOUCAULT, 2009, p. 29).  

 

Para Foucault, pelo menos nesses textos ao analisar Sade e Bataille39, a 

sexualidade aparece como meio para a linguagem revelar a morte de Deus, isto é, o espaço 

em que se dá a experiência moderna, a ausência de todo fundamento metafísico do 

pensamento e, no mesmo golpe, a experiência do limite e da finitude.  Revelando o limite, 

abre-se a possibilidade para aquilo que Foucault identificou em Bataille como 

transgressão e, através do erotismo que liga a transgressão à morte de Deus, abre-se a 

possibilidade para revelar o ser da diferença e para que o pensamento se lance nessa 

diferença. O limite não é simplesmente aquilo sob o qual o pensamento se lança mas 

também o solo que possibilita tal pensamento.  

A transgressão só existe em relação ao limite. Ela não é simplesmente o avesso do 

limite, como se ela não existisse no mesmos lugar em que o limite existe. Ao contrário, 

Foucault identifica que para Bataille a transgressão 

 

Está mais ligada a ele [ao limite] por uma relação em espiral, que 

nenhuma simples infração pode extinguir. Talvez alguma coisa como 

o relâmpago na noite que, desde tempos imemoriais, oferece um ser 

denso e negro ao que ele nega, o ilumina por dentro e de alto a baixo, 

deve-lhe entretanto sua viva claridade, sua singularidade dilacerante 

e ereta, perde-se no espaço que ela assinala com sua soberania e por 

fim se cala, tendo dado um nome ao obscuro (FOUCAULT, 2009, 

33). 

 

                                                 
39 Pode-se dizer que nos escritos de Foucault há duas dimensões sob as quais Bataille aparece: a primeira 

diz respeito à posição que Bataille ocupa na experiência moderna das positividades do saber (Bataille-

testemunha), a segunda diz respeito à disposição de Bataille no próprio “modo de fazer pesquisa” 

foucaultiana por causa da insatisfação deste com as teorias fenomenológicas do sujeito (Bataille-mestre). 

Nessa pequena digressão realizada foi salientada apenas a primeira dimensão do “aparecimento de Bataille” 

nos escritos foucaultianos não porque a segunda dimensão seja de menor importância, mas ao contrário, é 

porque se acredita que as discussões por ela suscitada produziria outra dissertação. Sobre essa segunda 

dimensão C. f. FOUCAULT, Michel. Que é o senhor, professor Foucault?  In: Ditos e Escritos X: Filosofia, 

Diagnóstico do Presente e Verdade.2014c, p. 43. C. f. FOUCAULT, Michel. Estruturalismo e Pós- 

estruturalismo, 1983. In: Ditos e Escritos II: Arqueologia das Ciências e História dos Sistemas de 

Pensamento. 2000, p. 313. C. f. sobre a espiritualidade iraniana e o desasujeitamento de Bataille In: 

FOUCUALT, Michel. Caixa 50, dossiê 12-13, p. 12 apud GALANTIN, Daniel Verginelli. A presença de 

Geroges Bataille no pensamento de Michel Foucault: entre o ser da linguagem, insurreição e atitude crítica, 

In: Doispontos, 2017, p. 222. C. f. sobre o desasujeitamento em Foucault e o descaminho daquele que 

conhece In: FOUCAULT, Michel. História da Sexualidade II: o uso dos prazeres, 2020a, p. 7-19. 



 

 

 

 

 

A claridade do relâmpago só se dá no céu negro e é só por ela acontecer nele que o céu 

negro ganha forma. A transgressão, portanto, não é a negação absoluta do limite, mas se 

dá nele e, ao mesmo tempo, possibilita que ele apareça. 

O aprofundamento das questões relacionadas à morte de Deus, ao ser da 

linguagem, à finitude, ao limite e ao pensamento do exterior, enfim, as questões críticas 

e ontológicas40, demandariam um estudo mais aprofundado de As Palavras e as Coisas, 

e dos textos foucaultianos sobre Bataille e Sade, estudo que acaba-se por não realizar-se 

aqui. Mas uma coisa é clara: muito diferente do dispositivo da sexualidade exposto em A 

Vontade de Saber, a sexualidade batailliana identificada por Foucault em 1963 e a 

libertinagem do primeiro Sade de Foucault não servem para sujeitar, fixar 

individualidades, “pregar nós em nós mesmos”, elas não se firmam na unidade do sujeito. 

Elas são, ao contrário, experiências limite e podem servir para “tirar nós de nós mesmos”, 

fragmentar a unidade do sujeito, elas são, enfim, possibilidades para a positividade do ser 

da diferença. É nesse sentido que Bataille e Sade figuram para Foucault como 

testemunhas de um mesmo tipo de experiência, a experiência do limite e do pensamento 

do exterior. E, não temendo ser redundante, é preciso salientar que a comparação de 

Bataille e Sade no sentido de uma experiência limite é feita por Foucault nos anos 60, 

transformando Sade, posteriormente, principalmente em A Vontade de Saber, em um 

sargento do sexo, em uma testemunha do funcionamento do dispositivo da sexualidade 

moderna. 

Pode-se agora retomar o outro Sade de Foucault, o sargento do sexo ou, mais 

especificamente, aquela outra experiência da qual ele é testemunha: a repercussão da 

simbólica do sangue na analítica da sexualidade. São indicadas duas formas de eco da 

simbólica do sangue na analítica da sexualidade que ocorreram a partir do século XIX, 

são, a saber, o racismo biológico, que tem como sua expressão o nazismo, e a tentativa 

de introduzir a sexualidade na ordem da lei indicada pela psicanálise. O racismo do tipo 

biológico só foi possível a partir do momento em que a simbólica do sangue buscou 

sustentar a analítica da sexualidade. Com o nazismo, procedimentos regularizadores, de 

povoamento, de hierarquização social, são fundamentados na pureza do sangue e na busca 

pela raça superior. “Sem dúvida, o nazismo foi a combinação mais ingênua e mais 

ardilosa – ardilosa porque ingênua – dos fantasmas do sangue com os paroxismos de um 

                                                 
40 Sobre os detalhes dos diferentes eixos temáticos analisados por Foucault em Bataille Cf. GALANTIN, 

Daniel Verginelli. A presença de Geroges Bataille no pensamento de Michel Foucault: entre o ser da 

linguagem, insurreição e atitude crítica, In: Doispontos, 2017, p.213-228. 



 

 

 

 

 

poder disciplinar” (2019, p. 162). A psicanálise, de outro modo, também relacionou o 

sangue e o sexo e, colocando a lei como princípio da sexualidade, ela tentou colorir os 

novos mecanismos de poder com as cores do antigo poder soberano. Nas palavras do 

próprio Foucault, historicamente houve um “esforço freudiano [...] para dar à sexualidade 

a lei como princípio – a lei da aliança, da consanguinidade interdita, do Pai-Soberano, em 

suma, para reunir em torno do desejo toda a antiga ordem do poder” (2019, p. 163). É só 

através daquilo que Foucault chamou de retroversão histórica que pôde-se falar que desde 

o início a lei é constitutiva da sexualidade, pois é apenas com o surgimento da psicanálise 

que a sexualidade aparece como só existindo pela lei.  

As últimas páginas da História da sexualidade I: a vontade de saber (2019) são 

dedicadas ao esclarecimento dos possíveis mal entendidos que a análise da sexualidade 

moderna pode suscitar, mal entendidos passiveis de sustentar que a pesquisa foucaultiana 

da sexualidade acredita em um historicismo que exclui o corpo da história da sexualidade, 

exclui o órgão sexual e, além disso, esquece que, por trás de todos esses acontecimentos 

da ordem do poder-saber, do discurso e da história, sempre existiu uma materialidade 

biológica fixa que é o sexo em geral, esquece que o sexo é uma materialidade que a 

história, os dispositivos e as correlações de força não podem edificar. Foucault toma a 

perspectiva de seu possível objetor e objeta, contra si mesmo, da seguinte maneira: 

 

Antes de Freud, procurava-se localizar a sexualidade da maneira mais 

estrita: no sexo, em suas funções de reprodução, em suas localizações 

anatômicas imediatas; era restringida a um mínimo biológico – órgão, 

instinto, finalidade. Você está, por sua vez, em posição simétrica e 

inversa: só lhe restam efeitos sem apoio, ramificações destituídas de 

raízes, uma sexualidade sem sexo. Aqui, ainda, a “castração” 

(FOUCAULT, 2019, p. 164). 

 

Ora, não se sustenta a concepção, que ele mesmo colocou para si pensando em possíveis 

mal entendidos, segunda a qual o corpo deve ser excluído e ofuscado na história da 

formação do dispositivo de sexualidade; tampouco é sustentável a crença segunda a qual 

se elide o sexo e só se fala em dispositivos políticos.  

Para esclarecer isso transforma-se essas objeções em duas questões e busca 

respondê-las através de sua própria concepção. A primeira questão é esta: “a análise da 

sexualidade como ‘dispositivo político’ implicaria, necessariamente, a elisão do corpo, 

da anatomia, do biológico, do funcional?” (2019, p. 164). A segunda questão indicada 

segue-se assim:  



 

 

 

 

 

 

Que a sexualidade não seja um domínio exterior ao poder ao qual ele se 

imponha, que seja, ao contrário, efeito e instrumento de seus 

agenciamentos, ainda passa. Mas o sexo, em si, não seria o “outro” 

relativamente ao poder enquanto para a sexualidade ele seria o foco em 

torno do qual ela distribui seus efeitos? (FOUCAULT, 2019, p. 165).  

 

À primeira questão colocada a resposta é direta e negativa. Pesquisar a 

sexualidade em termos de dispositivo de poder-saber não é excluir o órgão, o corpo, a 

superfície somática. Ao contrário, o importante dessa pesquisa iniciada na História da 

Sexualidade I: a vontade de saber (2019) é compreender que e como o corpo foi tomado 

pelas relações de poder, de que maneira específica certos dispositivos de poder-saber 

incidiram sobre o corpo. “Longe de o corpo ter de ser apagado, trata-se de fazê-lo aparecer 

numa análise em que o biológico e o histórico [...] se liguem de acordo com uma 

complexidade crescente” (2019, p. 165). O corpo não é excluído das análises da 

sexualidade em termos de dispositivo de poder pois esses dispositivos incidem 

exatamente sobre o corpo. Na verdade, “aquilo a que se aplicou, de início, o discurso de 

sexualidade não era o sexo, eram os corpos, os órgãos sexuais, os prazeres, as relações de 

aliança, as relações interindividuais...” (FOUCAULT, 2014a, p. 60). 

A segunda questão também deve ser respondida negativamente. O sexo não é 

entendido como algo que está fora do poder e que, posteriormente, o poder viria utilizá-

lo para edificar o dispositivo de sexualidade. O sexo não é a base material sobre a qual o 

poder produziria os efeitos da sexualidade, na verdade, “o sexo nada mais é do que um 

ponto ideal tornado necessário pelo dispositivo de sexualidade e por seu funcionamento’ 

(2019, p. 169). Em detalhes, a ideia do sexo em geral, a formação de uma teoria do sexo 

que compreende o sexo como um ser dotado de lógica própria, um ser que tem seu próprio 

desenvolvimento, seus perigos particulares e gerais, desenvolveu-se a partir das quatro 

estratégias de sexualização do corpo social (histerização da mulher, sexualização da 

infância, psiquiatrização das perversões e socialização do comportamento procriador) 

efetivadas pelo dispositivo de sexualidade. É só a partir do século XIX que, com a 

solidificação do dispositivo de sexualidade e de suas estratégias, o sexo brota no corpo 

social e passa a cumprir determinadas funções nesse dispositivo. É nesse sentido que o 

autor afirma que “tem-se uma sexualidade desde o século XVIII, um sexo desde o século 

XIX. Antes, tinha-se, sem dúvida, uma carne” (FOUCAULT, 2014a, p. 60). O 



 

 

 

 

 

aparecimento do sexo é posterior, condicionado e interior pelo e do dispositivo da 

sexualidade41. 

Na estratégia de histerização do corpo da mulher aparecem três definições do 

sexo, a saber, o sexo é algo que é “‘um’ e ‘outro’, tudo e parte, principio e falta” 

(FOUCAULT, 2019, p. 166). Um e outro, pois o sexo aparece como uma coisa que é do 

homem e da mulher, mas também aparece como algo que é apenas do homem e não diz 

respeito às mulheres; tudo e parte, pois o sexo aparece como uma parte do corpo da 

mulher e, ao mesmo tempo, como algo que diz respeito ao todo do corpo feminino; 

princípio e falta, pois o sexo aparece no século XIX na estratégia de histerização do corpo 

da mulher como algo que organiza todo seu corpo a fim de prepará-lo para a reprodução 

e perturba esse mesmo corpo na medida em que o organiza. Na segunda estratégia, isto 

é, na sexualização da infância, “constitui-se a ideia de um sexo marcado pelo jogo 

essencial da presença e da ausência, do oculto e do manifesto” (2019, p. 167). Presença, 

pois o sexo da criança é definido como algo existente anatomicamente no corpo da 

criança; ausência, pois é preciso que ele se desenvolva para que possa reproduzir. Já à 

terceira estratégia de sexualização, isto é, a psiquiatração das perversões, é atribuído o 

papel de produzir a ideia do sexo como um “entrelaçamento de função e instinto, de 

finalidade e significação” (FOUCAULT, 2019, p. 167). Enfim, a última estratégia de 

sexualização, isto é, a socialização das condutas procriadoras, é responsável por definir o 

sexo como algo que está “preso entre uma lei de realidade (cuja forma imediata e mais 

ab-rupta são as necessidades econômicas) e uma econômica de prazer que sempre tenta 

contorná-la, quando não a desconhece” (2019, p. 167). Uma teoria geral do sexo – que 

reúne os termos instinto, finalidade, significação, economia do prazer, lei de realidade, 

presença, ausência, principio, falta, tudo, parte, um, outro – nasceu a partir dessas quatro 

estratégias do dispositivo de sexualidade.  

O sexo, enquanto produto do dispositivo de sexualidade, exerceu certas funções 

dentro desse dispositivo de poder-saber e provocou um princípio de funcionamento desse 

                                                 
41 Ao longo da história existiram diferentes experiências dos “atos sexuais”. Para o homem moderno o estilo 

de experiência dos atos sexuais são a sexualidade e o sexo, para o cristão é a carne, já para o grego antigo 

a experiência são os aphodisia. Cf. FOUCAULT, Michel. Entrevista de Michel Foucault, 1984. In: Ditos e 

Escritos IX: Genealogia da Ética, Subjetividade e Sexualidade. Organização, seleção de textos e revisão 

técnica Manoel Barros da Motta; tradução Abner Chiquieri. – Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2014a, 

p. 244. Neste texto não cabe a elucidação da pesquisa foucaultiana a respeito dos aphodisia (realizada em 

História da Sexualidade II: o uso dos prazeres (2020a)) e nem da carne (realizada na História da Sexualidade 

IV: as confissões da carne (2020b)). Limita-se ao estudo do que foi apresentado em História da Sexualidade 

I: a vontade de saber (2019) e à experiência moderna da sexualidade.  



 

 

 

 

 

mesmo dispositivo. Nos próximos parágrafos são essas funções e esse princípio que serão 

apontados. 

A primeira função que a teoria geral do sexo engendra no dispositivo de 

sexualidade diz respeito à fixação do sexo como significante e significado universal, a 

partir de um agrupamento de elementos heterogêneos.  

 

A noção de ‘sexo’ permitiu agrupar, de acordo com uma unidade 

artificial, elementos anatômicos, funções biológicas, condutas, 

sensações e prazeres e permitiu fazer funcionar essa unidade fictícia 

como princípio causal, sentido onipresente, segredo a descobrir em toda 

parte (FOUCAULT, 2019, p. 168).  

 

O sexo não aparece na antiguidade como essa anatomia, essa biologia portadora de 

prazeres e perigos. Na verdade, é somente a partir da consolidação do dispositivo de 

sexualidade e da edificação de uma artificialidade chamada sexo, a partir do século XIX, 

que o sexo aparece como unidade problemática. 

A segunda função exercida pelo sexo no dispositivo de sexualidade é o de 

marcação da “linha de contato entre um saber sobre a sexualidade humana e as ciências 

biológicas da reprodução” (FOUCAULT, 2019, p. 168). É através do sexo que o saber da 

sexualidade ganha estatuto científico, pois é a partir da função de sinalização engendrada 

pelo sexo que a sexualidade se avizinha da ciência da reprodução. Ademais, se por um 

lado o saber sexual ganhou certa cientificidade ao se avizinhar da biologia da reprodução, 

a biologia da reprodução ganhou certa normatização a partir da vizinhança estabelecida 

com o saber sexual. Pode-se cogitar que uma ciência sexual só foi possível porque o sexo 

funcionou como esse elemento sinalizador e aproximativo.  

O terceiro modo de funcionamento dessa unidade fictícia chamada sexo que 

nasceu no seio do dispositivo de sexualidade é o de inversão da representação da relação 

existente entre sexualidade e poder.  O sexo faz essa relação ser representada “não na sua 

relação essencial e positiva com o poder, mas ancorada em uma instância específica e 

irredutível que o poder tenta da melhor maneira sujeitar” (FOUCAULT, 2019, p. 168). 

Assim, a positividade existente entre poder e sexualidade, isto é, a produção sexual que o 

poder-saber efetiva é, retroativamente, negativada. O discurso que toma o sexo como 

elemento difícil de ser absorvido pelas relações de poder-saber e que tenta, de todas as 

formas possíveis, se esquivar dessas relações, só é possível dentro de um dispositivo de 

poder-saber edificado enquanto dispositivo de sexualidade. Afirmar que desde o século 

XVII o poder tenta absorver o sexo e, além disso, afirmar que o sexo é esse elemento 



 

 

 

 

 

irredutível ao poder é uma retroversão histórica edificada pelo próprio caráter positivo do 

dispositivo de sexualidade. 

 Ainda há uma quarta função exercida pelo sexo no dispositivo de sexualidade 

identificada por Foucault. Agora não se trata de uma função teórica, como é o caso da 

função de agrupamento de elementos heterogêneos, da função de marcação de 

vizinhanças e da função de inversão da representação da relação sexualidade-poder, mas 

de uma função prática: o sexo funciona como ponto de passagem para qualquer pessoa 

que queira acessar seu próprio corpo e sua própria identidade.  

 

Por uma inversão que começou, provavelmente, de modo sub-reptício 

há muito tempo, chegamos a ponto de procurar nossa inteligibilidade 

naquilo que foi, durante tantos séculos, considerado loucura; a 

plenitude de nosso corpo naquilo que, durante muito tempo, foi um 

estigma e como que a ferida nesse corpo; nossa identidade, naquilo que 

se percebia como obscuro impulso sem nome (FOUCAULT, 2019, p. 

171). 

 

O sexo enquanto passagem que o indivíduo deve passar para ter acesso a si próprio nasce 

do dispositivo de sexualidade moderno. Essa passagem não é apenas produto do 

dispositivo de sexualidade como funciona a partir dele. 

Em último lugar, indica-se um outro movimento engendrado pelo dispositivo de 

sexualidade a partir da produção da unidade fictícia chamada sexo, identificados pelo 

autor francês, trata-se de “um de seus princípios internos de funcionamento mais 

essenciais: o desejo do sexo” (2019, p. 170). O desejo de descobrir o sexo, o desejo de 

atingi-lo em sua verdade e de dar liberdade a ele através do discurso, através de uma 

verdade, é produto do poder-saber moderno e princípio do dispositivo de sexualidade. Se 

existe na atualidade uma vontade de saber do sexo geral, uma vontade de saber do sexo 

que se esboça em diferentes indivíduos, em diferentes instituições, em diferentes 

discursos de saber e de verdade, é porque certo dispositivo de poder-saber vinculado à 

majoração da vida engendrou no corpo social uma desirabilidade do sexo a partir de seu 

princípio de funcionamento.  

 

Conclusão 

Para que seja possível finalizar a análise da história da sexualidade moderna 

realizada por Foucault é necessário retomar, termo a termo, duas séries de problemas 

apresentados ao longo da pesquisa e apresentar uma síntese das respostas encontradas. 



 

 

 

 

 

Esses problemas são, em primeiro lugar, os problemas apresentados no segundo capítulo 

e na introdução, que dizem respeito à colocação do sexo em discurso, que são estes: qual 

é o estatuto da sexualidade na sociedade moderna, na perspectiva de Foucault? Para 

Foucault é possível chamar de evidência histórica a repressão do sexo?  Em nossa 

sociedade (ocidental moderna) o poder é exercido principalmente através da negação, ele 

é exercido principalmente através da barragem? Entre o discurso que sustenta a hipótese 

repressiva da sexualidade e o discurso crítico feito à repressão em defesa do desejo, há 

descontinuidade ou composição de uma mesma rede histórica? 

Em segundo lugar, também nos é possível retomar a apresentação realizada no 

primeiro capítulo, a respeito do estilo foucaultiano de filosofar, demonstrando que A 

Vontade de Saber, obra da década de 70, não deve ser definida estritamente como uma 

genealogia do poder (como afirmam alguns comentadores) mas como uma 

acontecimentalização do sexo. Para isso é preciso responder a estas questões: Foucault 

realizou uma arqueologia do saber da sexualidade, isto é, ele mostrou que a dita verdade-

céu é um episódio histórico da verdade-acontecimento no âmbito da sexualidade? O autor 

francês efetivou uma genealogia do conhecimento do sexo, ou seja, ele apresentou como 

a verdade científica parasitou a verdade acontecimento? 

Em primeiro lugar, é preciso responder a série de perguntas colocadas a respeito 

da colocação do sexo em discurso. O que é a sexualidade para Foucault? Em uma palavra, 

é o nome dado a um dispositivo de poder-saber consolidado na modernidade. A repressão 

ao sexo efetivado pelo poder é uma evidência histórica? Tal questão deve ser respondida 

afirmativamente se levado em consideração o caráter funcional da evidência. Na 

perspectiva de Foucault, o discurso da repressão ao sexo só pôde se consolidar com a 

burguesia do século XIX a partir do nascimento da psicanálise. Enquanto fábula 

funcional, enquanto retroversão histórica, a repressão é realmente uma evidência: ela é a 

máscara utilizada pela burguesia como adereço diferenciador de classes. Em outras 

palavras, ela é uma evidência histórica produzida pelo dispositivo de poder-saber da 

modernidade chamado sexualidade.  

Mas isso não significa que o poder funcione, de fato, reprimindo o sexo, e isso diz 

respeito à próxima questão, a saber, “em nossa sociedade moderna o poder se exerce, 

essencialmente, reprimindo?”. A essa questão deve-se responder negativamente. Ao 

contrário, os estilos de exercício do poder moderno analisados por Michel Foucault 

funcionam positivamente. Isso quer dizer que o poder não só controla e maneja mas 

produz domínios de saber, produz objetos a conhecer. Este é o caso, por exemplo, do 



 

 

 

 

 

corpo-máquina e do corpo-espécie, objetos, respectivamente, de uma anátomo-política e 

de uma biopolítica. São estes estilos de exercício do poder, estilos positivos, produtores, 

estimuladores, que são apresentados como condições de possibilidade histórica para a 

emergência do dispositivo de sexualidade. Em outras palavras, a própria sexualidade, em 

primeiro lugar (século XVIII), e o sexo, em segundo lugar (século XIX), são produtos das 

relações de poder-saber da modernidade. O discurso que sustenta que o funcionamento 

do poder se dá em termos repressivos é apenas a forma pela qual o poder se representou 

para ser aceito. É preciso, portanto, diferenciar a forma de aceitação do exercício do poder 

dos estilos de funcionamento dos poderes: apesar das relações de poder modernas se 

representarem e serem aceitas apenas na forma da lei e da repressão não é esse o seu estilo 

de funcionamento, na verdade as relações de poder funcionam estimulando e produzindo.  

Enfim, é possível responder a última questão da primeira série de questões 

colocadas por Foucault e retomadas nesta dissertação, a saber, “o discurso crítico feito 

em nome do desejo à repressão faz parte da mesma rede histórica daquilo que é 

denunciado ou ele é um Outro, um rompimento, uma descontinuidade em relação àquilo 

que denuncia?” O discurso crítico, especificamente o discurso psicanalítico contra a 

repressão e em defesa do desejo, é um derivativo da forma jurídica-discursiva de se 

conceber o poder. O mesmo pode ser dito do discurso repressivo. Ambos carregam 

consigo características semelhantes que são, a saber, a concepção negativa do poder, a 

interdição, a lógica da censura, a instância da lei, a unidade do dispositivo. Nesse aspecto, 

é necessário afirmar que para o autor francês tanto o discurso da hipótese repressiva da 

sexualidade como também o discurso crítico em defesa da teoria do desejo tem como 

matriz a mesma rede de poder-saber que coloca a representação jurídica-discursiva em 

funcionamento. Apesar desses discursos serem diferentes na forma em que concebem a 

natureza e a dinâmica das pulsões, eles não diferem em como concebem o poder. Em 

detalhes, esse discurso crítico em defesa da teoria do desejo e contra a repressão nasceu 

concomitantemente do discurso da repressão do sexo. Com a expansão do dispositivo de 

sexualidade para os mais variados âmbitos da sociedade a burguesia perdeu a sexualidade 

enquanto característica que a diferenciava da classe dominada. A partir de então, a 

burguesia não mais se diz diferenciada da classe dominada por causa de sua sexualidade 

mas por causa da intensa repressão sexual sofrida por ela. É só então que a psicanálise 

pôde surgir como técnica que permite remover o recalque do desejo e como discurso 

crítico. Assim, é necessário cogitar que o discurso crítico em defesa da teoria do desejo e 



 

 

 

 

 

o discurso repressivo se dão no seio do dispositivo de sexualidade e que, por isso mesmo, 

não há descontinuidade um em relação ao outro. 

É possível retomar a segunda série de questões, isto é, Foucault mostrou que a 

sexualidade é um acontecimento e como o acontecimento sexualidade foi absorvido pelo 

modo de produção da verdade científica? Dito de outro modo, é possível dizer que em A 

Vontade de Saber Foucault mostrou como a verdade-raio foi parasitada pela verdade-céu? 

Para responder o problema do acontecimento sexual é preciso proceder através de dois 

movimentos: o primeiro, mostrar que houve uma arqueologia do saber sexual e, o 

segundo, apontar a existência de uma genealogia do conhecimento do sexo.  

Com a arqueologia do saber, como constatado no capítulo I, Foucault quer mostrar 

que a verdade é da ordem daquilo que é produzido e manejado e não da ordem daquilo 

que é descoberto e contemplado. Essa verdade produzida tem uma geografia própria e um 

momento oportuno para emergir, e não pode ser enunciada por qualquer sujeito, isto é, 

ela têm seus agentes privilegiados de enunciação. Ora, todas essas características 

puderam ser identificadas ao longo da pesquisa. O autor francês não compreende que a 

sexualidade seja um aspecto secreto do desejo humano que deve ser descoberto, 

diferentemente, ela é um dispositivo de poder-saber produzido na modernidade. Como 

produto das relações de poder-saber modernas, a sexualidade possui suas próprias 

condições de possibilidade que são, a saber, a emergência da anátomo-política do corpo 

máquina e também da biopolítica do corpo espécie, enfim, a emergência da Vida. Se o 

dispositivo de sexualidade é, de fato, um acontecimento para a obra foucaultiana, qual o 

local oportuno de emergência da sexualidade que pôde-se identificar? Ora, é a família. 

Para Foucault foi através da família que o dispositivo de sexualidade pôde se solidificar 

na sociedade ocidental e, posteriormente, se expandir para os mais variados âmbitos da 

sociedade. Há um calendário, um momento específico oportuno, uma época determinada 

do aparecimento do dispositivo de sexualidade, como é o caso da verdade-raio 

apresentada no capítulo I? A resposta a essa pergunta deve ser afirmativa. Isso porque o 

dispositivo de sexualidade não existia na antiguidade, tampouco na idade média. Na 

verdade, Foucault acredita que ele só se solidificou totalmente a partir da época moderna, 

isto é, a partir da metade do século XVIII. A idade do dispositivo da sexualidade coincide 

com a idade do homem42, apresentada em As Palavras e as Coisas. Por fim, a verdade 

que emana desse dispositivo é a verdade universal descoberta pelo sujeito universal, como 

                                                 
42 Sobre a idade do homem Cf. TERNES, José. Michel Foucault e a Idade do Homem. Goiânia: Ed. UCG: 

Ed. Da UFG, 1998. 



 

 

 

 

 

foi mencionado a respeito da verdade-céu no início deste texto, ou é uma verdade 

específica enunciada por sujeitos privilegiados? Cogita-se que seja a segunda opção que 

deva ser dada como resposta a essa pergunta. Isso porque os sujeitos que são apresentados 

como funções desse dispositivo não são quaisquer sujeitos. São o confessor e o 

confidente, as crianças e os pais, os médicos e os doentes, os pedagogos e os incorrigíveis, 

os psicanalistas e os recalcados, os psiquiatras e os anormais. Portanto, em se tratando de 

um contexto geral da obra Foucault que seria a história do acontecimento, é preciso 

concluir que A Vontade de Saber enquanto arqueologia do saber faz parte desse contexto 

geral. 

A história do acontecimento não é apenas uma arqueologia do saber mas também 

uma genealogia do conhecimento. Trata-se de afirmar que essa história do acontecimento 

é composta por um movimento que demonstra que a verdade é um acontecimento, é um 

raio, chamado arqueologia, e por um segundo movimento que demonstra como o 

acontecimento foi recoberto pela descoberta, recoberto pelo discurso da verdade-céu, 

chamado genealogia.  

Além de uma arqueologia da sexualidade há, concomitantemente, uma genealogia 

do sexo? Como indicado no início do texto, para Foucault a genealogia é o reverso 

histórico indispensável à arqueologia. É necessário concluir que em A Vontade de Saber 

há uma genealogia assim como há uma arqueologia. O dispositivo de sexualidade, além 

de funcionar em âmbitos leigos, funciona através de esquemas científicos. A partir do 

início do século XIX o discurso sobre o sexo toma principalmente a forma de uma scientia 

sexualis. É só a partir de então que surge historicamente no ocidente o desejo de descobrir, 

no fundo de cada indivíduo e da população, o sexo verdadeiro. Com a psiquiatria, mas 

também com a psicanálise, o sexo aparece em forma de uma verdade-céu que deve ser 

descoberta em detrimento dos recalques impostos pelo poder. Mas, como já se sabe, para 

Foucault a verdade-céu é um episódio da verdade-raio, ou seja, o sexo não é a “natureza” 

da sexualidade, o sexo não é um objeto que foi descoberto pelos psicanalistas, ele 

enquanto sexo-natureza também é um acontecimento. Diretamente, o sexo, e o desejo do 

e pelo sexo, é uma ideia germinada no seio do dispositivo de sexualidade e é somente 

através de uma retroversão histórica efetivada pelo próprio dispositivo de sexualidade que 

se pôde falar de um sexo verdadeiro que se deve descobrir e que foi, desde a idade 

clássica, reprimido pelo poder. Em uma palavra, a genealogia do conhecimento 

demonstra como o acontecimento sexualidade foi, em determinado momento, recoberto 

pela descoberta do sexo  



 

 

 

 

 

Por fim, resta indicar o caráter insurgente da genealogia do conhecimento, isto é, 

indicar quais discursos (discursos estes desqualificados pelo discurso científico) foram 

ativados através da Vontade de Saber. Ora, diferente de uma história da sexualidade feita 

em termos neurológicos, diferente de uma história da sexualidade realizada através do 

esquema perversão-hereditariedade-degenerescência, diferente também de uma história 

da sexualidade que identifica nas técnicas psicanalíticas de remoção do recalque um dos 

principais acontecimentos dessa história, Foucault dá ênfase a técnicas de poder-saber 

distintas: é a confissão que, com o cristianismo, ganhou novas cores; é também a 

normatização do corpo e a regularização da população efetivadas pela anátomo-política 

do corpo máquina e pela biopolítica do corpo espécie. Ao dar ênfase à confissão e a esses 

estilos de exercício do poder, Foucault ativa discursos outrora não qualificados pela 

história ordinária da sexualidade: a história da sexualidade não foi feita estritamente 

através do discurso psicanalítico, por exemplo, mas através dos relatórios escolares, das 

cartilhas que prescrevem a boa confissão, dos modelos arquitetônicos dos asilos, quartéis 

e escolas, das receitas higiênicas dadas aos pais, dos balanços acerca da mortalidade e 

natalidade infantil, dos diários individuais e anônimos, em suma, a história da sexualidade 

realizada por Foucault é efetivada através de uma série de discursos “pequenos e 

heterogêneos” que não possuem o status de discurso científico e antes figuram como 

documentação administrativa e/ou imperativos condicionados por técnicas de poder-

saber. Dito em uma palavra, na história da sexualidade moderna efetivada por Foucault 

esses “discursos pequenos” e aqueles discursos qualificados cientificamente não diferem 

em nível epistemológico-político se tratando da constituição da sexualidade, isto é, um 

não é mais qualificado do que o outro, na verdade ambos funcionam dentro do dispositivo 

de sexualidade. 

Assim, os motivos que fazem com que se acredite que a história da sexualidade 

moderna não deva ser definida como uma genealogia do poder e, por consequência, que 

não se deva definir as pesquisas realizadas por Foucault na década de 70 estritamente 

como genealogias do poder, foram supra expostos.  E a primeira questão colocada por 

esta pesquisa agora pode ser reformulada e respondida. “Qual é o estatuto da sexualidade 

na pesquisa realizada por Michel Foucault?”, deve se transformar em “o que é o 

dispositivo moderno de sexualidade para Foucault?”, e a resposta é uma: o dispositivo de 

sexualidade é um acontecimento atual.  
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